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Módulos fractais bidimensionais. Edifício do antigo Solar do Barão de Itatiba, construído em 1878, atual Palácio dos
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HOMENAGEM A BASaUiAT

Entre 15 de outubro de 2010 e 30 de janeiro de 2011, o Musée d’Art Moderne de la Ville

de Paris dedicou uma retrospectiva ao artista americano Jean-Michel Basquiat. N'Iar-

cando o quinquagésimo aniversário do seu nascimento, esta foi a primeira exposição de

Basquiat na França. De origem porto-riquenha e ascendência haitiana, Basquiat nasceu

em Brooldyn, em 1960, e faleceu em Nova York, em 1988, aos 27 anos. Fez parte da gera-

ção de grafiteiros que marcaram a cena urbana de Nova York no final dos anos 1970. Em

1982, Basquiat foi convidado para participar da Documenta 7 em Kassel, na Alemanha,

e no ano seguinte tornou-se o mais jovem artista a participar da Bienal de Whitney, em

Nova York. Em 1984, iniciou um trabalho conjunto com Andy Warhol, que durou até a

morte desse, em 1987

A Revista Ocaiam Ensaios abre espaço nesta edição para a divulgação do trabalho

de quatro jovens artistas do grafite urbano que fazem parte dessa geração marcada pela

obra de Basquiat. Seguramente, a arte de Basquiat marcou uma geração que encontrou

no grafite um campo de expressão artístico e de manifestação cultural.

Formado no Curso de Artes Visuais da PUC-Campinas, o artista H élio Dornimgues

da Luz, conhecido como CabeZim, natural de Curitiba (PR) , iniciou seus trabalhos de gra-

fite por volta de 1998, mas foi em 2004 que se firmou nesse campo de expressão artístico

descobrindo a vertente cultural da arte do grafite. Seus trabalhos são figurativos, com

personagens criados para ilustrar o cenário urbano. Como grafiteiro já fez intervenções

em diversas cidades da região de Campinas, como Indaiatuba, Limeira, Sumaré, Monte

N'lorI Jundiaí 7 e em algumas capitais, como São Paulo, Curitiba, Brasília, Belo Horizonte

e também ern Santiago do Chile,



Thiago Alvim, desenhista, grafiteiro e gravador, é nascido em Ouro Preto (MG)

é autodidata. Por ter vivido grande parte de sua vida em local considerado berço do bar-

roco mineiro, com sua natureza exuberante, casarios coloniais deteriorados pelo tempo,

o artista de rua ouro-pretano tira sua inspiração dessas situações do cotidiano. É possível

encontrar seu trabalho pelas ruas de Ouro Preto, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São

Paulo, entre outras cidades do Brasil, e também em galerias de arte, revistas, blogs.

Arquiteto pela faculdade de Arquitetura e Urbanismo da PUC Campinas, o artista

C: abriet Celrgarle de Siqrlei ni . conhecido como Biel, é natural dc Campinas (SP), Iniciou

seus trabalhos artísticos de pintura em 1994 c passou a animar uma Galcria de Arte em

Campinas. A partir de 2009, começou a se dedicar também ao grafite, executando inter-

venções urbanas e oficinas de grafitagem com propostas sociais visando a valorização do

espaço urbano. A cultura do grafite em seus trabalhos se faz pela arte da improvisação

e da criação coleti\'d com as comunidades envolvidas na qualificação dos espaços das

periferias urbanas

O artista N'ltrrcio Pereira da Silva , conhecido como Irtsane , é natural de Jundiaí

(SP). Esse nome e as artes de Marcio vêm da sua relação intensa com o mundo lúdico

Com uma carreira iniciada cm 1992, Insano se destacou pela obra criada nas ruas, em

intervenções ao ar livre, milan(lo diversas técnicas. Possui um estilo próprio de pintura,

com linguagem forte e marcante. Tem obras realizadas em Jundiaí e São Paulo, e já divul-

gou seu trabalho em exposições de arte

Ivone Salgado
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CIDADES ILUMINADAS E INSALUBRES, SANEAMENTO E
nHl

URBANIZAÇAO NO ESTADO DE SAO PAULO (1892-1930)

INTRODUÇÃO

Os primeiros anos da República em São Paulo estão identificados, por parte da historio-

grafia do urbanismo moderno brasileiro, com um conjunto de políticas públicas voltadds

para o saneamento das cidades, como medida de contenção das epidemias que assolav,Im

suas populações desde o último quartel do século XIX.

Alguns livros como: U rbavrisrlro no Brasil (1865-1965) organizado por Leme (1999)

e Cidade , povo e nação – gênese do urbanismo moderno, organizado por Ribeiro & Cardo-

so (1996) enfatizam a associação entre a gênese do urbanismo moderno e o saneamento,

com a instalação de um conjunto integrado de redes de água, esgoto e drenagem no âmago

dos projetos de reformulação urbanística que iam desde um novo traçado de sistema de

vias e implantação de parques e jardins públicos até intervenções higiênicas nas habitações.

Andrade ( 1992), ao estudar o engenheiro Saturnino de Brito e suas realizações no campo do

saneamento no Brasil, enfatiza essa ideia, incluindo esse engenheiro como um dos precur-

sores do urbanismo moderno brasileiro. Sob a perspectiva das políticas sanitaristas, Ribeiro

( 1993, p.65) evidenciou o processo de urbanização do interior paulista no auge da cafeicul-

tura, destacando o papel dos engenheiros sanitaristas da época, na defesa de uma infraestru-

turação sanitária maciça por todo o interior do Estado. Sob a mesma óptica, na abordagem

dos processos políticos que direcionaram os investimentos do governo, o livro de Telarolli Jr.

( 1996) revelou que muitas das obras de saneamento do Estado foram realizadas sob fortes

articulações entre Executivo e Legislativo estadual e as Câmaras Municipais do interior.
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O olhar panorâmico sobre a formação da rede territorial com a atuação do governo

estadual na Primeira República tem revelado algumas faces da relação entre saneamento

e urbanização nesse período. A pesquisa sobre os investimentos realizados por esse go-

verno no campo do saneamento, ao lado das informações contidas nos anuários esta-

tísticos publicados pela Secretaria do Interior e sistematizadas em publicações, como

a de Eugênio Egas (1925), mostra que o governo estadual não só não abrangeu todo o

universo dos municípios paulistas nos seus projetos de intervenção e não as realizou de

forma integrada (articulando redes de água, esgoto e drenagem), como reorientou seus

investimentos, já nos primeiros anos do século XX, para outros tipos de intervenção, mais

voltados à expansão da economia agroexportadora do café

O projeto federalista galgado e conquistado pelo Partido Republicano Paulista

(PRP) depois de ascender ao poder trouxe, para o governo estadual, a ampliação de sua

autonomia financeira com a instituição do imposto sobre exportação de mercadorias,

permitindo-lhe desenvolver políticas arrojadas de infraestruturação territorial e atuar

mais incisivamente em obras públicas nos municípios. Ao mesmo tempo, engessadas

pela baixa capacidade financeira, dado o exíguo orçamento que tinham, as Câmaras

N-lunicipais recorriam com frequência ao Estado, solicitando recursos materiais e assis-

tência técnica para realizar as suas obras de saneamento, como demonstram os vários

ofícios encaminhados pelas Câmaras Municipais à Secretaria de Agricultura, Cornér-

cio e Obras Públicas – responsável pelos trabalhos de saneamento no Estado de São

Paulo1. As hegemonias política e financeira do governo estadual orientaram de certa

forma a distribuição dos investimentos na infraestruturação sanitária daquelas cidades

estratégicas do ponto de vista econômico. E essa distribuição durou o período certo

para saneá-las: até 19042, ano em que aquela Secretaria deixou de ter uma atuação mais

expressiva no interior, principalmente nos novos municípios que surgiram a oeste do

Estado, contribuindo para que as companhias privadas pudessem participar com mais

vigor desse processo de urbanização.

A MARCHA PARA O OESTE

Em 1904, os investimentos na instalação de infraestrutura sanitária nas cidades do inte-

rior paulista praticamente cessaram. Nem bem a imagem de um território salubre se con-

solidava, o governo voltava seus esforços para outras políticas específicas: o saneamento

da capital e de Santos, a encampação da ferrovia Sorocabana e a instalação de núcleos

coloniais (São Paulo, 1905, p.248).

Até então, o governo estimulava o desenvolvimento urbano de algumas localida-

des estratégicas, contribuindo para dar-lhes um banho de modernidade. As inter\'en-

ções contribuíram para o processo de urbanização do interior e posicionaram, naquele

momento, cidades como Amparo, Araraquara, Campinas, Guaratinguetá, Itapira, Jaú,

Limeira, Pirassununga, Ribeirão Preto, Rio Claro, São Carlos, Sorocaba, entre outras,
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como centros na rede urbana paulista, ressaltando a sua importância na economia em

expansão (Bernardini, 2008, p.449)

Se essas municipalidades foram contempladas com o auxílio do governo é porque

estavam associadas com mais vigor ao complexo cafeeiro. Com a entrada de Jorge Tibiriçá

na presidência do Estado, a partir de 1904, buscou-se um modelo de ocupação territo-

rial a partir da instalação de núcleos coloniais concebidos como pequenas propriedades

produtivas e com culturas diversiflcadas, desenhadas para ser um misto entre cidade e

campo, onde a produção pudesse ter vazão comercial nas sedes, conectadas à malha fer-

roviária. Na prática, a expansão das fazendas de café pelo oeste paulista (MillicE, 1982)

foi à tônica da ocupação e corroborou em parte o projeto “modernizador” do governo –

contemplando a fixação da população na lavoura e a adoção de certa diversificação pro-

dutiva. De qualquer forma, fosse através dos núcleos modelos do governo, fosse através

das grandes fazendas produtivas, havia uma convergênc ia de interesses, do governo com

os representantes do capital cafeeiro, em orientar a ocupação territorial pelas unidades

agrícolas. A ideologia que se acentuaria, já a partir da década de 1910, da volta ao campo

e da “desurbanização’'3 ecoava a intenção de virar as costas para as cidades do interior,

cuidando apenas de São Paulo capital e de Santos

Por outro lado, isso não significou um constrangimento do processo de urba-

nização pelo interior. Ao contrário, a expansão produtiva permitiu que velhas cidades

se desenvolvessem e que novas surgissem por todo o oeste paulista. Não só as Câma-

ras Municipais orientar,Im suas polÍticas para reformas urbanas e infraestruturação

sanitária, como também as grandes empresas, corporações c proprietários de terras

atuaram de forma decisiva, não só para a modernização das várias localidades, que já se

desenvol\,iam à luz do sucesso econômico do Estado, como também para a criação de

tantas novas ao longo dos vários eixos ferroviários, além das zonas Mogiana e Baixa Pau-

lista (Ghirardello, 2002). Esse processo foi marcado pela atuação articulada, não sem

conflitos, desses vários agentes. Companhias de transporte urbano, de gás, de energia

elétrica, construtoras, incorporadoras, loteadoras, de serviços urbanos, de importação

e fabricação de materiais de construção tiveram um peso determinante para que esse

processo ocorressc. Os interesses complementares ou contraditórios foram caracterís-

ricos dd modernização das cidades paulistas e as práticas políticas nascentes, seja por

omissão, seja por intervenção, colaboraram, muitas vezes, para que os investimentos

privados tivessem êxito

No campo das políticas sanitaristas, o governo passou a regular as intervenções

urbanas já a partir de 1894, com a promulgação do Código Sanitário. O controle e a atua-

ção direta do governo sobre as políticas de saneamento foram definidos, historicamente,

não só pelo interesse público em si, mas também pela incompatibilidade de interesses da

iniciativa privada em operar esses serviços4. Em Santos, a atuação da City of Santos Im-

provements Company é uma exceção, já que a empresa construía e operava os sistemas de
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água e esgoto da cidade sob concessão do governo estadual. Porém, a sua diversificação

na exploração dos serviços de energia elétrica, antes prestados pela Companhia Docas, e

de transporte urbano, deu-lhe a sobrevivência necessária para gerir os sistemas sanitários

(Bernardini, 2006, p.212). Além disso, era de seu interesse colaborar com a expansão

urbana da região, instalando sistemas sanitários que a possibilitasse expandir também os

outros serviços que prestava.

As tentativas da iniciativa privada em abrir frentes exploratórias nos serviços de

água e esgotos, quando bem articuladas e sob uma atuação proativa do governo a favor do

empreendimento, tinham alguma chance de sucesso. No âmbito do governo estadual, só a

Companhia City de Santos prosperou. Afora isso, o interesse das empresas em atuar nesse

campo dirigia-se não para realizar a gestão, mas para a empreitada das redes, fabricação

de materiais ou importação de materiais não produzidos nacionalmente. Assim se deu

com várias companhias que se envolveram na implantação da infraestrutura sanitária e

o sucesso do empreendimento dependia, entre outras coisas, da capacidade do governo

em gerir a atuação dessas empresas, passando, por exemplo, pela opção de contratar os

serviços por empreitada ou executá-los por administração.

Nesse sentido, o favorecimento de certas empresas era um fato corrente, pois as

que se voltavam para a fabricação ou importação de materiais buscavam estabilizar-se no

fornecimento para o Estado. A importação de materiais sanitários tornava-se um nego-

cio lucrativo, uma vez que algumas peças ainda não eram produzidas no Brasil. E essas

empresas não eram muitas. Tratava-se da Companhia Mecânica e Importadora, da Lion,

da Zerenner Bullow e de outras menores. Essas praticamente monopolizavam o mercado

de importações para obras de engenharia urbana ao trazerem para o Brasil o cimento

portland, tubos de ferro galvanizado, manilhas cerâmicas, aparelhos e máquinas para a

fabricação de materiais sanitários. A Companhia Mecânica e Importadora, por exemplo,

representada por Alexandre Siciliano, se tornaria uma das maiores empresas de importa-

ção da capital (Dean, 1991, p.83) Algumas empresas “especializa\'am-se”, inclusive, na

importação de materiais específicos e acabavam dividindo suas participações nas concor-

rências. As manilhas cerâmicas não eram, por exemplo, negócio da Companhia Mecânica

e da Lion, que eram as principais concorrentes na importação dos materiais metálicos,

cimento e aparelhagens para obras de natureza urbana (Dean, 199 1, p.83). De qualquer

forma, essas eram as principais fornecedoras de material ao governo do Estado, não só

por oferecerem o material de melhor qualidade, como também pelos menores preços5

C) desenvolvimento urbano fazia crescer outras possibilidades de atuação mais

promissoras do ponto de vista da lucratividade, que, diferentemente do campo do sanea-

mento, motivou várias empresas a atuarem como gestoras dos seruiços, interessadas em

instalar as redes por conta própria e fornecer os serviços à população em geral. O apareci-

mento de novas tecnologias incentivava vários grupos a explorarem serviços ainda “pouco

conhecidos” da esfera pública e, portanto, guarnecidos de maior liberalidade. Foi o caso
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da energia elétrica. A rápida expansão corporativa nesse campo provocou uma ampliação

das redes por todo o Estado sob a vaga vigilância do governo

Nesse campo, as cidades do interior saíam na frente da capital, instalando já em

1887 iluminação elétrica nas ruas, que anos mais tarde seria também conduzida às prin-

cipais edificações e prédios públicos. Rio Claro e São Carlos do Pinhal estão entre as

primeiras (Küll & Ferraz, 2000, p.3) e São Paulo logo as ultrapassaria com a atuação da

S . Paulo Tramway Light and Power Company que, rapidamente, a partir de 1899, ofusca-

ria a atuação da Companhia de Gás de São Paulo e da Companhia de Água e Luz de São

Paulo. Essa expansão das empresas de energia elétrica, a exemplo do que ocorrera com a

das empresas de transportes, dizia respeito ao tipo de produção a que estavam atreladas.

Conforme já demonstrou Saes (1986, p. 19), tanto as empresas de transporte como de

energia, embora não produzissem mercadorias, associavam-se ao processo de produção

como parte integrante desse, o que as identificava com o capital industrial. O autor obser-

vou como a constituição das sociedades anônimas, nas quais o capital financeiro advindo

do mercado de ações – abrindo maior frente de lucros ante os dividendos a serem pagos

pelos investimentos – impulsionou a formação de grupos nacionais que investiram na

produção de energia elétrica para vários municípios paulistas.

A relação entre o crescimento urbano da capital e a expansão da Companhia Light

também é esclarecida por Saes ( 1986, p. 176). O poder de investimento dessa companhia

e sua associação direta à expansão industrial de São Paulo permitiu-lhe um aumento de

capital autofinanciado, sem ter que recorrer ao mercado de ações.

O seu monopólio na produção e distribuição de energia, com os altos investimentos

que realizava7 dirigia um modelo de urbanização que, {deologizado pela salubridade e higie-

ney tinha na eletricidade um motor potente. Nesse modelo, de certa forma, os interesses

particulares estavam protegidos pelo Estado – não exatamente pela sua regulação, mas,

ao contrário1 pela falta dela6. Com isso, a facilidade encontrada pelas companhias deu-lhes

a possibilidade de promover uma urbanização parcial, iluminando as ruas, eletrificando as

casas e levando7 muitas vezes7 transporte público em cidades que ainda não tinham os sis-

temas completos de saneamento. A “priorização” na adoção das redes de energia elétrica era

resultante não só dessas facilidades institucionais, nas lacunas deixadas pelo Estado, como

também pela forte pressão que essas associações faziam junto aos municípios para expandir

seus negóciosF como bem demonstra o discurso do secretário de Agricultura Paulo de Morais

Barros no Relatório Anual da Secretaria de 1914, ao constatar as inúmeras irregularidades

cometidas nas obras de eletrificação das cidades paulistas (São Paulo, 1916, p.218) .

Essa expansão corporativa também acompanhou o rápido processo de ocupação

territorial do Estado. O que o governo dizia ser o modelo de colonização promovido para

incentivar novas ocupações nada mais era que um fenômeno que já vinha ocorrendo

e que tinha na subdivisão e venda de terras um negócio que ia além da sua utilização

para a lavoura. A criação de inúmeras localidades nas fronteiras de expansão territorial
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ainda no século XIX se deu, conforme apontou Carvalho ( 1988, p. 168), seguindo um

rito comum. O proprietário de terra separava uma parte de seu patrimônio e o doava

para a paróquia estabelecer ruas e quadras. Para a homenagem à Paróquia, o patrimônio

recebia o nome de um santo seguido de um nome legal, geralmente em referência à

localidade geográfica onde estava inserido

A linha ferroviária e a estação eram cuidadosamente consideradas no desenho do

novo plano já que a proximidade dos lotes a elas valorizava o empreendimento. Em se-

guida, vinha a subdivisão em lotes e sua venda, trazendo lucro ao proprietário pela venda.

Esse processo ganhou corpo principalmente a partir da década de 1930, quando o

desenvolvimento do extremo oeste paulista se consolidou com a expansão da infraestrutura

de transportes e a melhoria das condições produtivas, mas já nas décadas de 1910 e 1920

assistiríamos ao surgimento de várias localidades com a chegada das ferrovias até as frontei-

ras do Estado. Se os núcleos coloniais por iniciativa particular, tão estimulados pelo governo,

baseavarn-se em uma regulamentação restrita a tamanhos de lotes e condições de vendas

dos terrenos-7, pode-se imaginar como se deram os processos de parcelamento que se torna-

ram correntes nas imediações dos eixos ferroviários ou rodoviários. Na frente expansionis ta

chegavam às companhias loteadoras e, logo em seguida, às eletrificadoras e de telefonia8

E com esses melhoramentos é que se “fazia cidade” nas franjas a oeste de São Paulo

Essa constatação encontra abrigo não só nas estatísticas fornecidas pelosAnuários

Demógrafos-Sanitários, como pelo levantamento das cidades que já tinham, em 1925,

redes de água e esgotos implantadas, a partir do levantamento sistematizado por Eugênio

Egas. No primeiro caso, percebe-se, nos anos que se seguiram a 1904, quando o Estado di-

minuiu os investimentos no saneamento das cidades do interior, um aumento do número

total de óbitos por doenças infectocontagiosas ao lado de uma diminuição relativa desses

números (na relação entre esses óbitos e a população de cada ano)9. No contexto de um

aumento progressivo da população e do controle de algumas doenças epidêmicas do flnal

século XIX, como a febre amarela e o cólera, era natural que os indicadores dirninuíssem

A princípio, isso refletia um avanço tímido das obras de saneamento nos municípios e, de

certo modo, das medidas sanitárias que a Diretoria de Serviço Sanitário vinha adotando.

mesmo considerando aqueles em que as Câmaras se empenhararn em realizar obras. Mas,

por outro lado, o Estado chegaria, em 1927, longe de ter melhores indicadores de saúde

pública que nos anos candentes de atuação no campo do saneamento. Algumas doenças

tiveram tendências de crescimento entre 1894 e 1928lo, como a febre tifoide, doenças

paratíficas e a tuberculose. A primeira guardava relação com a ausência de sistemas de

esgotamento sanitário e a segunda, com os aspectos higiênicos da moradia

Pela publicação de Eugênio Egas, dos 212 municípios cadastrados, havia, em

1925, 57,5% deles com rede completa de água e 34,4% com rede completa de esgoto, ao

lado de 8 1 ,6% com rede de energia eiétrica instalada. Em termos populacionais, tínhamos

74,8% de habitantes totais das localidades do interiorll abastecidos de água e 5576% 7
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servidos de água e esgoto 12. Se observarmos

os números relativos por região, as zonas

Mogiana e Paulista tinham 100,0% das ci-

dades com rede de energia instalada, se-

guidas de Araraquarense (84,6%), Central

(79,5%), Noroeste (75,0%), Sorocabana

(74, 1%) e Norte (64,8%). Já em relação às

redes de água, a região Paulista estava na

frente (75,0%), seguidas da Norte (64,8%) e

Central (63,2%), bem na frente de Mogiana

(47,0%),Araraquarense (46, 1 %), Sorocaba-

na (29,0% ) e Noroeste (12,5%). Quanto ao esgoto, a Paulista também liderava (55,0%),

seguida de Mogiana (47,0%), Central (36,7%), Araraquarense (34,6%), Norte (32,4%),

Sorocabana ( 19,3%) e Noroeste (12,5%).

Nota-se, a partir desses dados, que a região Paulista tinha o número de municípios

mais bem servidos de infraestrutura, pois certamente foi a região que mais prosperou

com a expansão produtiva do café. Em oposição estavam as zonas Noroeste e Sorocabana

que, embora tivessem número considerável de municípios com redes de energia elétrica,

tinham o pior quadro daqueles com infraestrutura sanitária, tanto em relação à água como

em relação ao esgoto. Para os dois tipos de rede, ambas estavam bem abaixo da média de

todo o Estado, aliás. Na franja das frentes pioneiras e cuidadas pelo Estado para serem

novas áreas de ocupação produtiva, aqui vemos para o que serviram. Foi nessas regiões

que surgiriam tantas cidades novas, iluminadas e insalubres

O rf

FIGURA 1 – São Paulo dividido em zonas.

Fonte, Love, 1982.
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NOTAS

Ofícios, cartas e requerimenEos da Secretaria de

Agricultura. Comércio e Obras Públicas entre 1892

e 1926. Acervo do Arquivo do Estado de São Paulo.

Em maio de 1904, o secretário de Agricultura,
Comércio e Obras Públicas, Carlos Botelho, esta-

beleceu novas regras para a prestação de serviços de

saneamento aos municípios do interior do Estado,

o que fez diminuir consideravelmente a participa-

ção do governo nas obras de infraestruturação sani-

tária daquelas localidades. Na análise dos relatórios

anuais da Secretaria de Agricultura, Comércio e

Obras Públicas no período compreendido entre

1892 e 1926, intewalo adotado para a minha pes-

quisa de doutorado, constatamos que os relatórios

subsequentes a 1904 não faziam mais menção às

obras de saneamento das cidades do interior e só

Santos e São Paulo capital compareciam com infor-

mações sobre as intervenções realizadas. Além
disso, a análise dos balancetes da mesma Secretaria

publicados nesse mesmo intervalo revelou que os

recursos aprovados e dirigidas ao saneamento das

cidades do interior corresponderam a um pouco
mais de 30% do total de recursos gastos com o sane-

amento do Estado, concentrados, entre os anos de

1893 e 1 906, Para mais detalhes, ver Bernardini

2008, P. 448-449).
A ideologia da ''desurbanização" reforça\'a a inten-

ção do governo paulista em re\,-igorar, a partir da

década de 1910. os ser\'iços de imigração para con-
duzir mais trabalhadores às fazendas de café do

interior. Os discursos dos secretários de Agricultura

Paulo de Morais Barros, em 1914, (São Paulo,

1916. p. 1 51) e Heitor Teixeira Penteado, em 1920,

(São Paulo, 1921, p.25) assim o revelam.

Sobre isso. ver os trabalhos de Bueno ( 1994) e
Hockman ( 1998).

Inúmeros ofícios trocados entre os engenheiros che-

fes das Repartições Técnicas de Obras Públicas e os

secretários de Agricultura revelam a recorrência dos

contratos estabelecidos com a Companhia N,lecâ-

nica e Importadora, Zerrener Bulou’ e a Lion (Ofí-
cios, cartas e requerimentos da Secretaria de Agri-
cultura, Comércio e Obras Públicas entre 1892 e

1926. Acervo do Arquivo do Estado de São Paulo).

N’luitos projetos de lei tramitaram na esfera fede-

raI tendo como foco as concessões para explora-

ção de energia elétrica ou aprovação de recursos
para a importação de materiais necessários à ele

trificação em todo o Brasil, desde 1891. No
Estado de São Paulo, não foi diferente. Esses pro-

jetos, no entanto. tratavam apenas dos regimes de
concessão, senr estabelecer regras para a explora-

ção e o aproveitamento dos recursos hídricos com

o objetivo de geração de energia elétrica. O pri-

meiro Projeto de Código de Águas na perspectiva
de regular o aproveitamento das águas para a gera-

1

2.

3

4

5

6

ção de energia elé-trica tramitaria, sem sucesso
até 1927 (X'lagalhães, 2000. p.88) e só seriaapro-
vado em 1934

Ato estabelecido pelo governo estadual em 13 de

fevereiro de 1915 regulamentou os contratos de

divisões de terras em lotes e a venda dos terrenos

(Ofícios e Requerimentos da Secretaria de Agricul-

tura, Comércio e Obras Públicas, Nlaço 275, Caixa
285, Ordem 7502, 1915)

Aexpansão das empresas do setor elétrico nas déca

das de 1910 e 1920 não é só demonstrada pelo

número de cidades serridas por rede conforme

apresentou Eugênio Egas em sua publicação de

1925, como também foi abordada por Décio Saes

( 1986, p.247-57). As empresas que prestavam ser-

üço de telefonia para cada um dos municípios pau-

listas também foram apresentadas nos relatórios da

Secretaria de Agricultura, Comércio e Obras Públi-
cas dos anos de 1923 e 1925

Segundo o Anuário Demográfico do Seruiço Sanitá-

rio do Estado de São Paulo, publicado em 1928, nos

períodos entre 1900- 1912, 1912- 19 16, 19 16- 1 920

e 1920- 1928, a população cresceu, respectiva-
mente, 63,20%, 10,06%, 13,04% e 49,39%
enquanto os óbitos por doenças infectocontagiosas

cresceram 15,05%, - 13,77%, 5,22% e 48,92%

Tal constatação foi feita baseada nos dados cons-
tantes dos Anuários de Estatística Demó-

grafo-Sanitário dos anos de 1890, 1900, 1912,
1916, 1920 e 1928.

Excetuaram-se nesta contabilidade a capital,
Campinas e Santos

Cabe observar que houve um aumento significa-

th'o da parcela da população do interior do

Estado servida de água e esgoto. Se em 1903

tínhamos 47,06% de habitantes servidos de

água, em 1925 essa proporção passou para
74,8%. Em relação aos esgotos, eram, em 1903,
21,5% e, em 1925, 55,6% estavam servidos de

rede. Há que considerar, nesse caso, não só o
aumento populacional nas áreas já infraestrutu-
radas, como também um número ainda reduzido

de habitantes nas cidades novas em regiões

ainda pouco infraestruturadas

8

9.

10

11

12
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RESUMO

Este artigo enfatiza as intervenções públicas de saneamento nas cidades paulistas pelo

governo do Estado de São Paulo entre 1892 e 1930, demonstrando que a instalação da

infraestrutura sanitária não esteve entre as suas práticas prioritárias. Enquanto ações vol-

tadas para o desenvolvimento da economia agroexportadora drenaram parte significativa

dos recursos arrecadados, como intervenções em ferrovias, muitas das cidades paulistas

deL\aram de ser atendidas com obras de infraestrutura sanitária, aumentando as estatís-

ticas de óbitos por doenças infectocontagiosas durante toda a Primeira República. Já no

final dos anos 1920. enquanto quase metade dos municípios ainda não tinha sistema de

esgotos instalado, mais de 90% deles eram servidos de energia elétrica, fornecida pelas

companhias particulares que proliferaram diante das possibilidades de lucros advindos

da prestação desse serviço

PALAVRAS-CHAVE: P]anejamento territorial. Urbanização, Saneamento. Infraestrutura territorial e urbana,

ILLUMINATED AND UNHEALTHY CITIES, SANITATION

AND URBANIZATION IN SÃO PAULO STATE (1892-1930)

ABSTRACT

This aüicle elm-phasizes tIre São Paulo State's public sartitarv htten,ention in cities beta,een

1892 and 1930, demtonstrating that the installaüort of the sanitary infrastTucture b,as not

taken as a State priority IVhf Ze soure actions u'ere geared to the development of coffee-ex-port

economy ami draüted sigrtificant amoruzts of resources, like railroad ütten'entiorrs for exam-

pIe, mamy' of the cities 11'ere no longer sem7ed by the sartitation infrastructure works, htcreasimg

the infectious diseases death throughout the period called Brazilian First Republic . In the later

20s, u' IdIe almost half of the mruvúcipatities had not already seu?er system installed, more than

90% of them were serrecIl by electric pou'er neta'orks, provided by the private enterprises that

had Troliferatecl rvith good profits oppotttrrtities carriedF-out the seruices provision

KEYWORDS. TeTritorial plarllúltg. Urbaui:ation. Sallitatioll. Tertitorial and utbau infrastructure
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AS RAZÕES DE LUCIO COSTA,

UMA LEITURA MODERNA DO TEMPO

INTRODUÇÃO

O TEMPO-ESPAÇO DA NOVA ARQUITETURA

Este trabalho centra-se no artigo “Razões da Nova Arquitetura", escrito em 1934 e pu-

blicado dois anos depois, de autoria do arquiteto e urbanista carioca Lucio Costal; jun-

tamente com seu projeto da Vila Operária de N'lonlevade (MG), elaborado também em

1934. Nosso propósito consiste em compreender as relações entre arquitetura e tempo

histórico manipulados nos documentos escolhidos: procuramos entrever nos relatos em

questão o que se poderia chamar de uma experiência (leitura) do tempo histórico. Assim,

nosso trabalho atém-se à percepção de uma determinada temporalidade – seja ela mo-

derna, histórica, tradicional etc. – trabalhada e ordenada pelo discurso arquitetônico2

Lucio Costa publicou em 1936 as “Razões da Nova Arquitetura”3, artigo escrito

dois anos antes onde ele defendia uma arquitetura “integrada" às transformações sociais

e tecnológicas de sua contemporaneidade. Nesse texto de sabor algo panfletário, o autor

expôs argumentos que procuravam compreender a questão arquitetônica como questão

social. Costa denunciou a crise em que se encontrava a prática da arquitetura, comba-

tendo o mau uso da tecnologia disponível, os “artificialismos ornamentais” e os excessos

pitorescos de construções neoclássicas, ecléticas e neocoloniais (Cavalcanti, 2006).

Ele propugnou combater essa crise por meio de uma arquitetura cuja forma deri\'asse das

técnicas e materidis da sociedade industrial, mas que fosse assentada, simultaneamente,

em leis estéticas e construtivas atemporais
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Assim, a crise da arquitetura contemporânea, como a que se observa em outros

terrenos, é o efeito de uma causacomum: o advento da máquina. É, pois natural que

resultando de premissas tão diversas, ela seja diferente, quanto ao sentido à forma,

de todas aquelas que a precederam, o que não a impede de se guiar – naquilo que

elas têm de permanente – pelos mesmos princípios e pelas mesmas leis. As classi-

ficações apressadas e estanques que pretendem ver nessa metamorfose, natural-

mente difícil, irremediável conflito entre passado e futuro, são destRuídas de qual-

quer significado real (Costa, 2003, p.43),

Ao escrever suas "Razões da Nova Arquitetura”, Lucio Costa já tinha entrado em

contato com as ideias de arquitetos estrangeiros como Le Corbusier, N'lies van der Rohe e

Walter (Iropius, para os quais uma arquitetura moderna deveria seguir os padrões técni

cos da sociedade capitalista e restringir-se aos seus aspectos elementares. Em diálogo com

as proposições desses arquitetos, Costa defendia uma arquitetura vinculada à lógica da

indústria, estandardizada e reproduzível em grande escala, da maneira a mais econômica

possível. Tratava-se de uma concepção em que estrutura construída passava a ser o próprio

espaço arquitetônico: forma-função assegurada pelo uso de técnicas construtivas univer-

sais que respondesse efetivamente às demandas sociais da modernidade (Gropius, 1997)

O concreto armado assumia papel central nesse imaginário que vislumbrava uma ar-

quitetura harmonizada com o aspecto construtivo, contida aos fundamentos tectônicos. Com

o concreto armado e o respectivo arcabouço técnico industrial buscava-se implementar edifí-

cios mais objetivos e econômicos – livres de elementos de apoio e decorativos extrínsecos ao

espaço elementar –; ou mais belos e lógicos, cujas forças de sustentação se distribuíssem de

modo equânime por todo o volume, conferindo-lhe unidade estética e perfeito equilíbrio entre

as partes. A construção em concreto armado praticamente delinearia a arquitetura, fazendo

da função a sua forma, ou traduzindo-lhe a forma na função – síntese que procurava evitar

qualquer desperdício do volume edificado em relação ao espaço vivido (Le Corbusier, 1973)

Nessa concepção não caberia nenhum tipo de ornamentação ou emprego de ele

mentos “supérfluos”, que não integrassem a economia construtiva. O concreto armado

liberou as paredes e outros elementos de sustentação de sua antiga função de apoio e

engendrou uma arquitetura de corpo mais fluido e versátil, constituída por superfícies

lineares e lisas, muitas vezes extremamente delgadas. Outros materiais industriais de

grande resistência como o ferro e o aço também deveriam ser empregados na constituição

da estrutura arquitetônica. Procurava-se o espaço arquitetônico que resultasse da própria

construção. As técnicas desenvolvidas a partir de então teriam expandido as possibili

dades plásticas e/ou esculturais do volume e permitido ao arquiteto maior liberdade em

manipular o espaço interno. As paredes, por exemplo, livres da função de suporte, pode.

riam ser alocadas na planta de várias maneiras, sempre conforme o uso a que o edifício

fosse destinado. Uma vez levantado o esqueleto e arranjada as paredes em seu interior,



OC U LUM ENSAtOS 11_12 1 Campinas 1 p. 30-43 1 Janeiro_Dezembro 2010 33

bastaria apenas vedar a estrutura com materiais leves como lâminas de vidro, alvenaria

ou concreto adelgaçado para se alcanÇar a arquiteturd pura e definitiva, o espaço em seu

estado primordial, plenamente adequado às suas funções.

Tradicionalmente, as paredes, de cima abaixo do edifício cada vez mais espessas até

se esparramarem solidamente ancoradas ao solo, desempenharam função capital

formava a própria estrutura, o verdadeiro suporte de toda a fábrica. Um milagre veio,

porém, libertá-las dessa carga secu]ar. A revolução imposta pcIa nova tecnologia

conferiu outra hierarquia aos elementos da construção, destituindo as paredes do

pesado encargo que Ihes fora sempre atribuído. A nova função que Ihes foi confiada

– de simples vedação – oferece, sem os mesmos riscos e preocupações, outras

comodidades (Costa, 2003, p.46)

O discurso de Costa afirma a existência de princípios permanentes e atemporais a

reger o ato arquitetura 1: a arquitetura é entendida como sistema construtivo, ou estrutura,

e deriva, sempre, das técnicas desenvolvidas socialmente. Nessa perspectiva, os arqui-

tetos de toda e qualquer época não fariam mais do que manifestar princípios primordiais

dentro dos limites formais do seu sistema construtivo. As concepções espaciais mudam,

posto que respondam às transformações sociais em geral, mas a essência do espaço, os

princípios de sua fundamentação, que constituem a arquitetura em si, é legitimada pela

visão de que há um sistema construtivo ordenado por princípios inalteráveis

Assim, os estilos históricos compartilhariam elementos estruturais, comum ao es-

paço primevo, mas seriam materializados conforme o arcabouço técnico de dado período

Para Costa. passado, presente e futuro se ligam pelo saber técnico, que é neutro ou im-

pessoal, e, portanto, é permanente. O discurso técnico sugere um tempo perfeitamente

domesticado, reproduzível sob os controles rígidos da forma-função, objeto de determi-

nações científicas absolutas

Filia-se a nova arquitetura, isto sim, nos seus exemplos mais característicos

cuja clareza nada tem do misticismo nórdico – às mais puras tradições mediter-

râneas, àquela mesma razão dos gregos e iatinos, que procurou renascer no Qua

trocentos para logo depois afundar sob os artifícios da maquilagem acadêmica

– só agora ressurgindo, com imprevisto e renovado vigor. E aqueles que, num

futuro talvez não tão remoto como o nosso comodismo de privilegiados deseja,

tiverem a ventura – ou o tédio – de viver dentro da nova ordem conquistada

estranharão, por certo, que se tenha pretendido opor criações de origem idêntica

e negar valor plástico a tão claras afirmações de uma verdade comum

Porque, se as formas variaram o espírito ainda é o mesmo, e permanecem fl

tais, as mesmas leis (Costa, 2003, p.52).

lndamen
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Aqui, o conceito moderno parece espacializar o tempo histórico; além de mero

adjetivo estilístico, moderno aqui designa o estado da arte arquitetônica, constitui o IÓCtLS

onde se aloja a verdade desse ofício e serve-lhe de critério metadiscursivo de valoração e

periodização histórica. Como se todas as linguagens arquitetônicas contivessem um coe-

ficiente de modernidade e, alinhavadas por afinidades estruturais, formassem um conti-

i 711117'lz histórico coerente e evolutivo – habitassem o mesmo horizonte temporal – tendo

seu ponto de culminância nas formas descobertas pelas técnicas construtivas contem-

porâneas. Quando se refere ao gótico, por exemplo, Lucio Costa o interpreta em termos

modernos, ressaltando sua uniformidade e padronização como qualidades universais,

portanto intrínsecas à arquitetura contemporânea e ao ato arquitetural em si

Porque essa uniformidade sempre existiu e caracterizou os grandes estilos. A chamada

arquitetura gótica, por exemplo, que o público se habituou a considerar própriaapenas

para construções de caráter religioso, era, na época uma forma de construção genera-

lizada – exatamente como o concreto armado, hoje em dia –, e aplicada indistinta-

mente a toda sorte de edifícios, tanto de caráter militar corno ci\ll ou eclesiástico.

Da mesma forma com a arquitetura contemporânea. Essa feição industrial que,

erradamente, Ihe atribuímos tem origem [. . .] num fato simples: as primeiras cons-

truções em que se aplicaram os novos processos foram, precisamente, aquelas em

que. por serem exclusivamente utilitários, os pruridos artísticos dos respectivos pro-

prietários e arquitetos serenaram em favor da economia e do bom senso, permitindo

assim que tais estruturas ostentassem, com imaculada pureza, as suas formas pró-

prias de expressão, Não se trata, porém, como apressadamente se conclui – inci-

dindo em lamentável confusão –, de um estilo reservado apenas a determinada

categoria de edifícios, mas de um sistema construtivo absolutamente geral4

A arquitetura gótica, nesse exemplo, traria em si um núcleo espacial essencial, a

verdade arquitetônica primitiva e eterna, na medida em que era produto fiel (reflexo) de

seu meio social. Toda\la, vale dizer, como ainda não havia as condições ao pleno desenvol-

vimento de suas potencialidades, tal linguagem apenas em parte teria manifestado aque-

la imagem prime\'a. Embora legítima representante de seu tempo, a arquitetura gótica,

nessa visão, deixava adormecida em sua fatura o que mais tarde viria a ser realizado pela

linguagem moderna. Essa. por seu turno, representaria a máxima expressão da verdade

arquitetônica, instante crucial da história, uma vez que teria permitido a emergência do

espaço em sua inteireza – concretizando em si o que em outrem só existia como po-

tência. A estrutura/construção como princípio fundante e resultado final da arquitetura

somente seria possí\,el com o advento de materiais e técnicas da ''Era da máquina". Desse

modo, o moderno encarnaria o momento em que os meios técnicos se adequaram aos fins

estéticos, em que a função subsumiu a forma. A técnica contemporânea teria realizado
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o sonho imemorial da arquitetura: espaço que fosse essencialmente construção; espaço

autônomo, orgânico, desprovido de todos os ''enfeites" e suportes que não Ihe integrassem

a lógica construtiva5. Eis a "novidade” da arquitetura moderna: sua forma quer imantar-se

ao ato criador de um espaço original – quer ser “estrutura independente”6

É estc’ o segredo de toda nova arquitetura. Bem compreendido o que significa essa

independência, temos a chave que permite alcançar, em todas as suas par[icularida-

des, as intenções do arquiteto moderno; porquanto foi ela o trampolim que, de racio-

cínio cm raciocínio, o trouxe às so]uções atuais – e não apenas no que se relaciona à

liberdade de planta [. . .] . Com cfcito, os balanços impostos pelo aproveitamento

racionaI da armação dos pisos tiveram como conseqüência imediata transferir as

colu]latas – que sempre se perfilaram muito solenes. do lado de fora – para o inte-

rior do edifício, deixando assim às fachadas (simples vedação) absoluta Iibcrdadc de

tratamento: do fechamento total ao pano de vidro; e como, por outro lado. os cantos

aparentes do prédio não têm mais rcsponsabiIidade de amarração – o que motivara,

tradicionalmente, a criação dos cu]rhais reforçados –, os vãos, livres de qualquer

impedimento, podem vir morrer de encontro ao topo dessas paredes protetoras, faLo

este dc grande significação. porquanto a beleza em arquitetura, satisfeita as propor-

ções do conjunto e as relações entre as partes c o todo, se concentra nisto que cons

{itui propriamente a expressão do edifício: o jogo dos cheios e vazios. Conquanto esse

contraste de que depende, em grande parte, a vida da composição tenha constituído

uma das preocupações capitaIs de toda arquitetura, se teve sempre que pautar, na

prática, aos limites impostos pela segurança, os quais assim, indiretamente, condi-

ciona\'am os padrões usuais de beleza às possibilidades do sistema construtivo

A lrovit técnica. no entanto, conferiu a esse jogo imprevista liberdade, permitindo à

arquitetura uma intensidade de expressão até cntão ignorada: a linha melódica das

janelas corridas a cadência uniforme dos pequenos vãos isolados, a densidade dos

espaços fechados, a leveza dos panos de vidro, tudo voluntariamente excluindo qual-

quer idéia de esforço, que todo se concentra, em intervalos iguais, nos pontos de

apoio; solto no espaço, o edifício readquiriu, graças à nitidez das suas linhas e à

limpidez dos seus volumes de pura geometria, aquela disciplina e rctenuc próprias

da grande arquitetura, conseguindo mesmo um valor pIástico nunca antes alcan-

çado c que o aproxima – apesar do seu ponto de partida rigorosamente utilitário

da arte pura ÇCosta, 2003, p,46-7).

Em linhas gerais, a arquitetura aqui é vista pelo seu poder de significação histórica,

dc controlar e organizar um tempo histórico teleológico e linear. O modelo decodificador

desse tempo baseia-se num sentido de moderno pelo qual se enuncia aquele espaço ideal

que conglomeraria a totalidade das expressões arquitetônicas, fossem elas pretéritas, pre-
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gentes ou futuras (ou seja, o espaço arquitetônico em essência é sempre o mesmo, variando,

conforme o estilo, seu gradiente de pureza). O tempo histórico nessa acepção seria apenas

vetor controlado de manifestações estilísticas (tipológicas) e depuração do espaço.

Quanto à sua contemporaneidade, é flagrante na fala de Costa o julgamento acerbo e a

crítica militante às edificações do presente, as quais, em sua maioria, não se enquadravam no

que ele chamava de arquitetura contemporânea; seu discurso desvalida os “estilos'’ acadêmi-

cos, neoclássicos, ecléticos ou neocoloniais, que são considerados ruins, ou mesmo falsos, face

aos axiomas da arquitetura moderna7. Costa (2003, p.40)equaliza moderno e contemporâneo,

mas trata-se de um con[emporâneo ainda incipiente, por ser conquistado em sua integridade.

Deixemos, no entanto, de lado essa pseudo-arquitetura, cujo único interesse é docu-

rnentar, objetivamente, o incrível grau de imbecilidade a que chegamos, porque ao

lado dela existe já perfeitamente constituída em seus elementos fundamentais, em

forma, disciplinada, toda uma nova técnica construtiva, paradoxalmente ainda à

espera da sociedade à qual, logicamente, deverá pertencer. Não se trata, porém,

evidentemente, de nenhuma antecipação miraculosa. Desde fins do século XVIII e

durante todo o século passado, as experiências e conquistas, nos dois terrenos, se vêm

somando paralelamente – apenas, a natural reação dos formidáveis interesses

adquiridos entravou, de certo modo, a marcha uniforme dessa evolução comum [ . . . ]

FIGURA 1 – Vila Operária de Monlevade. Perspectiva geral.
Fonte, Costa, 1995, p.98.
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As "razões da nova arquitetura” estariam, pois7 naquelas condições técnicas dei,en-

volvidas pela sociedade industrial: seria a resposta natural às transformações pe ias quais o

mundo passava. Ao cumprir sua função social, a arquitetura moderna também constituía

expressão artística, o que Ihe assegurava correspondência com as linguagens de outrora

A boa forma e a boa técnica encontrariam, necessariamente, a beleza plástica do edifício

e a perenidade de seu significado histórico e estético8.

A VILA OPERÁRIA DE MONLEVADE, HARMONIA, INTEGRAÇÃO E SIMPLICIDADE

Em 1934, a Cia. Siderúrgica Belgo-l\'’lineira promoveu concurso par,1 a construção de um

conjunto habitacional em sua zona de prospecção na cidade dc Monlcvade, em Minas

Gerais. Embora não tenha \encido o concurso, Lucio Costa apresentou na ocasião o seu

projeto mais ambicioso até aquele momento: o plano de um conjunto habitacional nortea-

do pelos princípios arquiteturais expostos acima

O projeto da Vila Operária de Lucio Costa (Figura 1 ) primou pela pesquisa das no-

\’as possibilidades formais e pelas potencialidades construtivas que as técnicas e materiais

industriais poderiam proporcionar à arquitetura. Costa adorava, em suas próprias pala-

vras, o “sistema construtivo" de Le Corbusier, centrado no emprego de pilotis e "estrutura

independente'’. O arquiteto brasileiro defendeu, sobretudo, em deliberada referência a

Le Corbusier, o uso dos pilotis como crucial à boa economia arquitetônica habitacional

(Costa, 1995), Para ele, tal técrlica

permite o emprego, acima da laje – livre, portanto, de qualquer umidade – de siste-

mas construtivos leves, cconômicos c indepcndcntes da sul)estrutura, como, por

exemplo – sem nenhum dos inconvenientes que semprc o conheceram – aquclc

que todo o Brasil rural conhece: o barro-armado (devidamente aperfeiçoado quanto à

nitidcz do acabamento, graças ao emprego de madeira s;errada, além da indispensáve l

caiação); uma das particularidades mais interessantes do nosso anteprojeto é, preci-

samente, essa de tornar possível – graças ao emprego da técnica moderna – o apro-

veitamento desse primitivo processo de construir, quiçá dos mais antigos, pois já era

comum no Baixo Egito, c que tem, ainda, a vantagem de simplificar extraordinaria-

mente a armação da cobertura, aliviada pelos pés-direitos da própria estrutura das

paredes internas. [ . . . ] restitui ao morador –protegIdo do sol e da chuva – toda a área

ocupada pela construção, assim transformada em espaço útil, o mais agradável talvez

para trabalhos caseiros, recreio, repouso, etc., importando essa aquisição, efetiva-

mente, numa sensível valorização locativa do imóvel (Costa, 1995, p.92)

Lucio Costa concebeu o projeto adotando a estrutura de concreto armado, utilizou

pilotis em todas as residências (Figura 2) – de modo a liberar o terreno para a circulação

ou outros tipos de uso – e \'edou as paredes com barro armado. Conjugando tecnologia
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da época (concreto) com um tradicional processo construtivo (barro), Costa mostrava

as afinidades estruturais de ambas as soluções. A arquitetura moderna não devia fazer

tábula rasa dos processos construtivos do passado, mas compreendê-los em suas soluções

técnicas e artísticas particulares e na relação dessas soluções com seu meio de origem

O projeto da Vila Operária pautou-se pela simplicidade das construções e se pre-

tendia integrado à natureza como forma de possibilitar uma vida harmônica a seus habi-

tantes. As técnicas modernas que incluíam processos tradicionais faziam parte de uma

concepção que via na arquitetura uma resposta orgânica e natural às necessidades básicas

do ser humano; e como resposta a tais demandas, a mesma arquitetura deveria restrin-

gir-se ao elementar, às formas simples, econômicas e funcionais. Segundo Costa (1995,

p.92), seu projeto objetava:
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FIGURA 2 – Dois

tipos propostos de

planta residencial
para a Vila t)perária
de Monlevade

Perspectiva das
residências em
parede meeira.

Aspectos técnicos,
construtivos

e espaciais.
Fonte, Costa.

1995, P.93
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1 – Evitar os inconvenientes, difíceis sempre de remediar, dos delineamentos rígi-

dos ou pouco maleáveis, procurando, pelo contrário, aquele delineamento que se

apresentasse como mais solto, tornando assim fácil uma implantação melhor ajus-

tada às particularidades topográficas locais.

2 – Reduzir ao mínimo estritamente necessário as despesas com movimentos de

terra que, supérfluo se torna frisar, tanto poderiam encarecer o custo global da obra

3 – Prejudicar o menos possível a beleza natural do lugar a que se refere, muito a

propósito, o programa

Além do barro armado, previu-se o agrupamento de casas duas a duas com parede me-

eira, feita de pedra ou tijolo, acentuando um nítido desejo de harmonizar técnicas universais

a tradições construtivas locais. Quanto aos edifícios públicos e comerciais (escola, armazém,

clube, cinema, igreja etc.) (Figuras 3 e 4), Lucio Costa norteou-se pela mesma sirltplicidíü

defendida nas “Razões da Nova Arquitetura”: todos deveriam obedecer à rígida economia

da estrutura independente e conformar-se de modo a garantir o melhor desempenho de sua

função; o partido de cada prédio deveria adaptar-se à topografia do lugar e sua construção não

teria nenhum tipo de revestimento, a não ser simples caiação; por fim, seria empregada a co-

bertura uniforme de Eternit –por conta da leveza, durabilidade e qualidade isotérmica desse

material. Costa buscava, portanto, aliar o moderno a diretrizes vernaculares, vocabulário esté-

tico contemporâneo a determinações climáticas e topográ6cas particulares, fazendo da “nova

arquitetura" o organismo que uniflcava tempo local e tempo universal, presente e passado.

Nesse sentido, a arquitetura moderna começava a singularizar-se como expressão

de nacionalidade e forma natural gerada pelas técnicas e matérias industriais, pelas tradi-

ções vernaculares e condições topográflcas e climáticas locais.
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FIGURA 3 – Planta dos pavimentos térreo e superior da escola. Perspectiva da escola.
Fonte: Costa, 1995, p.96.
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FIGURA 4 – Plantas e perspectivas exteriores e interiores do cinema e do armazém público.
Fonte, Costa, 1995, p.97.
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Para completar o ideal de harmonia, integração e simplicidade, as ruas da Vila

Operária deveriam ter aspecto de caminhos, de estradas, sendo revestidas de "placas de

concreto fundidas no lugar e com juntas de grama, para se evitarem as trincas futuras

atualização das velhas capist runas

Assim feita, a rua proporcionaria ao habitante uma sensação de aconchego, de
farniliaridade9.

Lucio Costa imaginava um espaço onde as pessoas pudessem viver a cidade como

sua própria casa, isto é, perfeitamente integradas à esfera pública, de modo a Ihes garantir

lazerp educação, trabalho e saúde. A arquitetura da Vila Operária procurava , de modo geral

realizar na prática o que fora sugerido em teoria nas “Razões da Nova Arquitetura”: criar

um espaço que fossey ao mesmo tempo, belo e confortável, racional e orgânico, tradicional

e adequado às necessidades contemporâneas; um espaço elementar, enfIm, que propor
cionasse ao cidadão o básico à sua felicidade

Ousamos prever banheiro mínimo indiferentcmente para todas as casas. o acrés-

cimo de despesa que tal inovação (!) representa sobre o clássico metro quadrado

com latrina e chuveiro por cima – os moradores que se arranjem – é tão pequeno,

que um aumento insignificante no aluguel mensal terá coberto, em certo número de

anost o capital empregado e rcspcctivos juros. Não se diga que, por estarem os nos-

sos operários pouco habituados a esse conforto – ele não se justifica: a prevalecer

tal argumento. deveríamos todos abdicar dos bcncfícios da civi]ização e retroceder,

coerentemenLC, ao primitivismo mais rudimentar (Costa, 1995, p-94).

Ao final da década de 19301 a "arquitctura moderna brasileira" já tinha conquistado

seu espaço institucional, sen'indo à política do Estado Novo varguista dc arauto identitário

da nação. Lucio Costa foi tlgura de proa na consolidação da linguagem moderna arquitetô-

nica como representante de um tempo histórico nacional. Suas Razões fizeram-se ouvir e,

depois da Vila ]\lOIrlevade, Costa liderou importantes projetos públicos, como o NlinistC'-

rio da Educação e Saúde ( 1936) – em parceria com Lc Corbusier, Carlos Leão, Affonso

Reidy, Ernani Vasconcellos, Jorge Moreira e Oscar Niemeyer –, a Universidade do Brasil

( 19377 não realizado)> e o Pavilhão do Brasil na Feita de NovaYork ( 1939), em parceria com

Niemeyer. Em 19372 foi criado o Serviço do Patrimônio Histórico e artístico Nacional,

onde Lucio Costa desempenhou, desde o início, a função de diretor da l)ivisão de Estu-

dos e Tombamentos> aposentando-se em 1972. Nesse período, Costa foi o responsável

pelos critérios e normas de tombamento e de intervenção em sítios históricos feitos pelo

SPFIAN. A atuação de Lucio Costa nos quadros da política patrimonial brasileira conferiu

papel de destaque ao saber arquitetônico e acabou por canonizar a arquitetura moderna

como princípio organizador do passado, do presente e do futuro da nação (Martins, 1987).
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NOTAS

Formado em arquitetura pela Escola Nacional de

Belas Artes (ENBA) em 1922, Lucio Costa atuou

primeiramente no âmbito da arquitetura neocolo-

nial. Durante a década de 1920, Costa projetou

diversos prédios em estilo neocolonial e conseguiu

vencer relevantes concursos arquitetônicos nesse

vocabulário, como o projeto do Pavilhão do Brasil
para a Feira Internacional da Filadélfia, em 1926.

Em 1930, Costa foi nomeado diretor da Escola

Nacional de Belas Artes, no Rio de Janeiro; nesse

momento, o arquiteto já teria entrado em contato

com os ideais da “nova arquitetura" desenvol\Idos

na Europa. Lucio Costa tentou reformar os quadros

docentes e grades curriculares da ENBA dentro das

premissas modernas (no que foi maIsucedido). Para

tanto, convidou arquitetos de orientação moderna

como Affonso Eduardo Reid),, Alexander Buddeus,

Leo Putz e Gregori \Varchavchik para ministrarem

aulas de arquitetura. Com este último, se associou

e fundou uma firma construtora, que durou de

1931 a 1933, e da qual resultaram os primeiros

exemplares da ''nova estética’' em terras cariocas

(cf. Nobre, 2004). Ver também: Costa ( 1995).

Sobre as implicações teóricas de uma história con-

ceitual, baseamos-nos em Koselleck (2006).

Publicado em revista da Diretoria de Engenharia

da PDF, Rio de Janeiro, n. 1 , p.3-9, janeiro de 1936

(cf. Costa, 200).

O autor continua argumentando que: “É igual-

mente ridículo acusar de monótona a nova arquite-

tura simplesmente porque vem repetindo, durante

alguns anos, umas tantas formas que Ihe são pecu-
liares quando os gregos levaram algumas centenas

trabalhando, invariavelmente, no mesmo padrão,

até chegarem às obras-primas da acrópole de Ate-

nas. Os estilos se formam e se apuram, precisa-

mente, à custa dessa repetição que perdura
enquanto se mantêm as razões profundas que Ihe

deram origem" (Costa, 2003, p.49).

A ideia da arquitetura moderna como estética

humanista,quesimbolizasse a redenção do Homem
diante do seu mundo, é compartilhada por vários

autores. Ver: Giedion (2004) e Le Corbusier ( 1 973).

' A nova técnica reclama a revisão dos valores plás-

ticos tradicionais. O que a caracteriza e. de certo

modo, comanda a transformação radical de todos

os antigos processos de construção, é a ossallrra

ir2ciepencterrte’' (Costa, 2003, p.46).
Marcelo Puppi (1998) oferece consistente crítica
sobre essa autoridade com que o discurso moderno

1

2.

3,

+.

5

6

se apropriou do imaginário histórico. Ver também

Martins ( 1987) e Guerra Neto (2002)

'A produção industrial tem qualidades próprias: a

pureza das formas, a nitidez dos contornos, a per-

feição do acabamento. Partindo destes dados pre
cisos, e por um rigoroso processo de seleção, pode-

remos atingir, como os antigos, formas superiores

de expressão [. . .]'’ (Costa, 2003, p.49-50)

'Embora atribuindo a cada edifício o caráter próprio

à sua finalidade, procuramos manter, em todos,

aquela unidade, aquele ar cte janrília a que já nos

temos referido e que, repetimos, caracteriza os ver-

dadeiros estilos" (Costa, 1995, p.94)

8

9
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RESUMO

O artigo analisa dois textos do arquiteto brasileiro Lucio Costa: “Razões da NovaArquite-

tura” e o projeto da Vila Operária de Monlevade. Pretende-se compreender nestes regis-

Eros uma concepção de modernidade. Considera-se que esses representam matrizes do

pensamento arquitetônico moderno no Brasil, os primeiros esforços em sistematizar-se

um conceito de arquitetura moderna brasileira. Portanto, o presente estudo limita-se a

dois manifestos centrais à compreensão de um discurso arquitetônico em sua dimensão

temporal histórica

PALAVRAS-CHAVE: Modernidade. Tradição. Arquitetura. História

THE REASONS OF LUCIO COSTA, A MODERN READING OF TIME

ABSTRACT

The aTticle analysis two texts by the Brazilian architect Lucio Costa: “Razões da Nova

arquitetura” and the pToject of Monlevüde’su?orkers village . It intencis to uwdeT«and in those

u7riti ngs a conceptiow of ntodernity. One could say that they are representath'es of sources of

modern architecturat thought in Brazil, the first efforts to systematize these thoughts.

11terefore these study focuses on tu70 central manifestoes to the ulrderstanding of a architec-

tttTal discourse in its historical and temporal dimension.

KEYWORDS'. Mocterlritv. Traclitiotl . Architecture. Histot)
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A CONTRIBUIÇÃO DA ARQUITETURA FRACTAL
PARA O ENSINO DE CAAD

INTRODUÇÃO

A pesquisa sobre fractais e CAAD visa, além de ensinar esses conteúdos, possibilitar

ao aluno a criação de um vocabulário de formas a partir da manipulação dos elementos

geométricos componentes da geometria fractal. Desse objetivo surgiu o hiperlivro Forma

Fractal que agrupou esses conhecimentos ordenadamente com base nos preceitos da

Taxionomia de Bloom, ideias que são explicadas a seguir.

FRACTAIS

A geometria fractal foi elaborada no final da década de 1970 por Benoit Mandelbrot

( 1 983) quando ele reuniu um apanhado de estudos e objetos, na época conhecidos como

monstros" pelos matemáticos. Ele explorou esse conhecimento com o intuito de repre-

sentar as formas da natureza e com o auxílio de programas de computador pôde gerar o

famoso conjunto de Mandelbrot.

Um trecho do livro de Mandelbrot ( 1983) explica as razões da sua pesquisa: “Porque

a geometria é chamada de fria e seca? Uma das razões encontra-se na sua incapacidade de

descrever a forma de uma nuvem, uma montanha, um litoral ou uma árvore. Nuvens não

são esferas, montanhas não são cones, litorais não são círculos, e cascas de árvores não são

regulares e polidas, nem relâmpagos viajam em uma linha reta”. Ele pensou em maneiras

de descrever formas orgânicas, já que não seria possível tal aproximação pela geometria
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euclidiana. Formas da natureza como folhas, árvores, relevo, flores, minerais, padrões de

ondas, células, todos apresentam progressão de formas similares, assim também os fractais.

As formas dos fractais são extremamente irregulares, do latim}acr ns signifIca que-

brado, fragmentado. Essas formas estão ligadas à natureza, pois apresentam um padrão de

formas similares (autossemelhantes) que se transformam a cada escala. Então, a geome-

tria fractal pode ser representada também por objetos rugosos ou porosos

A fIgura geométrica ou objeto natural que combinar as seguintes características

pode ser chamado de fractal, de acordo com I\landelbrot ( 1983): as partes têm a mes-

ma forma ou estrutura que o todo, estando, porém, em uma escala diferente e podendo

estar um pouco deformadas; a sua forma é extremamente irregular, interrompida ou

fragmentada, assim como todo o resto, qualquer que seja a escala de observação; con-

tém elementos distintos cujas escalas são muito variadas. Resumidamente, os fractais

são irregulares, de complexidade infinita, desenvolvidos através de iterdÇÕes e são

comuns na natureza

Como se forma um fractal? Esses objetos geométricos são gerados por processos

recursivos 1 em que um iniciador e um gerador são iterados2 um número inflnito de vezes

(Figura 1). Por isso, uma parte de um fractal é igual, semelhante ou similar ao todo. Essa

característica é possível, pois esses objetos são formados a partir da repetição do processo

Segundo Lorenz (2002, p. 10, tradução nossa), uma estrutura autossimilar se transforma

modificando a estrutura pelo mesmo fator de escala, "a nova forma pode ser menor, maior,

rotacionada e/ou invertida, mas a forma mantém-se similar".

É possível perceber que o único

segmento do iniciador é substituído pelo

gerador, em seguida cada segmento do

gerador é substituído por ele mesmo em

menor escala, e assim sucessivamente

A ideia por trás dos fractais é a iteração

de expressões matemáticas simples com

uma ordem rígida especificada na origem,

onde se produz um comportamento tão

complexo e irregular que parece aleatório

(Espanés, 2001, p. 144, tradução nossa)

A partir dessa rápida visualização dos conceitos fractais percebe-se que existe um

potencial de forma que pode ser explorado na arquitetura. Acredita-se que o estudo de

fractais possa contribuir para a formação de estudantes de Arquitetura no que diz res-

peito ao conhecimento de morfologias e sistemas generati\’os. Uma característica dos

fractais, recentemente utilizada. é dos sistemas generati\;os na elaboração de projetos,

especialmente no contexto criativo. Celani (2003) explica que o design generati\'o é

um processo de gerar formas a partir de regras, e cita a geometria dos fractais como um

INICIADOR GERADOR

tTERAÇÃQ 1 ITERAÇÃO 2

FIGURA l – Curva de Koch (Primeira Etapa).
Fonte, Sedrez, 2009.
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exemplo dc sistema generativo com atributos criativos. Espanés (2003, p. 1 18, tradução

nossa) acredita que o uso da geometria fractal como ordenadora ''no processo criativo

[,] contribui para a tradução da ideia essencial na forma arquitctônica’'. Portanto, além

da possibilidade de gerar formas que dão ao aluno a chance de criar um vocabulário, os

fractais ainda aliam a criatividade

A recente utilização da forma fractal em projetos arquitetônicos e seu estudo po-

dem trazer diferentes abordagens. Por um processo fractal aprescntdr infinitas escalas, a

aplicação da geometria fractal em arquitetura não poderá ser um processo simplesmente

matemático, pois cUste a limitação da escala na arquitetura. Ycssios ( 1987, tradução

nossa) esclarece qLIC ''um processo fractal, se ficar sem restrições, continua inhnita-

mente. Além disso, se aplicado de uma maneira pura, irá criar uma forma interessante,

mas jamais irá produzir um edifício". o avanço das pesquisas sobre o tema, no cntanto,

demonstra que é possível essa relação geométrica com o projeto arquitetônico. Algumas

experiências trdnspc>rtam as características fractais para a forma arquitetônica. A seguir

estão descritos os principais projetos e modelos de drqLlitctura fractais.

ARQUITETURA FRACTAL

A geometria fractal levou alguns anos para ser assimilada pelos arquitetos; o primeiro

projeto foi desenvolvido por Peter Eisenman em 1985, chamado “Movilrg Arm)115, E ros

alzd Other Erros" (Eiscnman. 1988). Nos anos 1990, diferentes concepções arquitctôni-

cas surgiram; Jencks (2002, p.5 1 ) considera oito tendências pós-modernistas, ganhando

um capítulo especial em seu livro a arquitetura fractal. Cada arquiteto tem sua maneira

pessoal de incorporar a geometria fractal nos projetos. Os principais projetos pesquisados

que usam de alguma maneira fractais estão clencados no Quadro 1 .

Percebe-se que? até 19881 somente Peter Eisenman havia aplicado, de maneira

teórica em seu projcto1 conceitos dos fractais como as difcrerrtes escalas autossinrilares

A partir de 1998p esse conhecimento parece estar mais difundido entre os arquitetos.

Somente em 2009 é que surge no Brasil um projeto de destaque nacional que utiliza a geo-

metria fractal para a composição da fachada. Ainda há espaço para se usar criati\’alnente

fractais em projetos de maneira original, como o pavilhão temporário, obra do escritório

HDD-Fun, na China

A pesquisa dc Scdrez t2009) agrupa em três os mode los de aplicação da geometria

fractal na arquitetura: modelos conceituais7 quc usam a gcometria fractal e seus conceitos

como elemento nortcador da teoria ou conceito do projeto; modelos geométrico-matemá-

ticos7 que usam o esqucma de contagem de quadrados para calcular a dimensão fractal ou

usam cálculos computacionais para simulação fractal; e modelos geométrico-intuitivos,

que usam a geometria como inspiração criativa para formas. O modelo geométrico-intui-

tivo de Espanés (2003) possui características que o tornam aplicável em atividades de

ensino de projeto arquitetônico assistido por computador.
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QUADRO 1 – Panorama histórico dos fractais na arquitetura

ARQUITETO

1978

Peter Eisenman

1 988

Daniel Libeskind

Enric Miralles

Zvi Hecker

Frank Ghery

Renzo Piano

Ashton Raggat McDougal

Kisho Kurokawa

Coop Himmelblau

FOA

Kisho Kurokawa

Daniel Libeskind

Lab Architecture Studio

1998

Ashton Raggat McDougall

Renzo Piano

Tom Mayne e Morphosis

Daniel Libeskind

Miguel Chevalier

Coop Himmelblau

Zvi Hecker

Steven Holl

Daniel Libeskind

PTW

dECOI

Jean Nouvell

Lab Architecture Studio

Rojkind

J. Mayer H.

Plasma Studio

Giancarlo Mazzanti

Mozas Aguirre

A.A. School, Simon Whittle

RUR

Steven Holl

Serie

Marks Barfield

Nosigner

Thomas Heatherwick

Rojkind

Zaha Hadid

MAPT

Pierluigi Piu

Serero

Pascal

PROJETO

Moving Arrows, Eros and Other Erros

Museu Judaico de Berlim

Eurhyth rn ics

Escola Judaica Heinz-Galinski

Museu Guggenheim Bilbao

Centro Jean-Marie Tjibao

Storey Hall

Museu Fukui

Centro de Cinemas de Dresden

Terminal Portuário de Yokohama

Museu Dinossauro

Extensão Museu Victoria e Albert

Federation Square

Centro Cultural Marion

Centro Paul Klee

Escola Diamond Ranch

Museu Denver

Nuvem Fractal

Museu das Confluências

Escola e Jardim de Infância

Centro de Visitantes Loisium

Centro Mídia Criativa

Cubo d’água

Bankside

Torre Ponto Focal

SOHO Shangdu

Proposta Absolute City Centre

Cafeteria e Galeria

Hotel Puerta America

Biblioteca Parque

Central do Banco Vital

Pavilhão Temporário

Torre 014

Vanke Center

Restaurante Tote

Proposta Pavilhão Britânico

Mesa Arborism

Cafeteria East Beach

Museu Nestlé

Torre Inovação

Indústrias Hus

Restaurante Olivomare

Auditório Saint Cyprien

Shopping Pedregal

LOCAL

Áustria

Alemanha

Espanha

Alemanha

Espanha

Nova Caledônia

Austrália

Japão

Alemanha

Japão

Japão

Inglaterra

Austrália

Estados Unidos

Suíça

Estados Unidos

Estados Unidos

França

França

Áustria

Áustria

China

China

Londres

Líbano

China

Canadá

Dinamarca

Espanha

Colômbia

Espanha

Inglaterra

Emirados Árabes

China

Índia

China

Inglaterra

México

China

Dinamarca

Inglaterra

França

México

DATA DE INiCIO

E CONCLUSÃO

1985

1989 a 1999

1990 a 1991

1990 a 1995

1991 a 1997

1991 a 1998

1992 a 1995

1993 a 1996

1993 a 1998

1995 a 2002

1996 a 2000

1996

1997 a 2002

1999 a 2001

1999 a 2005

1999 a 2000

2000 a 2006

2000 a 2007

2000 a 2010

2000

2001 a 2003

2002 a 2011

2003 a 2008

2003 a 2004

2004

2004 a 2007

2005 a 2006

2005 a 2007

2005

2005

2005 a 2007

2006

2006 a 2008

2006 a 2009

2006 a 2009

2007

2007

2007

2007

2007 a 2011

2007 a 2008

2007 a 2009

2007 a ?

2007 a ?

continua >
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< conclusão

ARQUITETO PROJETO LOCAL
DATA DE INÍCIO

E CONCLUSÃO

2008

A.A. School, Alan Dempsey e Alvin Huang

Zaha Hadid

Alison Brooks

Gage e Clemenceau

Gage e Clemenceau

Gage e Clemenceau

Plataform Wertel Oberfell

Takeshi Miyakawa

Takeshi Miyakawa

Jean Nouvell

Theis e Kahn

1.M. Pei

A.A. School, Renata P. T. Dantas. Anna

Papachristoforou, Irene Guerra e Julia Cano

MAPT

HwaSung Yoo

CHN

Coop Himmelblau

HHD-Fun

Pavilhão Temporário

Museu Eli e Edythe

Edifício Tribeca

Lustre FIat

Biblioteca Nacional

Centro de Artes Performáticas

Mesa Fractal

Cadeira Family

Gaveteiro Fractal 23

Proposta Torre Signal

Reforma Igreja Lumen

Museu Arte Islâmica

Proposta Braided Urbanism

Inglaterra

Estados Unidos

Inglaterra

2008 a 2008

2008

2008 a ?

2008

2008

2008

2008

2008

2008

2008

2008

? a 2008

2008

Rep. Tcheca

Coréia do Sul

França

Inglaterra

Qatar

China

Restaurante com Espaços Culturais

Mesa e Cadeira Frost

Museu Exploratório de Ciências

Mini Ópera

Pavilhão Temporário

Noruega 2009

2009

2009 a ?

2008 a 2010

2010

Brasil

Alemanha

China

O modelo de Espanés (2003, p. 13, tradução nossa) surgiu da pesquisa para ela-

borar “pautas de desenho, geométricas e morfológicas para a aplicação da geometria

fractal e determinar as relações criativas entre as ideias contidas entre essa nova ordem e

as formas arquitetônicas". A autora elabora os conceitos através de atividades compositi-

vas: composição de estruturas fractais volumétricas, e atividades projetuais: onde essas

estruturas passam a adquirir características arquitetônicas. As atividades compositivas

e projetuais contextualizadas são produzidas manualmente por meio de técnicas de ma-

quetaria utilizando materiais como madeira e papel, para demonstrar aspectos fractdis

que produzam volumes e arquitetura. O vocabulário formal dos fractais serve para criar

volumetrias onde o arquiteto/observador/projetista decide os aspectos estéticos e mor-

fológicos que deseja ressaltar.

Espanés analisa a morfologia fractal em objetos tridimensionais, mas sem aprofun-

dar para as relações de função e escala nesses objetos. Portanto, a aproximação com o mo-

delo de Baier & Sedrez (2007) se mostrou pertinente. Partindo da abordagem matemática

na história da arquitetura, Baier & Sedrez avançam até o uso de sob11'ares para desenho de

formas geométricas. Permitem, então, uma alternativa para o ensino de matemática vol-

tado para o CAAD3 utilizando um soft u'are de construção de gráfIcos em três dimensões

Segundo Baier & Sedrez (2007), “as formas belas e complexas dos gráficos inspiram a

elaboração de esboços de projetos arquitetônicos, contribuindo para a formação do arquiteto'
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Trata-se de estudantes nas fases iniciais do curso onde o domínio da forma e es-

pacialidade ainda está em desenvolvimento. E justamente na fase em que entram em

contato com o conteúdo matemático, os graduandos em Arquitetura ainda têm pouco

conhecimento sobre programa arquitetônico, tecnologias construtivas e outros aspectos

da arquitetura. Por isso, ainda é possível e fundamental uma liberdade criativa sobre as

formas, resultando em propostas baseadas na experiência de cada aluno.

As disciplinas CAAD e Criatividade foram oferecidas para alunos de Arquitetura

e Urbanismo da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) por meio de um objeto

virtual de aprendizagem produzido para o Ambiente Virtual de Aprendizagem paraArqui-

tetura e Design ( AV,'\AD) por intermédio de hipertexto4. Este ambiente é desenvolvido e

mantido pelo Hiperlab da UFSC e utilizado pelos alunos que acompanham as disciplinas

através dos capítulos de hiperlivros5

O hipertexto foi escolhido como suporte, pois permite explorar o uso de imagens,

animações, textos ou vídeos. Também foram utilizadas ferramentas síncronas e especial-

mente assíncronas de comunicação: correio eletrônico, links para u'eb sites , fóruns, com-

partilhamento de documentos, banco de dados; todos esses recursos são disponibilizados

pelo AVA,\D de maneira simples e acessível. A ementa da disciplina prioriza o aspecto

criativo no ensino do sojrra re Sltetcllup , e direciona as atividades para esse /reeu'üre6.

Na primeira parte da disciplina foram introduzidos aspectos históricos e criativos

de CA/\D e os comandos principais do softrrare através de exercícios que exploram a cria-

ti\'idade. Essa introdução foi desenvolvida a partir da dissertação de mestrado de Bruno

Ribeiro Fernandes (2006) juntamente com a professora Ph.D Alice T. Clybis Pereira e

ser\'e como base introdutória para o Sltetclrup. /\ segunda parte da disciplina, que é o foco

deste texto, apresenta os aspectos históricos e matemáticos da geometria fractal, a evolu-

ção das aplicações dos fractais na arquitetura, principais projetos e métodos, a aplicação

e modelagem de arquitetura fractal

HIPERLIVRO FORMA FRACTAL

Sendo o objetivo principal do hiperlivro ensinar a aplicação da geometria fractal na arqui-

tetura e tendo optado pelo modelo de Espanés integrado com a experiência de Baier & Se-

drez (2007) , desenvolveram-se estratégias de aprendizagem que estimulem a criatividade

Através de técnicas de criação de formas os alunos compreendem as funções e comandos

do soh lrare , compreendem as relações matemáticas do sistema generativo da geometria

fractal e conhecem o potencial criativo da arquitetura fractal

Os alunos trabalham volumetrias geradas a partir de fractais e indicam usos e escala

para essas formas, seguindo assim o princípio explorado por Baier & Sedrez (2007) da emer-

gência da escala e função. Essas formas foram adaptadas a programas livres conforme a

criatIvidade do aluno. Assim, com um volume final definido após uma série de decisões geo-

métricas, estéticas e criativas, o aluno pode optar por qual dimensão intui para aquele objeto.
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Eles acrescentam calungas7 e propõem indicações de arquitetura através de LIber-

turas, paisagismo, mobiliário e superfícies/revestimentos/cores

o hiperlivro Fornra Fractal foi dividido em quatro capítulos: 1 . Geometria Fractal

2. Criando um Fractal, 3. Arquitetura Fractal, e 4. Objeto Fractal. Como cstratégia pe-

dagógica para elaboração do conteúdo utilizou-se a Taxií)rrorlria de objetivos edrlcacirillctis

de Bloom ( 1972), que relaciona os processos de aprendizagem pelo qual o aluno usual

mente passa para adquirir o conhecimento, organizando os objetivos da aprendizagem

em níveis (Sedrez, 2009). De acordo com a Taxionomia de Bloom ( 1972), etaboraram-se

os seguintes Objetivos da Aprendizagem para os capítulos 1 e 2 do hiperlivro

Nível Conhecimento – escrever ou listar o que ';dbe sobre os fractais;

Nível Compreensão – resumir o que é geometria fractal e quais seus conceitos;

Nível Aplicação – construir alguns fractal'; exemplificado's em duas dimensões;

Nível Análise – comparar o processo de desenho manual com o computadorizado;

Nível Síntese – criar fractais;

Nível Avaliação – julgar o trabalho

Para que o aluno possa interagir com esse conteúdo, em um primeiro momento, es-

tabelece-se a contextualização dos fractais dentro da Teoria da Complexidade, e a rclação da

geometria fractal com a natureza. Em seguida, são descritas as características matemáticas

dos fractais, para somente, então, iniciarem as atividades com as características geométricas

INICIADOR

FIGURA 2 – Triângulo de Sierpinski.
Fonte, Sedrez, 2009.

G :RADOR

K;:F
•

No capítulo 1 do hiperlivro são de-

monstrados os passos para gerar formas

fractais com um número finito de iterações,

a partir do iniciador e gerador, direcionadas

para arquitetura

Os alunos traba]ham com fractais li-

neares, que são objetos que possuem um pro-

cesso iterativo linear em duas dimensões: por

exemplo, triângulo e tapete de Sierpinski, cur-

vas de Koch, curva de Peano (Figuras 2 a 5).

INICIAOOR ITERAÇÃO 1

FIGURA 3 – Tapete de Sierpinski.
Fonte, Sedrez, 2009.



52 ARQUITETURA FRACTAL l M . R . Sedrez

INICIADOR

FIGURA 4 – Floco de neve de Koch.

Fonte, Sedrez, 2009.

GERADOR ITERAÇÃ8 1 ITERAÇÃO 2

Esses objetos ser\'irão como base física ou molde para as atividades projetuais conforme

avança a disciplina. Para formar os fractais lineares sugerem-se atividades de adição de

elementos construídas através dos comandos básicos do Slcetchup 1 rnor'e/copy , rotnte , orbit ,

pan, zoom, tape rnesuTe , paint bucket , erclser , lille. rectcntgle, uticipoint , em.dpoint e atalhos,

teclas control e shift do teclado. Os fractais não lineares são

explorados através de animações em flash (Tarbell, 2008),

de árvores fractais do freelr’aTe TreeGenerator (Bonneel,

2008) e da renderização de atratores estranhos do/reeLt’are

Chaoscope (Desprez, 2007). O processo generativo dos

frac[ais não lineares já está automatizado pelos softrvcrres

que os exemplificam, e funcionam como apoio visual para

o entendimento dos conceitos

Nos capítulos 3 e 4 do hiperlivro, os Objetivos da

Aprendizagem elaborados com base na Taxionomia de

Bloom ( 1972) são

INiCIABOR GERADOR

1111111
:

FIGURA 5 –
Curva de Peano.

Fonte, Sedrez, 2009.

Nível Conhecimento – escrever ou listar o que sabe sobre arquitetura fractal;

Nível Compreensão – resumir o que é arquitetura fractal. Elementos que podem ser

utilizados: fachada, volurne, revestimento ;

Nível Aplicação – a partir do fractal 2D elaborar uma volumetria, selecionar a escala;

Nível Análise – comparar com a arquitetura fractal apresentada;

Nível Síntese – criar propostas com a linha, planos e volumes a partir de fractais. De-

sen\.’olver uma atitude crítica e criativa;

Nível Avaliação – julgar o trabalho tomando como base a arquitetura apresentada

Nessa etapa o hiperlivro apresenta um panorama da arquitetura fractal; conhecendo

os principais projetos os alunos fazem a seleção e análise de um dos projetos. Em segui-

da são exemplificadas as atividades compositivas de objetos fractais em três dimensões,

como o triângulo de SierpinsIJ aleatório com extrusão da planta e definição de escala

(Figura 6). O comando ylralte grow e as linhas guias do tape rlreasu re podem ser usados

criativamente quando se percebe a simetria dos objetos fractais
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As atividades iniciais são de subtração de

elementos com os atalhos de seleção de objetos

clique único, duplo clique e triplo clique do mouse,

clique com sIIi) e com control . -I'ambém é demons-

trado o uso da ferramenta prot ractor que cria linhas

guias em todos os ângulos, muito útil na geração de

formas complexas. Como conclusão da disciplina

são propostas as atividades projetuais de arquitetu-

ra fractal que se originaram nos exemplos tratados

por Espanés (2,003) e sofreram adaptações para o

ensino oll-line de CA,'\D. Cada atividade é expli-

cada e detalhada para o aluno através de imagens e

texto, apresentando um passo a passo. Nessa fase

o aluno já está completamente familiarizado com

o soft u'are , permitindo que sua rotina de desenho

possa ser explorada

Traçado regulador: a partir do fractal "L'’

cria-sc uma composição de elementos verticais e

horizontais cuja disposição será regulada pela plan-

ta baixa. o aluno compreende a importante função

do comando pontos médio, e se dcve agrupar tu lake

groll p) elementos ou criar componentes lllrake cc1111-

poltel-lt 1 , aplicar cores/texturas e sombras. Por nm

seleciona a escala e indica a função. O traçado regu-

lador gera formas cuja cc)mposição é livre e os resui-

Lados gerados são estruturas temporárias (Figura 71.

Seção perfilada da planta baixa: foi exem-

plificada a atividade com um fractal a ser seguido,

mas os alunos poderiam utilizar qualquer objeto já

desenhado anteriormente. O aluno Luiz (Figura 8)

preferiu utilizar o triângulo de Sierpinski para a

construção de um edifício de escritórios com dezes-

seis andares. Nessa atividade foi solicitado trabalhar

o aspecto estético através de cores, elementos e es-

tilos do Sketclt IIP , o aluno compreende como traI)a-

Ihar com ângulos e com a ferramenta ojset . A seção

perfilada da planta baixa é o prinlciro passo para a

compreensão dc como definir volumes partindo de

fractais nas atividades propostas.

FIGURA 6 – Triângulo de Sierpinski em 3D

Fonte, Sedrez, 2009.

FIGURA 7 – Traçado regulador.
Fonte, Sedrez, 2009.

FIGURA 8 – Seção perfilada da planta baixa.
Fonte, Sedrez, 2009,
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Módulos f:ractais bidimensionais: a curva de Hilbert, exemplo já desenhado

anteriormente, pode ser utilizada em dois sentidos e ainda pode sergirada, invertida, pos-

sibilitando mais configurações, o aluno aprende o comando rotate nos três eixos. Algumas

indicações de arquitetura são solicitadas, além da definição da escala através de calun-

gas, escadas, esquadrias, paisagismo. Nessa atividade a junção de diferentes estruturas

geradas de uma mesma forma fractal desafia o aluno a criar uma composição harmônica.

A árvore da Figura 9 foi gerada pelo TreeGenerator e importada no Sketchup , exemplo da

interação entre os diversos softrrares de CAAD.

Seção perfilada do corte: novamente o aluno pode usar a curva de Hilbert ou

outro objeto desenhado; ele deve fazer a extrusão do objeto em três partes diferentes re-

presentando cortes . Aprofunda-se o comando rotate , o comando blake group e a aplicação

de cores. A definição da escala deve ser aprimorada, aproximando-se cada vez mais de uma

maquete de um projeto arquitetônico. Essa atividade reúne os conceitos aprendidos nas

atividades anteriores, sendo um pouco mais complexa e elaborada, exigindo do aluno um

maior controle sobre os conhecimentos até então adquiridos

FIGURA 9 – Módulos fractais bidimensionais

Fonte, Sedrez. 2009.

FIGURA 10 – Seção perfilada do corte.
Fonte, Sedrez, 2009.

Sobreposição de escalas: são exernplificados, para essa atividade projetual, o

princípio da curva de Koch e o triângulo de Sierpinski. O aluno deve triplicar o objeto que

decidir trabalhar em três escalas diferentes, sobrepondo-os. Na interseção dos planos são

selecionadas regiões para formar volumes, praças e um território. Essa atividade pretende

ser o exercício onde todos os conhecimentos adquiridos possam ser explorados e trabalhar

em uma escala mais abrangente. Fernando (Figura 1 1 ) fez um complexo de edifícios à

margem de um lago ou represa; nessa atividade a maioria dos trabalhos apresentou in-

tenções volumétricas. A sobreposição de escalas permite obser\'ar uma maneira de criar



OCULUM ENSAIOS 11_12 1 Campinas 1 p. 44-57 1 Janeiro_Dezembro 2010 l 55

FIGURA II – Sobreposição de escalas.
Fonte, Sedrez, 2009

objetos que se incorporam ao seu entorno naturalmente. Esta última atividade projetual

finaliza o hiperlivro Forllra Fract CIl , que habilita os alunos a utilizarem o Sketchup em um

nível intermediário. Eles possuem habilidade de reconhecer arquitetura fractal e quais as

suas propriedades que são importantes para o projeto

CONCLUSÃO

Destaca-se nesta pesquisa a importância do ensino de diferentes abordagens matemáti-

cas nas fases iniciais de projeto arquitetônico e CAAD. Explorou-se a questão da forma

sem ser superficial, procurando um sentido matemático para superfícies do projeto que

não seja somente atender à função. A aprendizagem do Sketclr rIP ocorreu de maneira

gradativa, conforme a complexidade dos objetos/atividades aumentava. Ao mesmo tem-

po, essa aprendizagem se deu paralela aos conhecimentos de fractais, tornando a disci-

plina prazerosa e com objetivos claros.

Os alunos desenvolveram seus conhecimentos sobre os comandos do softu'cIl-e e

formas complexas, aprimorando sua técnica de representação. As decisões sobre o uso

para as formas e as escalas também foram intuitiva';, ou seja, foram abordagens pessoais

de cada aluno. As propostas apresentaram harmonia e simetria características dos frac-

tais. Os alunos comentaram sobre a experiência com formas complexas atribuindo uma

possibilidade cstética para a morfologia fractal. Um aluno chamou a atenção para o fato

de que nunca havia deílnido uma volurrlctria para depois defInir as funções, seu método

projetual sempre partiu da funcionalidade

As atividades propostas podem incluir outros objetos fractais e principalmente

aprimorar a utilização dc fractais não lineares. Para tanto será necessário avançar a pes-

quisa sobre os softwares de CA,\D disponíveis que façam uma leitura de objetos fractais

com um número alto de iterações. A continuação desta pesquisa será criar um conjunto

de atividades de composição da forma para alunos de Arquitetura desenvolveram antcs

de entrarem nos aspectos técnicos do projeto de arquitetura. Este trabalho se torna um

referencial inicial para os que têm interesse em Arquitetura Fractal. Por fim agradecemos

aos alunos participantes desta disciplina e a todos que contribuíram para o trabalho.
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NOTAS

Recursi\ldadc: são os procedimentos para gerar um

fractal, é a aplicação sucessi\’a de uma mesma rotina.

Iteração= cada \'ez que um fractal é realimentado

corn uma forma autossinrilar por um processo de

recursi\ idade ele sofre uma iteração.

C.\XD: Computer-Aided Architectural Design:

Projeto Arquitetônico Assistido por Computador.

Hipertexto, segundo a definição de Filatro (20041:

conjunLO de nós ligados por conexões, os nós podem

ser pala\Tas. imagens, gráficos, sons. documentos.

HiperIÊ\ro é o agrupamento do hipertexto cm uni-
dadcs (ou sul)unidades ) que permite a navegação
linear ou aleatória

Frec’n-are – so/tu'rlre/programa de distribuição

gratuita

Calunga "(1)rasilcirismo}: boneco pequeno; desc-

nho sumário. representação da figura humana. que

os arquitetos fazem para dar idéia de escala ou

dimensão da ubra que projetam" ( Ferreira, 1999).

1

9

3,

+,

5

6,

7
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RESUMO

A geometria fractal é uma área da matemática que estuda objetos complexos. Os fractais

são objetos que surgiram com o intuito de descrcvcr formas naturais. Logo após a criação

dos conceitos de fractais, alguns arquitetos começaram a utilizar esses parâmetros no de-

senvolvimento de formas. Em uma experiência única sobre o tema, procurou-se abordar o

elo entre arquitetura e fractais buscando a criação de formas. O desafio de ensinar projeto

arquitetônico assistido por computador abordando a geometria fractal foi ainda ampliado

ao se criar um conteúdo completamente novo para um ambiente virtual de aprendizagem

Este texto trata dessas questões agindo como difusor dos conceitos de fractais para arqui-

tetos e do potencial do ensino a distância para arquitetura

PALAVRAS-CHAVE: /\rquilc[LIra fractal. Projett) arquitetônico assistido por computador. Objeto virtual
de aprendizagem

FRACTAL ARCHiTECTURE CONTRIBUTION TO CAAD TEACHING

ABSTRACT

An area of u'latltemt.at ics that stlldies conI.Flex objects is the fractal geoluetn'. Fructals are

objects created iII order to describe rratrtral forltrs. A+er the creatioll of the fractal colrcepts

sonic architects struted to use tlrc'se -para llleters to develop forms. \Ve bring a r11riqtle expert-

ence (rn that sttbject +llayragilt g the link beta'een tlrchitectrtTe and frclctal a-nd looking for

shape creütioll. The challenge of teach con’rputer-aidecl arch}tecttlral design adctressi-ng Imc-

tal georltett]' IrLts beell flttther sti11111tated by creatillg a coTuplete ly llc?11' colttellt for a vi rtrlal

leanz ing envir(>'nrnellt . This paper deals u?itlr tltese issrles by diffusilrg fractal collcepts to

young architects and the distance teartrilrg for architecture students

KEYWORDS Fractal arch itccture . Creclt i\’itv colt ! prlter-aided urcllit ect 11 raI desigll_ \'inrlal !eurlling object
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RECUPERAÇÃO DE ÁREA DEGRADADA, UMA AÇÃO

PARA REQUALIFICAÇÃO DE LOTE RESIDENCIAL

APRESENTAÇÃO

No presente trabalho são apresentadas as ações de recuperação realizadas no lote de um

setor residencial do Distrito Federal, destinado a condomínio horizontal para residências

O Condomínio permitido para o setor em questão, o Setor de Mansões Park \W1y

(SMP\V), resultou da consolidação da proposição constante do documento “Brasília Re-

visitada”, de autoria do Prof. Lúcio Costa e do art. 19 da Lei n'’. 353, de 18 de novembro

de 1992, lei que aprovou o Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal

(PDOT) (Brasil, 1992)

O lote em estudo se localiza numa parte do SMI?\V situada atrás do aeroporto,

porém afastado o suficiente para não ser afetado por incômodos relacionados ao tráfego

de aviões.

Na Figura 1 é possível ver a localização do lote em relação a Brasília

O lote faz divisa com a área da fazenda da UnB, a Fazenda Água Limpa, uma reserva

totalmente preservada e monitorada. Os moradores do lote podem contar com uma linda

vista, flora e fauna abunddntes e protegidas. Podem ainda contar com a certeza de que não

haverá um parcelamento futuro da gleba pertencente à Fazenda para outros fins diversos

aos daquele centro de pesquisa e proteção

A Fazenda Água Limpa (FAL) pertence à Universidade de Brasília (UnB) e pos-

sui uma área de 4.500 hectares. Faz parte da Área de Proteção Ambiental (APA) das
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FIGURA l – Localização do lote.
fonte, Google Earth.

Disponível em, <http,//earth.google.com/intl/pt-BR/download-earth.html>. Acesso em: nov. 21107

Bacias do Gama e Cabeça do Veado e tem, no seu interior, a Área de Relevante Interes-

se Ecológico (AFiIE) Capetingafraquara, também denominada Estação Ecológica da

Universidade de Brasília

A APA Gama e Cabeça de Veado, com aproximadamente 25.000 ha, foi criada

pelo Decreto n'. 9.417/1986 para proteger um polígono extenso de recursos hídricos

na bacia do Pardnoá e de cerrado, além de viabilizar o desenvolvimento sustentável

na região (Brasil, 1986). Possui também o objetivo de proteger, como zona tampão de

amortecimento, uma série de outras Unidades de Conservação de Proteção Integral

como é o caso da EEAE- Estação Ecológica Águas Emendadas. F/\L-UnB –Fazenda

Água Limpa, a EEIBGE- Estação Ecológica do IBGE, a Estação Ecológica do Jardim

Botânico, a ARtE Área de Relevante Interesse Ecológico do Cerradão e o Santuário

da \”ida Silvestre do Riacho Fundo

A APA localiza-se na Bacia do Paranoá que drena aproximadamente 3.634 km2 do

território do DF. A área de 25 mil hectares engloba o Lago Sul QI 1, 3, 15, 17, 19, 21, Chá-

caras QI 5 e 7, QL 2, 16, 18, 20, ShIDB Conjuntos 12 ao 19, Park Way Quadras 8, 14 a 29,

C]atetinho, os Núcleos Rurais de Vargem Bonita e Córrego da Onça e Candangolândia.

Dentro dessa APA estão importantes centros de pesquisa, como as Estações Ecológicas

da Universidade de Brasília. do Jardim Botânico e do Instituto Brasileiro de Geografia

e Estatística (IBGE), a Fazenda Experimental Água Limpa (UnB), o Jardim Zoológico

e as ARIEs de Riacho Fundo, Capetinga-Taquara e Cerradão (Figura 2). Na Figura 3 é

apresentado o I\’lapa Ambiental do DF e respectiva legenda, contendo as unidades de

conservação do Distrito Federal e a localização aproximada do lote.
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Localização aproximada do lote

= Estação Ecológica da UnB
= Estação Experimental da UnB

APA Gama Cabeça de Veado

FIGURA 2 – APA do Gama e Cabeça de Veado.
Fonte: Disponível em, <http,//www.projetoapa.unb.br/site4.htm>. Acesso em, nov. 2007.
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FIGURA 3 – Mapa Ambiental do DF.

Fonte: Disponível em: <http://www.terracap.df.gov.br/internet/arquivos/0028101731.pdf>. Acesso em, 27 out. 2010.
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LEGISLAÇÃO PARA O SETOR

A legislação urbanística incidente para o Setor de R,Iansões Park Vi'hy, hoje Região

Administrativa, encontra-se consubstanciada na N(IB 119/97, que complementa o

l\,'’lemorial Descritivo – N,IDE 119/97, normas essas que estabeleceram as diretrizes

e os procedimentos a serem observados para efeito da instituição de condomínios por

unidades autônomas. Essas normas foram baseadas nas normalizações do disposto no

Plano de Ordenamento Territorial PDC)T/92, e no art. 8'’ da Lei n'’. 4.591, de 16 de

dezembro de 1964, que dispõe sobre o condomínio em edificações e as incorporações

imobiliárias . A definição para o termo “condomínio urbanístico”, obedecendo ao previs-

to no art. 8'’ da lei, foi a seguinte:

Entende-se por condomínio urbanístico o sistema condominial onde se prevê a

utilização de um lote único para a construção de casas térreas ou casas assobradadas

para fins residenciais, onde o proprietário de cada uma das unidades residenciais

possui não só uma propriedade autônoma, mas, também, uma co-propriedade, atra-

\és da titularidade de frações ideais do terreno global e das coisas comuns, em total

obediência à legislação vigente

Desse modo, foram instituídos os ''Condomínios Urbanísticos”, que não implicam

desmembramento de lotes, e, consequentemente, parcelamentos ou loteamentos

Na Figura 4 se pode ver como foi planejado o fracionamento para o lote em estudo,

resultando em oito frações, nomeadas de “A" a "H”. Existe um grande desnível entre a

fração "A" e o final do lote nas frações "F" a “H’', continuando o desnível até o Ribeirão do

Gama que divide a área do Park Way com a Fazenda da UnB. Da mesma forma, existe um
desnível no sentido oeste-leste do lote, até a área verde lateral

Áíea verde lateral

Desnível do lotá
lote re;;;

FIGURA 4 – Fracionamento do lote.

Projeto elaborado por Mara Araujo/ arquiteta – 2006.
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O Ribeirão do C;ama apresenta fluxo contínuo de água7 e no verão o volume das

águas diminui. Na área verde lateral há um córrego anônimo7 não perene7 que só aparece

na temporada de chuva. Ao longo desses cursos de água existe uma vegetação de mata

galeria que não está totalmente preservada em função de desmatamento s; que datam
ainda da década de 1990

CONDIÇÕES INICIAIS DO LOTE EM ESTUDO

O Distrito Federal (DF) situa-se na porção central do bioma Cerrado luto sc'17511, e apre-

senta um conflito entre medidas conserr,acionistas e atividades econômicas. Além dos da-

nos causados pela agropecuária e pela urbarrização, aproximadamente 0,6% do território

distrital foi degradado pela exploração mineral nos últimos 40 anos. porcentagem cinco

vezes superior à média nacional (Corrêa & Batista, 2004). A degradação é um fenômeno

recorrente, podendo ser observado que aproximadamente 25 bilhões de toneladas de solo7

1 7 toneladas por hectare cultivado são erodidos a cada ano (Guerra et a1, ,2007).

A comunidade de moradores da APA está se mobilizando para proteger o planeja-

mento original que prevê espaços amplos e áreas verdes, que podem constituir corredores

naturais, como previsto no programa de criação de Reservas da Biosfera do Cerrado. O

envolvimento comunitário e ações concretas de recuperação e educação ambiental como

já vem c)correndo na APA serão reforçados com a execução do Projeto APA Gama Cabeça

de Veado, contribuindo para a sustentabilidade da Bacia do Paranoá, que circunda parte

de Brasília e que vem sofrendo com assoreamen to e poluição. O projeto visa contribuir,

através da disponibilização de informação, de debates, da educação ambiental e do respei-

to e cumprimento das normas jurídicas de disciplina ambiental e de ordenamento do uso

da terra com a viabilização, no DF. da categoria de Unidade de Conservação denominada

Área de Proteção Ambiental (APA), que busca conciliar a preservação da natureza com os

recursos humanos (Projeto APA Gama Cabeça de Veado, 2005).

O lote em questão localiza-se numa área nobre do DF e por isso mesmo muito visa-

do pela especulação imobiliária. Trata-se de ]otes corn 20 mil metros quadrados que eram

inicialmente destinados a habitações unifamiliares e foram posteriormente destinados a

condomínios horizontais para oito residências

Ao ser adquirido pelos atuais proprietários em janeiro de 2006, apresentava grande

parte dc sua área com problemas erosivos devido em parte ao desnível existente, bem

como pelo fato de existir corte de terreno, realizado anteriormente pelos primeiros pro-

prietários, o que dcscaracterizou a condição primitiva do local

Abandonado por mais de seis anos, o lote foi sofrendo e ampliando os efeitos da ação

erosiva, ampliando as voçorocas e carreando material para os corpos hídricos do entorno.

Na Figura 5 se podem ver as divisas do lote, lançado em imagem do Google Etlnh. data-

da de 2005, em que as linhas brancas simulam aproximadamente seus limites e as condições

iniciais do local, onde se percebe grande movimento de terra e ausência dc vegetação.
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FIGURA 5 – Condições iniciais do lote.

FOTO l, Retirado do Google Earth.
Disponível em, <http,//earth.google.com/intl/pt-BR/download-earth.html>. Acesso em, nov. 2007

FOTOS 2 A 8, Mara Araujo/jan. 2006.

De grande beleza cênica, o local chama a atenção pelas potencialidades existentes

que favorecem a instalação de um condomínio com características bucólicas e de grande

vaior ambiental (Figura 6)

i

FIGURA 6 – Paisagem – Vista do entorno.
Fotos, Mara Araujo/jan. 2006.

TRABALHOS DE MELHORIAS

Os trabalhos de melhorias, valorização do condomínio e correções de problemas exis-

tentes no lote e no entorno estão sob a supervisão dos proprietários, uma arquiteta e um

engenheiro. Existe também a orientação de um paisagista e um engenheiro agrônomo no

tocante à escolha adequada das espécies vegetais a serem reintroduzidas no local
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Ações já empreendidas

Levantamento topográfico

Foi realizado o levantamento topográHcc) do lote, por top(’)grafo registrado no CREA/DF,

com vistas a conflrmar os limites oficiais do terreno, bem como para definir os limites das

fraç(3cs (Figura 7). Essa ação é extremamente importante para direcionar as intervenções

de área comum e de áreas individuais no terreno, em razão das resporlsabilidadcs difercn-

ciaclas que o sistema ct)ndominial imputa aos moradorcs

FIGURA 7 – Demarcação de canto do lote e de frações.
Fotos, Mara Araujo/jan. 2006.

Implantação de canteiro de obras no condomínio

Pelo \'o lume dc serviçc)s e tempo de cxccução foi neccssário construir um alojamento

para trabalhadores. Fc)i solicitada a autorização para instalação de Canteiro de Obras n'’.

00 1/2006 – (;EAPL/ RA XXiv (Gerencia de Exame e Aprovação dc Projetos e Liccncia-

mento da Região Administrativa \XIV), obtida junto à Admin istração Regional do Park \ltry.

Para acomodar os trabalhadores foi feito barraco em madeira, conforme prática

corriqucira em obras, bem como foram providenciadas as ligações provisórias de água

e luz (l;igura 81.

8 9+ -

Figura 8 – Canteiro de obras
Fotos, Mara Araujo/fev. 2006.

Captação de águas pluviais por meio de tubos de concreto

Para as águas pluviais, foram construídas obras de forma a disciplinar e captar as águas de

chuvas, para controle crc)sivo. Na Figura 9 se pode ter uma ideia da proporção das bocas

de lobo implantadas

FIGURA 9 – Bocas de lobo.

Fotos, Mara Araujo/mar. 2006.
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Terraplenagem para criação de platôs e desvio de águas

Para retirar as porções do terreno que estavam fragilizadas devido ao processo erosi\’o,

foram feitos cc)rtc’s no terreno criando platôs e taludes com o intuito também de diminuir

a velocidade das águas

Os tratores trabalharam na limpeza do lote. que, abandonado há vários anos, sell’ia

de depósito de entulho e restos de mdterial de construção das obras do entorno (Figura 10) .

a

FIGURA 10 – Movimento de terra e corte de terreno.

Fotos, Mara Araujo/fev. 2006,

Construção de fossa séptica e sumidouro para cada fração

Dentro de cada fração será construída fossa c sumidouro conforme técnica existente, em

função do Park \Va)' não cons;tar de rede pública de captação de esgotos.

Na Figura 1 1 se poc tcm verificar a dimensão da fossa. a existência do sumidouro e

o terreno após a construçãí), já reconstituído com a colocação de grama.

FIGURA 11 – Construção de fossa.
Fotos, Mara Araujo/fev. 2006.

Construção de drenos nas bordas dos taludes

Para auxiliar no disciplinamcnt(> das águas e para proteção dos taludes foram implan-

Lados drcnos rústicos. Esses drenos recebem as águas superficiais que penetram no

solo e as cncaminham para a direção cletcrminadd, protegendo os taludes, diminuin-

do a cfcito dc solapamento nos muros de arrimo e protegendo o solo. Na Figura 12

podem ser \-erihcados a execução desses drenos e a atuação das águas em um ponto
ainda aberto.

Construção de muro de contenção dos declives
Para conter os dcsní\-eis. foram construídos muros de arrimo armados, visando aumentar

a segurança e e\-itar a continuidade do processo erosi\-o. Foi utilizada pedra marroada por

sua beleza rústica, baixo l)rcço c grande disponibilidade na região. Na Figura 13 se pode

ver o processo construti\'o utilizado.
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FIGURA 12 – Construção de drenos.
Fotos: Mara Araujo/mar. 2006

FIGURA 13 – Muros de arrimo

Fotos: Mara Araujo/abr. 2006

Mapa de redes existente

Na Figura 1 + vê-se que forilnr lançadas as principais redes rcilli/tIdas no lotc. '\tra\’és

dessa fIgura sc pode tcr uma noção do porto de obra de infraestrutura ali implant IIda,

tomando-sc como base a dinlcnsão normal dc) lotc, que é de ceni mctrc)s cic largura por

duzentos metros de comprimento ( 1 00 x 200 metros).

Plantio de grama nos taludes

Para auxiliar na hxaçãci dos taludcs e protcção cl(> solo dcslrudo, foi plantada grama cs[ue-

ralda (Zoysiajilponica 1 cm placas. por aprcsentarcm raízes que alcançam grilndc’s pre)fun-

didades em pouco tempo e por terem o cicio cIc vida pcrcnc. Ela tem folhas estreitas e

pequenas, dc coloração verde-intcnso. É perfeita para jard i ns rcsidcnciais c condomín ios,

formando gramados densos e macios.
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Captação de água por tubulões

Muro de contenção

Captação de águas pluviais, a céu
aberto, executadas para lançamento
em grotas já existentes

Quebra molas executados para desvio
de águas pluviais

Drenos executados para disciplinar
águas de chuva

FIGURA 14 – Mapa de redes de infra-estrutura implantada no lote, lançado sobre imagem do Google.
Fonte: Disponível em: <http,//earth.google.com/intl/pt-BR/download-earth.html>.

FIGURA 15 – Plantio de grama.
Fotos, Mara Araujo/mar. 2006.

Sistemas de aproveitamento de recursos

Há um sistema de reaproveitamento de águas servidas que são destinadas à irrigação do

pomar na parte mais baixa do terreno e das águas de chuva para recarga de aquíferos e

uso no jardim.

Toda a água servida da casa que já está construída (com exceção daquelas dos sani-

tários (ver tubulação em paralelo às caixas dos filtros – 1- foto) é direcionada para vários

filtros naturais acorldicionados em caixas de visita e direcionada para um,1 caixa d'água de

onde então é distribuída por gravidade

O lixo é trabalhado de forma diferenciada. Os restos orgânicos são separados e vão

para uma composteira caseira para servirem de adubo posteriormente. O restante do lixo

é destinado à coleta tradicional
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FIGURA 16 – Caixas de visita de filtros e captação de água da chuva.
Fotos, Mara Araujo/jan. 2007

o uso tIc adul)os químict)s é cvittldo c quando é ncccssária il complcnrcntação da

adut)ação nas plantaçõcs ó us;ado o adubo de anilrrai'; (FigLlra 1 71.

Está coIIstando 110 EstatLILo Intcrno do Colrdomínio a rccomcndação cIc utilização

desses sistcmils em todas as frações

48
db+

b\IiI
{1 -;q ) ;J

FIGURA 17 – Compostagem caseira.
Fotos, Mara Araujo/jan. 2007

Em 2007 fora m plan[lld its cerca de 400 mudas cIc árvores frutíferas e nativas do corra-

do, na área lindeira ao 1(>tc. Foi prevista a inserção de mais +00 árvores para o pcríodo

chuvoso seguinte. Na ["igura 1 8 pode ser oI)ser\'ada a marcação das covas das ár\'c)res

plantadas. Essa ação inicial faz parte de programação para implantação de projeto de

paisagismo cstético c de recuperação de flora e fauna. Ai ncIa para valorizar (> condomí-

nio e mitigar os cfcitos crosi\1)s, propclc-sc o plantio de árvores eIn toda a extensao do

lote, usando-sc, frutíferas, ár\’ores ornamentais, arbustos c forraçõc’s, e prioriLarianrcn-

Lc ár\’orcs naLi\as do ccrrtldo

Plantio de árvores

Evolução das condições do lote

As fotos da l-’igura 19. localizadils à direita, foram tiradas um ano após terem sido inicia-

dos os trabalhos de rcctl pc’ração. 1)ode ser ol)scr\'ada a evoILIÇão das condiçõcs físicas em

comparação com fotos antigas, à csqucrda
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FIGURA 18 – Fonte Google Earth.
Fonte, Disponível em, <http,//earth,google.com/intl/pt-BR/download-earth.html>. Acesso em, out. 2010
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FIGURA 19 – Controle de voçorocas.
Fotos, Mara Araujo/jan. 2006 e jan. 2007.

FIGURA 20 – Arrimo na pista de acesso ao condomínio.

Fotos, Mara Araujo/jan. 2006 e jan. 2007
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FiGURA 21 – Muros de arrimo.

Fotos: Mara Araujo/jan. 2006 e jan. 2007.

1
FiGURA 22 – Vista geral 1.

Fotos: Mara Araujo/jan. 2006 e jan. 2007.
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FIGURA 23 – Vista geral 2.
Fotos, Mara Araujo/jan. 2006 e jan. 2007

FIGURA 24 – Vista geral 3.
fotos: Mara Araujo/jan. 2006 e jan. 2007.
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É possível veri6car por comparação das imagens a evolução das condições do lote

após as ações empreendidas.

FIGURA 25 – fonte Google Earth.
Fonte, Disponível em, <http,//earth.google.com/intl/pt-BR/download-earth.html>. Acesso em: out. 2005.

FIGURA 26 – Fonte Google Earth.
Fonte, Disponível em, <http,//earth.google.com/intl/pt-BR/download-earth.html>. Acesso em: out. 2010.

C8NCLUSÃO

Pode ser observado que as condições atuais do lote são muito superiores. em qualidade,

daquelas encontradas por ocasião da aquisição do lote em janeiro de 2006

Existe uma preocupação grande no monitoramento do lote, em razão da proximi-

dade com a área da UnB, de estar inserida na APA do Gama e Cabeça de Veado, Drinci
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palmente com relação ao carreamento dc corpos para o Ribeirão do Gama, em razão da

possibilidade de assorcilmcnto

É importante salientar que as medidas técnicas aqui relatadas não cessaram, sendo

apenas o começo de um processo de qualifIcação e resgate de condições ambientais e

físicas adequadas ao lote

Estão ainda em andamento as seguintes proposições para a área:

• Elaboração de projeto dc recuperação e ampliação de mata galeria do Ribeirão do Gama

Pretende-se realizar ação de recuperação da mata de galeria do Ribeirão do Gama

em parceria com organizações governamentais. Já há entendimentos com os técnicos da

fazenda da UnB com vistas a incrementar gestões nesse sentido

• Elaboração e programação de projeto de paisagismo estético e de recuperação de
flora e fauna

Para valorizar o condomínio e mitigar os efeitos do desmatamento sofrido no lote

por ocasião de sua imp]antação provavelmente ocorrida pelo ano 2000, propõe-se o plan-

tio de árvores em toda a extensão do lote, usando-se frutíferas, ánc)res ornamentais, ar-

bustos, forrações, e principalmente árvores nativas. Já está em andamento o plantio de

várias espécies. Um paisagista e um engenheiro agrônomo estão prestando assessoria na

escolha das espécies mais recomendadas para o local. Já foram plantadas 400 mudas de

frutíferas na área verde e mais de 100 mudas de árvores da região.
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RESUMO

A degradação de uma área, indcpendentcmente da atividade implantada, ocorre quando

a vegetação é removida e destruída, a fauna em consequência é expulsa e a camada de

solo fértil é perdida, rcmovida ou coberta, afetando a vazão c a qualidade ambiental dos

corpos superficiais e/ou subterrâneos d'água. Quando isso ocorre, reflete-se na alteração

das características físicas, químicas e biológicas da área, afetando todo o seu potencial seja
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econômico, social ou ambiental. A recuperação se dá através da definição de um plano que

considere os aspectos ambientais, estéticos e sociais, de acordo com a destinação que se

pretende dar à área, permitindo um novo equilíbrio ecológico. O presente artigo relata os

resultados de ações realizadas e em andamento, bem como aquelas a serem empreendidas

em lote destinado a condomínio residencial de iniciativa particular, localizado no Distrito

Federal. Objetiva ainda comparar a situação encontrada à época da aquisição do lote e a

situação em que esse se encontra, decorridos dois anos de trabalhos no local. A necessi-

dade de empreender ações de recuperação e reabilitação na área surgiu em decorrência

das condições físicas encontradas no local, por ocasião da compra do lote pelos atuais

proprietários, com a constatação de grande processo erosivo instalado, resultante de cor-

tes realizados no terreno, que retiraram sem controle técnico as camadas superhciais do

terreno e, como consequência. se verificava ausência de vegetação

PALAVRAS-CHAVE: Recuperação de área degradada, Requalificação de espaço. Reuso de materiais
Condomínio urbanístico
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OS DISCURSOS CONTEMPORÂNEOS SOBRE A

PRODUÇÃO DO ESPAÇO E SUA CONTRIBUIÇÃO PARA

O ESTUDO DA FORMAÇÃO DAS CIDADES NO BRASIL

INTRODUÇÃO

A institucionalização tIas disciplinas científicas, ocorrida durante o século XIX, foi parte

dc um processo de aHrnração do ideal positi\'isLa de ciência, que pressupunha tlutonoIni-

zação c individualizaçãt) das categorias cIo conhecimento cicntíflco. Dentro dessa pt'rs-

pecti\a, a construção dos campos disciplinares relativos à llistória e à Geograíia objet i\-ou

estabelecer uma delimitação clara entrc tais disciplinas, resultando numa forte segrc'ga-

ção entre as categorias de análise reIaciona(las ao tempo e ao espaÇO. C) scntiITlento de

confiança no progressc) contribuiu ainda para a priorização do tempo históricc) c de suas

qualidades do \ir-a-ser dentro das investigações das ciências sociais. A cresccntc difusão

do historicismo, associada a unril concepção fisicalis ta do espaço (quc se confundia com

o próprio defel-II lfm;sIIIO geográllc(1 1 ), consc>lidou, assim, a primazia do tempo como instân-

cia \’erdadeiralnente dinâmica da sociedade, pro\-ocando Lima submcrsão do cspaço no

pensamento social (Soja, 1993: l,uchiari, 1996).

Entretanto, as últimas décadas têm presenciildo um processo dc rcarticulação das pcr-

cepções de tempo e dc espaço, em parte devido à própria reestruturação produtiva pela qual

\'cm passando í) sistema capitalista (Har\'cy, 1992), o que pro\'ocou uma rediscussão sobre

a incoerência da dicoLomia existcnte entre esses clementos c entre os campos disciplinares

relativos à história e à geografia. I niciou-se, assim, um processo de rc\alorização do espaço

dentro das análises das ciências sociais, agora não mais como um mero receptor dos proces-

sos, mas como uma instância coin a qual tais processos necessariamente têm que interagir.
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Dentro desse contexto, os estudos sobre a história da cidade, desde muito já atentos

à relação dinâmica entre espaço e sociedade, ganham uma atenção renovada e uma poten-

cialidade irlterpretdtiva particularmente interessante. Desse modo, o objetivo deste artigo

é resgatar algumas dessas perspectivas contemporâneas de interpretação do espaço tendo

como referência sua contribuição para o campo de estudos sobre a história da formação

do espaço urbano no território brasileiro

APORTES TEÓRICOS SOBRE O CONCEITO DE ESPAÇO E SUA PRODUÇÃO

O debate mais vigoroso acerca da dialética entre espaço e sociedade foi instaurado du-

rante a década de 1970, ao mesmo tempo em que se deflagrava efetivamente uma crise

na confiança irrestrita em relação ao progresso e em seu caráter positivo. Tal conjuntura

contribuiu para um repensar sobre a própria história da formação da sociedade capita-

lista, Nesse sentido, as formulações se concentraram numa tentativa de inserir a ques

tão espacial dentro das interpretações marxistas da realidade, restituindo ao espaço seu

papel na dinâmica social. O crescimento gigantesco e contínuo das cidades, tanto no

centro quanto, principalmente, na periferia do capitalismo mundial, e sua identificação

como peça-chave na reprodução do sistema trouxeram o fenômeno urbano para o centro

das análises. As novas propostas de interpretação e investigação se apresentaram, assim,

como mecanismos para se compreender a dinâmica do capitalismo urbano industrial e

sua reprodução continuada.

Nessa empreitada, tais interpretações acabaram propiciando uma ampla mudança

de perspectiva dentro dos estudos das relações entre espaço, tempo e sociedade.

Henri Lefêb\'re (2007) foi um dos pioneiros nessas novas investidas analíticas,

dedicando-se de forma intensa a esse propósito na obra A produção do espaço. Nesse

estudo, Lefàbvre chama a atenção para a relação dialética entre espaço e sociedade e

para a necessidade de se compreender e analisar o espaço como produto social, como uma

segunda natureza resultante da relação entre sociedade e ambiente, sendo um elemento

ntrínseco da dinâmica social

Enquanto produto, por interação ou retroac,ão, o espaço intervém na própria produção:

organização do trabalho produtivo, transportes, fluxos de matérias-primas e de ener-

gias, redes de repartição de produtos. À sua maneira produtiva e produtor, o espaço

(mal ou bem organizadol entra nas relações de produção e nas forças produtivas. Seu

conceito não pode, portanto, ser isolado e permanecer estático. Ele se dialetiza: pro-

duto-produtor, suporte de relações econômicas e sociais (Lefêbvre, 2007, p.5) .

Desse modo, a interpretação do que Lefêbvre denomina de espaço social procura

reconhecer na produção desse espaço sua própria dinâmica e interatividade, buscando su-

perar as interpretações que o consideravam um receptáculo passivo das dÇÕes humanas
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Para as pretensões deste artigo, vale ressaltar as três dimensões por meio das quais Lefe-

bvre decodifica o espaço social: as práticas espaciais (espaço percebido), as representações

do espaço (espaço concebido) e o espaço de represelltações (espaço vivido) .

A prática espacial corresponde à produção e reprodução de lugares específicos

e conjuntos espaci,lis próprios a cada formação social, assegurando certa coesão no

relacionamento dos indivíduos com o meio. Essa dimensão se refere aos aspectos

eminentemente físicos e materiais referes às interações entre homem e espaço. Des-

se modo, a prática espacial de uma determinada sociedade produz seu ambiente, ao

mesmo tempo em que o espaço produzido supõe determinada prática espacial, numa

relação dialética.

As representações do espaço estão ligadas à ordem imposta pelas relações de produ-

ção e, desse modo, se relacionam aos conhecimentos, aos signos, aos códigos elaborados

intelectualmente. O espaço concebido é, assim, aquele dos cientistas, dos planincado-

res, dos urbanistas, dos tecnocratas.

O espaço de representação é aquele que se apresenta por meio de simbolismos com-

plexos. É o espaço vivido através de imagens e símbolos, mais próximo, assim, de seus

habitantes e usuários. Esse espaço é passivamen te vivenciado, apropriado c modificado

pela imaginação, sendo parte do imaginário individual e coletivo

Embora a análise pressuponha uma observação individual de cada um desses

aspectos, Lefêbvre atenta para a necessidade de perceber as relações intrínsecas e indis-

sociáveis entre eles dentro do conjunto dinâmico que se expressa através do espaço social

e de sua produção (e reprodução).

Quando da publicação original de A produção do espaço, em 1974 (primeira edi-

ção francesa, intitulada La product Ion de I'espace) , o discurso lefebvriano foi recebido

com ressalvas pelo meio acadêmico, sendo considerado tendencioso ao determinismo

espacial. Entretanto, as proposições de Lefàbvre procuravam justamente fugir a esse

determinismo. Sua teoria direciona\'a-se para a superação da armadilha do espaço em si

revelando as relações sociais nele implicadas, incluindo as relações de classe.

David Harvey, embora tecendo algumas ressalvas, sustenta uma interpretação

que vem ao encontro da dialética proposta por Lefàbvre. Segundo Harvey ( 1980, p.2),

as formas espaciais não podem ser vistas como objetos inanimados nos quais o processo

social se desenvolve. mas como instâncias que contêm os processos sociais, assim como

os processos sociais são espaciais. O próprio modo como o meio urbano se estrutura

expressa o papel desempenhado pelo espaço tanto na organização da produção como

na padronização das relações sociais. E tal estrutura, uma vez criadap afeta o descnvol-

vimento futuro dessas mesmas relações sociais e também da organização da produção

Desse modo, “o espaço criado substitui o espaço efetivo como princípio dominante da

organização geográfica” (Harvey, 1980, p.267).

Tais discussões ganharam corpo no Brasil a partir da obra de Milton Santos.
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Numa crítica à fragmentação excessiva da disciplina geográfica e à sua dicoto-

mização em relação à história, esse autor chama a atenção para a necessidade de uma

implementação efetiva da interdisciplinaridade nos estudos geográficos, “A geografia, na

realidade, deve ocupar-se em pesquisar como o tempo se torna espaço e de como o tempo

passado e o tempo presente têm, cada qual, um papel específico no funcionamento do

espaço atual" (Santos, 1986, p. 105). Nesse sentido, a geografia deve ser pensada histori-

camente e suas pesquisas devem se direcionar não para a investigação do espaço em si,

mas para a investigação da produção do espaço, o estudo do espaço como produto histó-

rico, sua gênese, seu funcionamento e sua evolução. Visivelmente influenciado pela obra

de Lefebvre, N'Iilton Santos ( 1 986) também rechaça a ideia de espaço como mero reflexo

da sociedade e consubstancia sua proposta com base em três formulações fundamentais

o espaço como fato , fator e, consequentemente, instância social

O espaço é fato social porque, embora seja produto da ação humana, existe fora do

indivíduo, é uma realidade objetiva que se impõe tanto ao indivíduo quanto à sociedade

como um todo. Embora a percepção individual de determinado espaço possa admitir

variações, sua realidade material e objetiva é inquestionável. Entretanto, na medida em

que admitimos o espaço como um jato social, recusamos sua interpretação fora das rela-

ções sociais que o definem. O espaço é fato social do mesmo modo que é fato histórico,

é elemento de um conjunto em que realiza a dupla função de definir e ser definido por

urna dada realidade é simultaneamente produto e produtor, determinante e determinado.

Seguindo essa linha de raciocínio, o espaço é também/ator social. Uma configu-

ração espacial existente influencia de modo decisivo a evolução dos novos arranjos sobre

o território. As raízes de um processo de povoamento influenciam o desenrolar desse

processo. Existe aí uma inércia dinâmica , ou seja, as formas são tanto um resultado como

uma condição para os processos subsequentes.

o espaço considerado como /ato e fator social torna-se, assim, instância social. E

como as demais instâncias2, ele tende a reproduzir-se de modo ampliado, acentuando

seus traços dominantes. O espaço é estrutura social, pois age e reage sobre as demais

estruturas sociais e sobre a sociedade como um todo, de modo que as condições espaciais

pré-existentes não podem ser ignoradas

O geógrafo Edward Soja ( 1993) também fundamenta sua proposta de dialética

socioespacial adotando pressupostos que vão ao encontro das proposições até aqui apre-

sentadas. Segundo Soja ( 1993, p. 14), a espacialidade se expressaria como “um produto

(ou resultado) social e uma força (ou meio) que modela a vida social”

Esse autor procurou trazer efetivamente ao debate a discussão, de certa forma inevi-

tável, sobre o necessário restabelecimento da associação entre as categorias do tempo e do

espaço nas análises sociais. Destacando a posição subIiminar da dimensão espacial e com

o objetivo de revigorá-la, Soja apresenta as proposições de diversos autores em suas aborda-

gens sobre o espaço, formalizando o desenvolvimento das chamadasgeograArs pós-nrociernas .
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Uma geografia humana nitidamente pós-moderna e crítica vem tomando forma, rea-

firmando impetuosamente a importância interpretativa do espaço nos confins histori-

camente privilegiados do pensamento crítico contemporâneo. A geografia pode ainda

não ter de';alojado a história no cerne da teoria e da crítica contemporâneas, mas há

uma nova e animadora polêmica na agenda teórica e política, uma polêmica que anun-

cia maneiras significativamente diferentes de ver o tempo e o espaço juntos, a intera-

ção da história com a geografia, as dimensões “verticais" e “horizontais” do ser no

mundo, livres da imposição do privilégio categórico intrínseco (Soja, 1993, p. 18)

É dentro desse contexto de desenvolvimento das geograFas pós-nloderltas que o espa-

ço retorna com especial vigor às análises sociais. O que tanto Soja quanto os demais autores

apresentados reconhecem em suas tentativas de reformulação da categoria espaço é a va-

lidade e a necessidade de reunir nas análises sociais tanto as questões relativas à sucessão

temporal quanto aquelas relacionadas à simultaneidade da visão espacial. Assim, a análise

diacrônica imprimida pela escala do tempo não deve ser interpretada de forma oposta ou dis-

sociada da análise sincrônica na escala do espaço; pelo contrário, é a visão global e dialética

de tais categorias que possibilitará uma compreensão mais interina da complexidade social

A HISTÓRIA DA FORMAÇÃO DA CIDADE NO TERRITÓRIO BRASILEIRO

E A DIALÉTICA SOCIOESPACIAL

A perspectiva analítica relativa à dialética socioespacial é muito evocada para os estudos

sobre a sociedade contemporânea, tendo sido formulada a partir das contradições dessa

sociedade. Entretanto, tal perspectiva também se mostra válida para as análises relativas

à sociedade e aos espaços do passado e para a identificação de suas repercussões sobre

o presente. Desse modo, na tentativa de visualizar a dialética socioespacial inerente à

formação da cidade e da rede urbana brasileira, apresentamos, a seguir, alguns estudos

de maneira a exemplificar a potencialidade dessa compreensão de espaço para o enten-

dimento de nossas formações urbanas.

Iniciemos, então, pelo já clássico trabalho publicado por Nestor Goulart Reis Fi-

Iho (2000). Para o estudo da dinâmica urbanizatória inicial no território hoje brasileiro,

o autor parte da prerrogativa de que a urbanização deve ser entendidd como um processo

social . Dentro dessa linha de interpretação, o caráter social e o caráter espacial da urba-

nização são tratados de forma conjunta e relacionada, e a principal instância de análise

é a própria interação entre sociedade e espaço. Tal pressuposto se alinha, inclusive, com

as discussões anteriormente apresentadas.

Em seu estudo, Reis Filho procura evidenciar como a formação e a conformação

da cidade na América Portuguesa, durante os séculos XVI e XVII, corresponderam às

estratégias de colonização da metrópole ultramarina, ganhando contornos específicos

em razão das próprias contingências relativas à exploração e apropriação do território
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A exportação de produtos agrícolas – principalmente o açúcar – aos merca-

dos europeus e a importação de produtos manufaturados estabeleceram, a princípio,

uma divisão do trabalho entre campo e cidade num nível internacional. Desse modo, a

rede urbana aqui implantada correspondeu quase que exclusivamente à necessidade de

apoio à agricultura de exportação, sendo composta por alguns centros regionais, onde

o aparato administrativo colonial se instalou, e por núcleos de menor importância, im-

plantados, em geral, ao longo da costa, mas de fraca articulação entre si

Essa situação se alterou em meados do século XVII. A queda nos preços do

açúcar exportado reforçou um movimento de dispersão populacional pelo interior, con

tribuindo para o desenvolvimento de economias de subsistência e para o crescimento

do setor comercial e manufatureiro com vistas ao mercado local. A apropriação do ter.

ritório de maneira não alinhada ao perfil até então implantado impôs à Coroa a adoção

de medidas de controle sobre o espaço socialmente produzido. Iniciou-se, assim, um

processo de centralização política, marcado por um aumento do controle direto sobre

as capitanias e núcleos urbanos e pela implantação de novas vilas de modo a enquadrar

a população rural dispersa.

Reportando-nos às terminologias de Lefebvre anteriormente explicitadasp pode-

ríamos dizer que sobre uma prática espacial (espaço percebido) conformada ao longo

de quase dois séculos (as fazendas e engenhos de açúcar e sua organização sociopro-

dutiva, sua ligação aos centros regionais litorâneos e a ligação desses com a metrópole

de além-mar) foi se pronunciarIdO uma alteração nas representações do espaço (espaço

concebido) até então formuladas (de apoio à agricultura de exportação, os núcleos ur-

banos começam a desempenhar funções de controle do povoamento). Tais alterações

tinham por objetivo controlar o espaço de representações , o espaço vivido que então co-

meçava a se estender pelo interior, intensificando suas relações com a terra e passando,

cada vez mais, a se identificar com ela. É possível verificar, assim, a existência de uma

relação dialética entre a produção do espaço e seu controle, profundamente imiscuída

na dinâmica social então existente

O povoamento do território mineiro e a formação de sua rede urbana intensifi-

caram a complexidade do processo em curso. Fernanda Borges de Moraes (2006) nos

apresenta a maneira pela qual se deu a articulação macrorregional do território da Amé-

rica Portuguesa a partir da polarização exercida pela região das Minas

A descoberta do ouro intensificou de forma expressiva a interiorização do povoa-

mento, exigindo atenção nova por parte da Coroa. O desenvolvimento de núcleos urba-

nos voltados quase que exclusivamente para a atividade mineradoray sobretudo no mo-

mento inicial da ocupação, estimulou o desenvolvimento de um comércio inter-regional

e a dinamização da agricultura de abastecimento. Cursos de rios importantes> como o

São Francisco, tornaram-se rotas comerciais privilegiadas e também se consolidaram

diversos caminhos integrando as regiões distantes da colônia às Minas . Conforme suge-
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rido pela própria autora, a visualização de tal processo deixa clara a forte interatividade

entre sociedade e espaço, numa dinamização simultânea tanto da estrutura social quan-

to da estrutura territorial da América Portuguesa

Também em relação aos núcleos urbanos mineiros, Cláudia Damasceno Fonseca

(2001 ) nos apresenta os contextos e as estratégias, variadas ao longo do século XVIII,

responsáveis pela elevação à categoria de vila de um número restrito de localidades na

capitania de Minas Gerais. O ímpeto inicial que resultou na ereção de oito vilas entre

os anos de 1711 e 1718 foi extremamente refreado ao longo do século XVIII, embora a

dinâmica de crescimento dos núcleos urbanos não tenha sofrido refreamento. Ao longo

de todo o século, apenas mais cinco vilas foram criadas. A necessidade de se impor a

administração colonial, assim como levou à ereção das primeiras vilas, também foi um

dos fatores responsáveis pela limitação da concessão do título. As câmaras municipais

agiam muitas vezes de forma a interferir nas determinações ultramarinas, tornando

desinteressante conferir maior autonomia aos núcleos urbanos. A interação entre a so-

ciedade que se constituía e o espaço por ela apropriado possibilitou a construção de uma

identidade territorial, num visível fortalecido da estrutura social mineira. Entretanto,

esse processo também determinou uma nova postura da Coroa em relação às inter\'en-

ções sobre o espaço. Novamente se percebe aqui a forte interatividade entre processos

sociais e espaciais, tornando imperativa sua investigação de forma associada.

Relativamente à formação e transformação do ambiente intraurt)ano, lvlurillo

l\’larx ( 1989) sustenta que a evolução do espaço público urbano no Brasil passou pau-

latinamente de uma predominância eminentemente religiosa para a predominância

secular, mais atenta ao mundano, aos negócios e ao cotidiano. Assim, de um conceito

inicialmente religioso. o espaço urb,Ino no Brasil gradativamente vai incorporando um

conceito mundano. Nos primeiros tempos prevaleciam as determinações cclesiásticas3,

retemperadas e reforçadas pela Contra-Reforma. Como havia uma relação de união en-

tre os poderes do Estado e os da Igreja Católica, essas determinações preenchiam uma

lacuna da legislação portuguesa. Embora a Independência tenha provocado algumas

modificações nessa relação, somente com o advento da república a união é desfeita

Deixou de existir, assim, uma religião ofIcial e usos cerimoniais compulsórios que afeta-

vam a vida urbana. As normas eclesiásticas caíram, mas foram substituídas por normas

civis nem sempre respeitadas.

O liso do espaço urbano coletivo tinha inicialmente um cunho ritual. As festas

católicas representavam momentos excepcionais de animação maior num palco de ati-

\'idades medíocres. “Poder-se-ia dizer que a laicização, constante e demorada, signifIcou

o recuo da festa diante do negócio, a diminuição dos feriados diante do crescimento dos

dias agora chamados úteis” (Nlarx, 1989, p.59). Segundo o autor, as atividades cotidianas,

como as questões de circulação e trânsito, inicialmente medíocres, cresceram e passaram

a predominat mas tornou tênue e limitada a utilização de nossos espaços por todos.
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O âmbito das áreas comuns era indefinido e referenciado, sobretudo pelos locais

considerados sagrados. Os espaços públicos não eram claramente delimitados, sendo

caracterizados pelas ruas e largos em frente às capelas, se confundindo com o espaço

religioso sob foro eclesiástico. Com a diversificação dos usos e o aumento da intensidade

da vida urbana, a delimitação entre o particular e o público também foi se tornando mais

clara, privilegiando, entretanto, o espaço privado.

[ . . .] o alinhamento ganhará papel crucial ao longo do século, à medida que avança

o capitalismo, cresce o valor de troca da terra, aumentam os atritos e as questões

de limites entre vizinhos, entre o espaço privado e o espaço público, ambos se

redefinindo e precisando nos termos atuais (Marx, 1989, p. 145)

O trato do espaço de uso coletivo era marcado inicialmente pela existência de

raros elementos da simbologia cristã e por providências que privilegiavam ocasiões

rituais, recebendo poucos cuidados e equipamentos. A limpeza e a conservação dos

logradouros públicos se davam por conta dos moradores. O “mobiliário urbano” exis.

tente era eminentemente católico: passos, imagens de santos nas esquinas ou incrus-

tadas no casario, cruzeiros. Paulatinamente, esse tratamento avançou no sentido de

obras e serviços permanentes, atentos ao cotidiano e suas necessidades. Entretanto, o

aparelhamento dos espaços públicos com outros símbolos e equipamentos foi lento e

demorado, numa correspondência à sua atual pobreza e desleixo

Murillo Marx atribui boa parte da configuração inicial de nossos espaços ur-

banos a uma relação institucional entre Estado e Igreja que se fazia muito forte no

imaginário e na vida social. Transplantada tal relação para a América Portuguesa –

também parte da população que a ela se subordinava, inclusive espiritualmente –, sua

materialização no espaço se deu carregada de particularidades inerentes ao contexto

diferenciado em que se inseria. E mais, o modo como o meio urbano se constituiu

exerceu influência sobre os desdobramentos subsequentes da evolução de nossas ci

dades. Imiscuídos a novas necessidades e imposições materiais da vida moderna, esses

modos primevos de relacionamento com o espaço urbano deixaram reflexos sobre o

tratamento das áreas coletivas dos dias atuais. Dentro dessa perspectiva de análise

processos sociais e espaciais se fundiram e o espaço assumiu as prerrogativas de fato ,

fator e instância social, conforme definidas Éor Milton Santos. Sua relação com a so

ciedade foi e é dialética: a configuração do espaço urbano foi determinada por uma

conjuntura específica, mas ao mesmo tempo tal configuração tornou-se um dos fatores

determinantes da reprodução e dos desdobramentos subsequentes do relacionamento
entre a sociedade e o ambiente citadino.

e
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Evidentemente, não tivemos a pretensão de esgotar a complexidade do assunto tratado.

Acreditamos, entretanto, ter lançado algumas questões que ajudam a pensar o processo

de formação do meio urbano no Brasil à luz de uma linha interpretativa particularmente

instigante. E, embora os estudos sobre tal processo, em sua maioria, ainda não tenham

se alinhado efetivamente a essa corrente interpretativa4, ela representa um campo bas-

tante fértil para as análises.

A cidade vem se revelando o local privilegiado das mais complexas formas de

interação entre sociedade e espaço, interações essas que se tornam explícitas quando

compreendidas historicamente. É nesse sentido que o estudo da história de nossas

formações urbanas nos permite espacializar de forma bastante enriquecedora os pro-

cessos históricos dos quais elas fazem parte e, por outro lado, lança novas luzes para a

compreensão desses mesmos processos. A associação entre tempo, espaço e sociedade

revela-se não só bastante proveitosa, como fundamental para a compreensão de nossa

constituição ao mesmo tempo social e espacial

NOTAS

Essa concepção de espaço conferia um caráter faLa-

lista e mecanicista à relação homem-natureza,
dando grande ênfase ao processo de submissão das

ações humanas à força das determinações físico-ter-

ritoriais do meio ambiente (Luchiari, 1996, p. 199).

Segundo o autor, as demais instâncias seriam: “ 1. a

base econômica, ela própria determinada pelas for-

ças produtivas; 2. a ordem política e jurídica que Ihe

é correspondente; 3. as superestruturas ideológicas

que encimam o edifício" (Santos, 1986, p.142).
Em 1719, em Salvador, foram públicas as

C07rstittricoetzs priwteyras cio arcebíspacío cia Bahia,

que se configuraram como a carta básica eclesial

de todo o Brasil da época e exerceram influência
sobre a conformação citadina e sobre a disposição
de suas áreas coletivas,

Uma exceção é o estudo realizado por Fernanda

Borges de Moraes (2006, p.53), em que tal alinha-

mento é explicitado.

1

2

3

4
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RESUMO

Este artigo procura estabelecer um diálogo entre os discursos contemporâneos sobre a

produção social do espaço e o estudo da história da formação das cidades no território

brasileiro. Embora a perspectiva analítica relativa à dialética socioespacial seja muito evo-

cada para as investigações sobre a sociedade contemporânea, ela também se mostra válida

para o entendimento da sociedade e dos espaços do passado e mesmo para a identificação

de suas repercussões sobre o presente. Na tentativa de visualizar a dialética socioespacial

inerente à formação da cidade e da rede urbana brasileira, apresentamos as propostas e

estudos de alguns autores de forma a exemplificar a potencialidade dessa compreensão

do espaço para o entendimento de nossas formações urbanas

PALAVRAS-CHAVE: Produção do espaço. Formação de cidades. Dialética socioespacial. História urbana

dre b' +
+
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CONTEMPORARY DISCOURSES ON SPACE PRODUCTION AND THEIR

CONTRIBUTION FOR THE STUDY OF THE CITY FORMATION IN BRAZIL

ABSTRACT

This article tries to estabtis+1 a diülogue betr\'een tIre contenrToraD’ discourses on the space

social production and the study of the h istoly of city forurütion ilr the Bmzilialt territol]'.

Although the anal)'tic perspectir’e related to the socio-spatial clialect ics is Ter1' open evoked

in the jyn,estigütions OII the contemporary society, it has also shot1'11 to be valid for tInder-

standing the society and the spaces from tlr e past alta even for identib'i ng their repercussions

on the pTesent . Tl1'ing to visual i:e the socio-spatial dialectics inllerellt to the Brazilian city

and urba7t net forntation, 1'e present here proposjüoyrs and studies front some authors in

order to exernplib' the potetttiat itv of such contprehensi0% of the space for the rllrderstanding

of our urban formatiolls

KEYWORDS-. Space production . Citv fornraticnl. Socio-spatiat diatectics. Urbalz hist(in

CABE LIN
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GESTÃO DO PATRIMÔNIO URBANO E

EDIFICADO NOS CENTROS HISTÓRICOS DAS CIDADES

DE CAMPINAS E SANTOS:

INTRODUÇÃO

Passado o período de construção de um consenso em torno da importância em se recu-

perar o legado do passado, em torná-lo como recurso para o desenvolvimento de áreas

centrais consolidadas – que marcou o início da década de 1980 até meados da década

de 1990 –, que novos elementos permearam as discussões relativas à preservação de

edifícios e conjuntos urbanos de valor cultural?

As histórias recentes de preservação urbana em Campinas e Santos começam

respectivamente, em 1987, a partir da publicação da Lei n'’. 5.885 de 17 de dezembro

que cria o Condepacc – Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Campinas, que

extingue o Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico e Artístico de Campinas, criado

pela Lei n'’. 4.886/79 e, em 1991, quando é criado o Condepasa, Conselho de Defesa do

Patrimônio Cultural de Santos, a partir da Lei n'. 753 de 8 de julho de 1991.

Não foi coincidência a semelhança de nomenclatura adotada para ambos os con

selhos. o termo “patrimônio cultural” foi uma das inovações trazidas pela Constituição

de 1988, que o aplica em seu artigo 216 de forma mais abrangente ao definir os bens cul

turais corno: “Os bens de natureza material e imaterial tomados individualmente ou em

conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos

formadores da sociedade brasileira” (Brasil, 1988).
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Em seus incisos subsequentes, o texto descreve a relação desses bens, conside-

rando como bens imóveis, por exemplo, as edificações e demais espaços destinados às

manifestações artístico-culturais e não apenas os notáveis (Silva, 2003)

Essas duas leis e o marco representado pela criação desses conselhos, com proximi-

dade temporal entre si, demonstram bem o percurso realizado por várias cidades do interior

do Estado. Em ambos os casos, os conselhos e os regimentos aprovados marcaram uma

mudança na forma de enfoque sobre a preservação do patrimônio dessas cidades. No caso

de Campinas, a primeira resolução publicada – ng 00 1 de 19 de dezembro de 1988 – que

foi o tombamento “ex-officio"2 de um conjunto de edifícios na área central de Campinas, é

o início de um processo de discussão que já vinha sendo travado no interior do antigo con-

selho e várias vezes sugerido pelo órgão estadual de preservação, o Condephaat3, em seus

trabalhos técnicos. Trata-se do tombamento de um conjunto de edifícios com o intuito de

definir o perímetro do centro histórico, sendo esses o antigo Solar do Visconde de Indaiatu-

ba, antigo Solar do Barão de Itapura, antigo Solar do Barão de Itatiba (Figura 1 ) e Catedral

Metropolitana de Campinas, constantes do artigo 19 e que no artigo 29 define que

O conjunto das áreas envoltórias dos bens tombados no artigo 19 desta Resolução, previs-

tas nos artigos 2 1,22 e 23, da Lei NIunicipal ng 5885 de 17 de dezembro de 1987, consti-

tui o Centro Histórico de Campinas, espaço de particular significação para o conhecimen-

to da formação urbana desta cidade ( Diário OfIcIal do Nhuricípio. Campinas, 1988).

Na sequência do texto descreve-se detalhada-

mente o perímetro a que se refere o artigo, mais tarde

retiflcado em publicação do Diário OJzcíaZ do Multi-

cípio ( 1989, p.5) que passa a regulamentar o Centro

Histórico e não propriamente os edifícios tombados

No caso de Santos, os tombarnentos “ex-officio

dos bens tombados pelo Condephaat e pelo Sphan4

ocorreram no ano de 1989, a partir de decisão do Con-

depasa, totalizando 13 bens, dos quais alguns já ha-

viam sido tombados nas décadas de 1940/1950 pelo

órgão federal (Sphan). Igualmente, o conjunto confi-

gurado com os tombamentos e suas envoltórias definiu

o centro histórico de Santos, embora não tenha sido

explicitado como tal.

Entretanto, esse seria o início de um processo de discussão sobre a regulamentação

dos edifícios não tombados, mas de interesse para a preservação, que mais tarde culmina-

ria com a concepção de um programa maior e efetivo de reabilitação do centro, que inclui

os edifícios tombados e seus entornos (Figura 2), o Alegra Centro

FIGURA l – Edifício do antigo Solar do Barão de Itatiba, construído
em 1878, atual Palácio dos Azulejos, no centro de Campinas.
Fonte, Schicchi, 2008.
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A demarcação dos momentos decisivos

da discussão sobre os centros históricos nas duas

cidades ilustra, sob alguns aspectos, a gênese do

problema de delimitação dos centros, em cuja

descrição enquadram perfeitamente muitas ci-

dades brasileiras e, principalmente, como já foi

dito, as paulistas.

A regulamentação das áreas envoltórias é

a questão que tem justificado a palavra “defesa"

em boa parte da nomenclatura dos conselhos mu-

nicipais criados a partir do início dos anos 1980,

para além da conservação e preservação dos edifí-

cios tombados em si. Grande parte do tempo de reuniões dos conselhos municipais ainda

hoje é tomada por discussões para deferimento de pedidos de realização de obras, refor-

mas. restaurações, alterações e demolições em edifícios situados no perímetro das áreas

envoltórias de edifícios tombados. Para constatar tal afirmação basta uma leitura linear

das atas de reuniões dos conselhos realizadas em uma única gestão e analisar a estatística

de decisões sobre t,lis pedidos5

Assim, em alguns casos, as áreas envoltórias, mesmo respaldadas por legislações e

restrições definidas no ato do tombamento, têm demandado uma abordagem caso a caso,

pois as condições gerais de proteção do entorno dos bens deflnidas para um círculo com

raio de 300 metros não permite contemplar a diversidade construtiva existente. Em outras

palavras, não contempla a morfologia hcterogênea característica de nossas cidades, cons-

tituída a partir de alterações constantes na legislação de uso e ocupação do solo.

O resultado desse processo foi uma justaposição dc soluções estéticas, de implan-

ração e de uso, a ponto de numa mesma rua encontrarmos três ou quatro remanescentes

decorrentes de legislações pensadas para paisagens urbanas distintas. Foi, portanto, a

partir da discussão das envoltórias que as municipalidades se defrontaram com a necessi-

dade de posicionamento sobre a paisagem da cidade, sobre o que se deseja para os centros,

sobre a necessidade de se pensar a harmonização do conjunto dos edifícios históricos,

inclusive para garantir aspectos objetivos de qualidade ambiental

É necessário destacar ainda que os planos diretores só vão constituir metodologias

capazes de incorporar o desenho na escala local e operar por setores (a rua, a quadra, os

dimensionamentos, qualidades estéticas e volumetrias, acessibilidade e conforto urbano)

com projetos e programas urbanos específicos, a partir da década de 1990, ou seja, esse

processo de constituição de organismos de preservação operando bem próximo da escala

de problemas cotidianos, identificados pelo cidadão, usuário ou habitante, é coincidente

com alguns instrumentos urbanísticos aprovados mais recentemente e com a mudança

de visão do planejamento urbano6

FIGURA 2 – Casario de Santos. Ao centro, a Casa de Frontraria Azulejada

construída em 1865 que sofreu um incêndio na década de 1950 e foi
finalmente restaurada em 2008.

Fonte, Schicchi, 2006.
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Uma vez superada a ideia de congelar as envoltórias juntamente com o edifício

que se queria preservar, o passo decisivo parece ter ocorrido de forma empírica, quando

a regulamentação para o edifício histórico já não era mais o principal foco da discussão e

sim a insuficiência dessa para regulamentar adequadamente o entorno.

A incorporação de diretrizes de preservação nos planos urbanísticos, bem como de

urna abordagem científica de registro dos bens como parte de políticas urbanas, quando

ocorre, resulta, em geral, de um longo processo de discussão e enfrentamento entre os

próprios setores da administração pública, de desgaste dos órgãos de preservação em

relação à população e de fracassos em recuperar isoladamente os bens históricos, em boa

parte devido à inadequação da definição de usos para eles

Embora sem contar com instrumentos adequados para operar com a cidade, ou

sem o reconhecimento social e político da importância dos centros, várias propostas com

enfoque nas ambiências já haviam sido feitas desde meados da década de 1980. Por outro

lado, o questionamento de boa parte dos tombamentos realizados, principalmente nos

casos de edifícios mais representativos que remanesceram em áreas valorizadas, rara-

mente se deu em razão de um não reconhecimento do valor do bem em si, e sim pelas con-

sequências do processo de tombamento para o entorno deles7. Sobre esse aspecto, ainda

que os órgãos de preservação tenharn se empenhado nos últimos anos em esclarecer os

procedimentos de um tombamento8, esse ainda continua sendo um processo longo, com

muitas voltas por secretarias e promotorias, decisões e recursos intermináveis, gerando

processos que duram mais de dez anos e rendem até mil páginas de documentos, entre

estudos técnicos e despachos administrativos9

A preocupação com o entorno dos edifícios tombados em Campinas aparece

em estudo do arquiteto Adauto IVloraes desenvolvido para o Condepacc em 1985,

que consta de seu processo de tombamento (Campinas, 1988). Trata-se do trabalho

denominado “Áreas envoltórias do Palácio dos Azulejos e Catedral Metropolitana”. O

estudo pode ser considerado emblemático para a discussão das áreas envoltórias das

cidades paulistas, tendo sido utilizado como referência para o próprio DPHANlo, em

discussões posteriores do então Departamento11. Trata-se de estudo preciso sobre os

problemas enfrentados por cidades do interior paulista. Já em sua introdução, o autor

aponta que os instrumentos de lei em âmbitos nacional e estadual, respectivamente,

aos quais estavam submetidos esses edifícios (decreto lei n'’. 25 de 1937, de cons

tituição do Iphan e do instituto do tombamento, lei n'’. 10.247 de 1968, que cria o

conselho estadual) e seus decretos posteriores “se mostraram inexpressivos para o caso

específico de Campinas. Trata-se de uma situação específica de áreas envoltórias onde

a dinâmica da Cidade N'letropolitana moderna, isola cada vês mais, os bens culturais

tombados do seu próprio entorno” (Moraes, 1985, p.93)12. Ainda segundo o autor, a

solução estava em buscar um conceito de preservação que considerasse o centro da
cidade como “um fato social
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No segundo item abordado no trabalho “A questão dos entornos dos bens tom-

bados”, o autor questiona o texto dos decretos federal de 1937 e estadual de 1968, já

citados, onde a recomendação para a proteção da área envoltória visa “evitar prejuízo à

visibilidade ou destaque do referido sítio ou edificação” (Moraes, 1985, p.94) e aponta

a ambiguidade que se estabelece a partir da definição do raio de 300 metros para pro-

teção da “mold IIra" do monumento, este último também um conceito inadequado para

os edifícios de cidades como Campinas, os quais, em geral, não estão isolados 1 e sim

inseridos na morfologia das quadras e alinhamento das construções. A burocracia criada

para apreciação dos pedidos teria feito do Condephaat, a seu ver, uma estrutura à parte

das administrações municipais, uma espécie de “subprefeitura” para muitas das cidades

do interior do Estado. Um agravante nesse processo, segundo o autor, é que a aplicação

empírica de parâmetros para a preservação do entorno do monumento nem sempre se

mostrava coerente com a realidade, sujeita a um julgamento subjetivo e hermético para

o entendimento do leigo (Moraes, 1985, p.95). Descreve, nesse documento, uma série

de pedidos de autorização para intervenção em edifícios situados nas áreas envoltórias

de bens tombados em que o conselho teve que se manifestar favorável, após constatar o

comprometimento visual da área e não conseguir arrolar nenhum critério ou precedente

como parâmetro para impedir a intervenção. Ou seja, havia uma dificuldade de decisão

por não existir regulamentação adequada para as envoltórias, mas também pelo fato de

que a utilização de critérios subjetivos abria precedente para mudanças das quais não

se teria controle futuro

Moraes apresenta ainda uma análise sobre os equívocos na valorização de de[ermi-

nados bens, os quais dez anos antes não eram considerados excepcionais, ocasião em que,

se identificados, teriam ainda condições de preservar suas envoltórias. Nesse sentido7 o

exemplo mais emblemático e polêmico que tivemos em Campinas foi o do edifício da

Catedral. Não fosse a discórdia entre os próprios técnicos de preservação, apenas o seu

interior teria sido tombado, ficando suas fachadas à mercê de mudanças e intervenções

futuras (Braga & Schicchi, 2006, p.40).

A questão da regulamentação das áreas envoltórias dos bens tombados continua

sendo o pretexto para a discussão mais ampla sobre os próprios centros históricos1 dado

que, em muitos municípios, ainda não existem conselhos municipais de preservação.

Somente a partir de meados da década de 1980 é que os centros começam a ser reconhe-

cidos como organismos singulares dentro das cidades, assim como o seu legado de valor

simbólico, ainda que esse não seja expressivo em termos artísticos ou históricos

USO DO SOLO NAS ÁREAS ENVOLTÓRIAS

Analisando o conjunto dos seis edifícios estudados para cada centro de cidade é pos-

sível verificar as condições das construções que estão submetidas às restrições das

áreas envoltórias .
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RAiO DE PROTEÇÃO DOS BENS T8MBABeS

1 Complexo Ferroviário
2 Lidgerwood
3 Palácio da Mogiana
4 Mercado Municipal
5 Externato São João

6 Solar do Barão de Ataliba Nogueira – CCE
7 Catedral Metropolitana

8 Palácio dos Azulejos
9 Solar do Barão de ltapura – PUC Central
10 Solar do Visconde de Indaiatuba – CCA

11 Joguei Clube

12 Capela Nossa Senhora da Boa Morte

Wg#2

8

FIGURA 3 – Mapa com traçado dos
3011 m de raio de preservação do entor-
no dos edifícios tombados no centro
de Campinas.
Fonte, Schicchi, 2008.

bw

Em primeiro lugar, o conjunto dos traçados dos círculos de entorno de bens tomba-

dos, para ambas as cidades, comprova o que já se havia demonstrado há pelo menos vinte

anos: quando somados, os contornos resultam na sobreposição das áreas de proteção e

impõem uma proteção integral para os centros, porém não integrada, já que a caracterís-

Lica multifacetada dos centros Ihe impõe o convívio de diversidade de usos, significados

e formas que se alteram às vezes com o simples atravessar da via. Essa condição faz que a

análise de um contexto, mesmo contíguo, não possa serrir de parâmetro para seu vizinho,

sendo, portanto, inócuo estabelecer uma diretriz para o perímetro de sobreposição das

áreas envoltórias, como se pensou como solução quando se propôs o tombamento conjun-

to dos edifícios de Campinas (Resolução n'’. 001 de 1988)

Entretanto, como é possível constatar nos mapas das Figuras 3 e 4, ao traçarmos as

áreas envoltórias dos edifícios tombados, os perímetros dos centros de Campinas e Santos

aparecem totalmente inseridos nas áreas sob restrição de intervenção. Dessa restrição pode

decorrer tanto a valorização do solo como o esvaziamento de usos, dependendo da dinâmica

urbana de cada centro e dos procedimentos de gestão desses bens e suas envoltórias

O reconhecimento da importância dos centros e a preocupação em delimitar o

perímetro histórico são decorrentes principalmente da disseminação de experiências

realizadas em outras cidades brasileiras e latino-americanas. A década de 1990 foi espe-

cialmente vigorosa em termos de experiências de revitalização e reabilitação de centros

e áreas históricas. No Rio de Janeiro e em São Paulo, contextos próximos às cidades do

interior paulista, ações de reabilitação foram realizadas com vários enfoques, tais como

a constituição de conjuntos restaurados e reabilitados formando “corredores culturais”,

a recuperação de áreas centrais de bairros (Programa Rio Cidade) e restauração de edi-

fícios e conjuntos urbanos (Conjunto da Luz, em São Paulo, Requalificação do Bairro da
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L==:
.9 o ci1

RAiOS DE PROTEÇÃO DOS BENS TOMBADOS

1 Estação do Valongo
2 Igreja do Valongo
3 Casarão do Valongo

4 Casa da Frontaria Azulejada
5 Casa de Camara e Cadeia
6 Teatro Guarani

7 Bolsa Oficial do Café

FIGURA 4 – Mapa com traçado dos
300 m de raio de preservação do

entorno dos edifícios tombados no

centro de Santos.

Fonte, Schicchi, 2008.

8 Prédio da Indústria e Comércio

9 Phanteon dos Andradas

lO Igreja e Convento do Carmo

11 Centro Português
12 Teatro Coliseu
13 Casa do Trem Bélico

14 Outeiro de Santa Catarina

Lapa, no Rio) e intervenções em áreas de proteção ambiental e recuperação de favelas

(Favela Bairro, no Rio) (Schicchi & Benfatti, 2003). A reabilitação de centros históricos,

na linha que já vinha sendo realizada para a recuperação das cidades históricas (Ouro

Preto, Diamantina, Salvador, Recife), ganhou uma nova perspectiva com a implementa-

ção de planos e programas de reabilitação, criados no final da década, como o Programa

Monumenta, criado em 1999, aplicado em vários contextos com êxito como Porto Alegre,

São Paulo, Salvador, Recife, Pelotas, Belém e a quase totalidade das cidades patrimô-

nios mundiais e naciorlais (Vargas & Castilho, 2006). Nessas, a atuação do programa

veio preencher uma lacuna em relação à regulamentação de proteção desses contextos

históricos, uma vez que o monitoramento realizado pelo Comitê do Patrimônio Mundial

em relação a cidades como Olinda, Salvador, Ouro Preto, Congonhas, se limitou a um

diagnóstico dos problemas e, no caso de São Luís, Diamantina e Goiás Velho, não adotou

medidas efetivas de proteção (Silva, 2003, p. 177).

O aspecto relevante desse programa é que ele atua em cidades com caracte-

rísticas muito distintas. Em 2000, inicia-se o Programa com a definição de 101 sítios

e conjuntos urbanos prioritários para receber investimentos no âmbito federal. Em

2003 esse programa é ampliado e aperfeiçoado e seu regulamento é renovado para se

aproximar dos planos de desenvolvimento ou diretores, estimulando a participação de

comunidades e de investidores privados, bem como a contrapartida em investimentos

dos governos estaduais e municipais.
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No ano de 2006 participavam do programa 26 cidades, sendo classificados 892

imóveis. Entretanto, o Programa N'Ionumenta não tem condições orçamentárias para

abranger os investimentos necessários para a recuperação das áreas envoltórias dos mo-

numentos. Ao rever suas finalidades, em 200 1, o programa ampliou sua abrangência ter-

ritorial e chegou à definição de que deveria ser tomado corno uma das modalidades de

obtenção de recursos para a preservação, como parte de programas de reabilitação mu-

nicipais mais amplos e não como único recurso de preservação (Programa Monumenta,

2006), Nesse sentido, o Ministério das Cidades, em sua gestão (2002-2006) implantou,

através da Secretaria Nacional de Programas Urbanos, o Programa de Reabilitação de

Centros Urbanos (NIinistério das Cidades, 2007) que visa dar um âmbito mais amplo para

as ações de recuperação dos centros urbanos e financiar a elaboração de planos munici-

pais ou estaduais de reabilitação integrados13

Um dos aspectos importantes do Programa Monumenta (2006)14 para a discus-

são aqui apresentada é o item "Investimentos Integrados em Área de Projeto” onde se

determina que

Nos requisitos que garantirão a sustentabilidade do Projeto, o l\lunicípio ou Estado

deverá identificar a utilização a ser dada aos monumentos, espaços púb]icos e imó-

\'eis privados que forem objeto de intervenção e demonstrar que a entidade respon-

sável ou o proprietário dispõem de recursos suficientes para sua operação, conser-

\-ação e manutenção (Programa NIonumenta, 2006, p. 13)

Essa condição prévia tem um efeito ambíguo sobre a preservação do patrimônio

Em termos sociais e econômicos, garante que o edifício terá urna destinação. Imposta de

forma geral d edifícios de maior porte, principalmente os de propriedade pública e, em

alguns casos, aos conjuntos históricos, como é o caso da Estação Cultura e do Palácio

dos Azulejos no centro de Campinas (Quadro 1 ), pode determinar um padrão de cen-

tralidade a priori, no qual o legado de valor histórico parece inexoravelmente destinado

a atender ao seu desígnio cultural, já que a decisão acaba por recair exclusivamente nas

mãos dos técnicos de preservação. Dito de outro modo, as cidades, ao aderirem a esse

processo de retomada de seus centros como potenciais geradores de economias urbanas,

estimulando o turismo e novas frentes de trabalho, estão se conectando a um movimen-

to de internacionalização da gestão dos seus patrimônios. Assim como outros projetos

urbanos financiados pelo BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento) (Arantes,

2,007, p, 68)15, a exigência de investimentos das municipalidades como contrapartidas

aos aplicados pelo banco criam uma espécie de gestão especial, com técnicos inseridos

na estrutura municipal (muitas vezes destacados por sua experiência em outros projetos

de mesma natureza) e que não estão conectados com o cotidiano da cidade e nem sub-

metidos à periodicidade das gestões municipais. No limite, os centros históricos assim
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tlUADRO 1 – Exemplo de tabela de estudo ano a ano das atividades programadas para os edifícios tombados no

centro de Campinas: Estação Cultura, no prédio da Estação Central e Museu da Imagem e do Som no edifício do

Palácio dos Azulejos

ANO 2007

MÊS JANEiRO – Não houve publicação da revista

MÊS FEVEREIRO

ACONTECE

PG. 06

Fanfarra Municipal

PG. 10

DIA SEMANA

12 e 16 --–--–---

Pré - Carnaval 2007 26, 2 e 9 6'

PG. 18

Ciclo quadrinhos nas telas

Ciclo quadrinhos nas telas

Ciclo 1'’ mostra de animes

Ciclo 1'’ mostra de animes

Ciclo 1'’ mostra de animes

Ciclo 1'’ mostra de animes

Ciclo 1'’ mostra de animes

Ciclo 1'’ mostra de animes

Ciclo 1'’ mostra de animes

Ciclo carnaval no cinema

Ciclo carnaval no cinema

Ciclo direito dos animais

Ciclo direito dos animais

2

3

9

10

10

10

10

10

10

16

17

23

24

6'

Sábado

6'

Sábado

Sábado

Sábado

Sábado

Sábado

Sábado

6'

Sábado

6'

Sábado

conformados e geridos tornam-se cncla\'cs urbanos e administrativos, com gestões autô

nomas devido à própria independência c origem dos recursos orçamcntários ( não c(>IrIa

apenas com a participação de entes públicos e nem tampouco nacionais), em contrapo-

sição ao planejamento geral das cidades.

Outro aspecto relevante e que, em geral, não é levado em conta na dcíinição dos

usos das edificaç(-)es, é a sua relação com os usos predominantes existentes, o que faz que

muitos permaneçam isolados de seus contextos, já que em cidades menores, (>s usos co.

mcrciais e os serviços sã(1 predominantes. No caso dos ccntros das cidades dc Campinas

c Santos, isso se con';taLoLI através do levantamento de usos dos edifícios das quadras do

entorno, no raio de 300m dos doze edifícios tombados estudildos

Nos entornos dos seis edifícios estudados em Santos, 50% dos usos são de comér-

cio ou serviço local, especializado, central e portuário sc)mados, sendo alto o índice de

imóveis desocupados, vazios ou em ruínas, em torno de 12% a 1 5%, os usac]os para esta

cionamcntos ou depósitos ocupam de 10% a 12% dos imóveis e demo]idos rcpresentam

LOCAL HORÁRIO CONTEÚDO

Estação Cultura gh às 12h Inscrições e processo seletivo (Gratuito)

Apresentação dos sambas-enredos, shows, blocos

carnavalescos tradicionais de Campinas (GR)
19hEstação Cultura

19h

16h

19h

15h

15h25

16h

16h35

17h

17h30

19h

16h

19h

16h

MIS

MIS

MIS

MIS

MIS

MIS

MIS

MIS

MIS

MIS

MIS

MIS

MIS

V de vingança c/ debate (GR)

Sin City (Gratuito)

Akire c/ debate no fim (Gratuito)

Excel Saga (Gratuito)

Labirinto de fogo (Gratuito)

Caçadores de Elfas – EpI (Gratuito)

Caçadores de Elfas – Ep2 (Gratuito)

Gantz – EpI (Gratuito)

Samurai – EPI (Gratuito)

É de chuá c/ debate no fim (Gratuito)

Entrei de gaiato (Gratuito)

A carne é fraca c/ debate no fim (Gratuito)

Não matarás: os animaIs e os homens nos

bastidores da ciência (Gratuito)
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em torno de 6% a 10%. No caso dos entornos dos seis edifícios de Campinas (Quadro 2)

isso se repete, sendo concentrados de 50% a 55% em comércio local e especializado, de

7% a 10% em desocupados, demolidos ou vazios e de 6% a 10% em estacionamentos. Os

25% restantes, no caso dos dois centros, englobam usos residenciais, serviços e comércio

de outra natureza, lazer, institucional etc

OS CONSELHOS MUNICIPAIS, COMPOSIÇÃO, REGIMENTO, FUNCIONAMENTO

AS LEGISLAÇÕES MUNICIPAIS DE PRESERVAÇÃO

Como já dissemos, a primeira Lei do Condepacc publicada é a nc). 5.885 de 17 de

dezembro de 1987, que além de alterar o nome do Conselho, também define o corpo

de representantes, cuja incumbência sobre a regulação urbana é dada, nessa lei, pelos

artigos 2 1, 22 e 23

Para evitar prejuízo à visibilidade ou ao destaque de qualquer edificação ou sítio

tombado, nenhuma obra de construção ou demolição poderá ser executada na área

compreendida num raio de até 3C)Om (trezentos metros) sem que o projeto de obra

seja previamente aprovado pelo conselho (Artigo 21) .

O C=ondepacc possui um órgão técnico que o auxilia que é o CSPC – Coordenado-

ria Setorial do Patrimônio Cultural–, composto por um coordenador, um técnico de nível

superior (geralmente arquiteto) e técnicos de várias áreas. O caminho percorrido pelos

pedidos de tombamento no Condepacc descrito no art. 31 da lei seguia o seguinte fluxo:

o pedido ingressava no Conselho, passava pelo protocolo, que julgava a procedência ou

não de abertura do processo de estudo de tombamento. Após a decisão, o proprietário era

notificado e poderia interpor um recurso ou contestação, enquanto se realizava a instrução

técnica do processo. Após instrução, o processo retornava ao conselho para ser julgado e,

após a decisão, o proprietário poderia interpor um recurso ao prefeito.

A partir do Decreto 15.592/ 2006 que dispõe sobre abertura de processos de tom

bamento e aprovação de Projetos de intervenção em Bens Tombados, Preservados e Áreas

Envoltórias, define-se que, no caso de imóveis localizados em áreas envoltórias regula

mentadas de bem tombado, os pedidos de aprovação, com quaisquer finalidades, serão

analisados pela Semurb – respeitando as resoluções de Tombamento (art.7c’). Define que

área envoltória é a área no entorno de um bem tombado, regulamentado exclusivamente

pelo tombamento e que poderá prever existência de restrições caso a caso, de uso e ocupa

ção. Nesse caso, agora é a CSPC quem deverá fornecer cópias das resoluções e de todo o

material gráfico ao DICD/Seplama/Semurb até sete dias úteis do pedido do tombamento,

Pela análise da evolução desses decretos e leis municipais, pode-se concluir que

no último decreto, especialmente, houve uma mudança na forma de condução dos

trabalhos em relação aos julgamentos dos processos de áreas envoltórias sob dois aspectos
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QUADRO 2 – Exemplo de tabela com dados sobre uso do solo, gabarito, estado de conservação e anáIIse do valor do solo de

dois dos edifícios estudados no centro de Campinas, Catedral Metropolitana e Palácio dos Azulejos

CATEDRAL METROPOLITANA

USO DO SOLO

Lotes

Habitação

Hotel

Lazer

Instituciona

Estacionamento

Loja de departamento

Comércio local

Comércio especializado

Serviço local

Serviço especializado

Desocupado

Ruínas/Terreno vazio

uso Na PAViMENTO SUPERiOR

Habitação

Hotel

Lazer

Institucional

Estacionamento

Comércio

Serviço

Desocupado

GABARITO

Demol idos/0 Pavimento

Galpão

1 Pavimento

2 Pavimentos

3 – 5 Pavimentos

6 – 10 Pavimentos

Mais de 10 Pavimentos

ESTADO DE CBNSERVAÇÃO

Ótimo

Médio

Ruim

VALOR DO SOLO

O entorno da Catedral é a área mais valorizada, seguindo com a mesma

valorização no sentido da Av. Francisco Glicério pela rua 13 de Maio.

Uma segunda área, mas um pouco menos valorizada é a que margeia

a Av. Campos Salles e a Senador Saraiva até duas quadras antes do

terminal Cury sendoo entorno do Cury, do Terminal do Mercado Municipal

e a rua Dr. Quirino as áreas com menos valorização.

698

24

0

12

29

67

14

149

227

56

82

38

0

58

4

5

4

2

9

85

5

13

43

149

234

156

62

41

178

446

74

PALÁCIO DOS AZULEJOS

Lotes

Habitação

Hotel

Lazer

Institucional

Estacionamento

Loja de departamento

Comércio local

Comércio especializado

Serviço local

Serviço especializado

Desocupado

Ruínas/Terreno vazio

Habitação

Hotel

Lazer

Institucional

Estacionamento

Comércio

Serviço

Desocupado

Demolidos/0 Pavimento

Galpão

1 Pavimento

2 Pavimentos

3 – 5 Pavimentos

6 – 10 Pavimentos

Mais de 10 Pavimentos

ÓtImo

Médio

Ruim

A área mais valorizada localiza-se no entorno da Catedral

Metropolitana seguindo em igual valorização pela Av. Francisco

Glicério até a altura da rua Benjamin Constant e rua 13 de Maio até a

altura da rua Álvares Machado.

As áreas próximas ao Terminal Cury e entre as ruas Dr. Quirino e

Luzitana são as menos valorizadas.

590

32

0

8

27

60

14

142

169

45

56

36

1

41

2

4

5

2

8

62

4

11

40

139

189

133

48

30

157

342

91
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o primeiro é a obrigatoriedade de passar pelas Secretarias de Urbanismo e Planejamento,

quando antes era dada uma autonomia integral ao C=ondepacc para decisão, e o segundo se

refere à inversão no fluxo dos processos que, anteriormente, só saiam por decisão do Conse-

Iho para alguma secretaria, para instrução, parecer ou estudo especial sobre um processo.

Nesse caso, a partir do Decreto 15.592/06, é o órgão técnico ( CISPC) que auxilia o Conse-

Iho, e quem terá que fornecer o material para a análise dos técnicos do setor de Urbanismo.

Isso produziu uma mudança na representação do Conselho com a inclusão de

representantes dessas duas secretarias (Seplarna e Semurb) na sua composição a partir

de 2005, sendo possível inferir que foi a partir dessa participação que se detectou a neces-

sidade e se decidiu transferir para as instâncias de planejamento as questões de regulação

e definição de usos dos edifícios das áreas envoltórias

Observando a composição dos conselhos, desde 1986 pudemos verificar que o

número de representantes foi crescendo gradativamente de ano para ano, e hoje ele é

100% maior do que era em suas primeiras reuniões. Há um comparecimento maciço dos

conselheiros, inclusive com a presença simultânea dos suplentes e uma mudança grada-

riva da composição inicial, até então majoritária de técnicos da municipalidade e outros

órgãos de preser\,’ação, para uma representação mais equilibrada e constante entre técni-

cos municipais e entidades civis representativas, com uma participação também estável

para as universidades e o legislativo, bem como o crescimento do numero de conselhei-

ros eméritos. Pode-se inferir que, apesar do crescimento do número de representantes

ligados à administração municipal, especialmente ao executivo, houve um aumento das

representações de entidades, igualando-se em número aos primeiros. De qualquer modo,

é significativa a constatação de que, a partir de 2001, a representação de organismos mu-

nicipais no conselho aumentou, em termos absolutos, em 50%

Vale destacar que durante o ano de 2001 a presidência mudou de coordenação três

vezes, o que pode ter levado a uma maior necessidade de inclusão de setores adminis-

trativos para acompanhar as discussões. Outro fato relevante a destacar é a qualidade e

importância das discussões que ocorreram nestas reuniões do conselho

No caso do Condepasa, a primeira lei foi a n'’. 753 de 8 de julho de 199 1 que definiu

sua autonomia e atribuições. A cada biênio a prefeitura abria inscrições para entidades

da área cultural pleitearem assentos no conselho (art. 1 '’) e cabia ao conselho escolher

os currículos enviados (art.2c>). O conselho teria um corpo de assessores de diferentes

áreas do conhecimento, incluindo os de preservação federal, estadual e municipal – que

poderiam participar das reuniões sem direito a voto (art.6'’) e no seu artigo 17'’. definia:

Para e\ltar prejuízo à ambiência, visibilidade ou ao destaque de qualquer edificação

ou sítio tombado, nenhuma obra de construção ou demolição, urbanização, terra-

planagem, paisagismo, colocação de propaganda, poderá ser feita, num raio de até

300m sem aprovação do conselho
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A partir da Lei Complementar n'’. 470 de 5 de fevereiro de 2003, quando se cria o

programa Alegra Centro, o art.5'’ propõe desenvolver ações que potencializem o turismo e

atividades culturais e incentivar a implantação de comércio varejista de qualquer natureza

e prestação de serviços pelo período de 24 horas. Atribui à Secretaria NIurlicipal de Plane-

jamento a competência de gestão (art.6'’), cabendo à seção de Projetos Urbanos – Seplan,

a operacionalização (art.7'’), para a qual deverão colaborar as demais secretarias (art.8'’)

Define ainda que o poder público deverá promover operações consorciadas (art.9'’) e in-

centivar o uso habitacional em área periférica às áreas de Proteção Cultural. Na Resolução

Condepasa n'’ 2 de 13 de junho de 2005 define-se, Gnalmente, que os pedidos de informa-

ção prévia de imóveis protegidos ou autorização poderão ser requeridos ao OTA (art. 1'’)

No caso do Condepasa, a partir da análise dos decretos que regulamentam sua com-

posição e funcionamento pode-se depreender que o conselho, que a princípio era apenas

composto por representantes da municipalidade e deixava em aberto a quantidade de en-

tidades participantes, sendo a seleção realizada através de análise de currículo, em pouco

tempo sofre alteração e passa a nomear os representantes que teriam direito a participar,

através de indicação das entidades

De qualquer modo, o número de representantes no conselho ,linda é pequeno,

quando comparado ao do Condepacc.

A constituição dos procedimentos de controle e regulação dos imóveis da área cen-

traI está centralizada na área de Planejamento e o OTA, que corresponde ao CISPC de

Campinas, é apenas um órgão de apoio, não elabora políticas de preservação. Todas as de-

cisões se concentram, por lei, na área de planejamento. É também o setor de planejamento

quem define a concessão de isenções fiscais

Como se pode depreender das leis e decretos voltados à preservação em Santos, o termo

'área envoltória'’ já não é mais utilizado, pois o centro já está constituído em zonas de proteção,

com abrangência de todo o perímetro central e com restrições bastante claras. Isso constituiu

um avanço, de fato, no sentido de possibilitar um efetivo conhecimento das regras e restrições

por parte da população usuária e principal interessada no bem. O Programa Alegra Centro

conseguiu congregar os setores municipais, e a legislação que o rege espelha essa autonomia e

amadurecimento do trabalho envolvendo várias instâncias e áreas administrativas municipais

Estudando as planilhas relativas aos conselhos eleitos desde 1999 é possível cons-

[atar que os membros do Condepasa têm sido reconduzidos a mais de duas gestões, al-

guns apenas se alternando na instituição representada. Só a presidência já esteve sob o

comando do conselheiro Bechara Abdalla Pestana Neves durante quatro mandatos. Há

representação majoritária de secretarias e órgãos municipais, proporcionalmente em rela-

ção à representação das entidades, tais como universidades e representações de classes

E ainda, uma simples leitura da composição nos leva a concluir que serão sempre maioria

se somados aos representantes técnicos em preservação do nível federal e estadual (respec-

tivamente do Iphan e Condephaat)
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Isso é um agravante em termos de constituição de um conselho, pois, não obstante

seja mais fácil para se chegar a um consenso sobre o destino, o grau de preservação ou o

mérito de um tombamento, o órgão acaba sendo, na prática, apenas mais um “braço” do

poder executivo, sem autonomia para Ihe contrapor qualquer proposta.

Portanto, comparativamente, há diferenças visíveis do nível de atuação dos conse-

Ihos municipais das cidades brasileiras, e a comparação entre os conselhos das cidades

estudadas permite concluir que o Condepacc, de Campinas, é mais vigoroso e proporcio-

nalmente estruturado como representação da sociedade do que o Condepasa, de Santos.

Entretanto, é possível também inferir que o CSPCI terá, no futuro, menos autonomia

de decisão do que já teve até 2006. O fato de a discussão de preservação começar a ser

tratada no âmbito do planejamento deve gerar algumas mudanças na visão do órgão de

preservação, mudanças essas que já eram esperadas, pois vêm ao encontro das queixas de

isolamento dos órgãos de preservação dentro da administração municipal e também das

críticas em relação à condição do conselho de regular pela excepcionalidade, sobrepor-se

a outras instâncias de decisão e sobre a própria legislação municipal, estigma de sua ori-

gem como “braço” municipal das leis estaduais e federais de proteção dos bens tombados

e suas envoltórias, que ainda permanece.

ASPECTOS METODOLÓGicas

O exame sobre a constituição dos conselhos de preservação deixou claro que ainda se

busca uma coesão de pensamento sobre a cidade e sobre o papel dos centros, e que a

prática de setorizar as soluções ainda é bastante marcante, como no caso do centro de

Campinas, cujos projetos parecem não ter articulação entre si, além de demandarem

procedimentos a posteriori que deveriam estar incorporados aos processos metodológi-

cos e de decisão dos programas urbanos, como é o caso do estudo para detectar e ante-

cipar os efeitos sobre o uso do solo e as atividades na área envoltória do Novo Terminal

realizados apenas após a sua construção.

Para a compreensão do estado atual dos centros foi necessário o levantamento de

fatores históricos, econômicos e sociais retrospectivos aos períodos de construção de cada

edificação, associados ao levantamento de dados objetivos sobre suas áreas envoitórias:

usos, ocupação, valor do solo e dos imóveis, atividades, caráter e condição da propriedade,

entre outros, produzir informações inéditas do entorno dos edifícios reabilitados, através

de registros gráficos (Figuras 5 e 6) – mapas, esquemas de implantação, localização,

perfis de ruas – e registros fotográficos, complementados por textos de análises das in-

formações obtidas e editadas (digitalizadas) de forma padronizada (mesma escala, mesma

base cadastral), permitindo a leitura por sobreposição dos mapas levantados

Além do levantamento das áreas foi necessário o levantamento de outros fatores

externos e internos que explicitassem os processos detectados nos levantamentos, atra-

vés da bibliografia e de estudos existentes. Esses procedimentos foram utilizados para o
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EDIFÍCIO PALÁCIO DOS AZULEIOS
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Uso do solo Vazios Estado de conservação

FIGURA 5 – Mapas de levantamentos de usos, vazios urbanos + edifícios significativos e estado de conservação no entorno do edifício Palácio dos
Azulejos em Campinas.
Fonte, Schicchi, 2008.

EDIFÍCIO TEATRO COLISEU

@

Uso do solo Vazios Estado de conservação

FIGURA 6 – Mapas de levantamentos de usos, vazios urbanos + edifícios significativos e estado de conservação dos edifícios do entorno do edifício
Teatro Coliseu em Santos.
Fonte, Schicchi, 2008.

estudo dos centros históricos das cidades de Campinas e Santos, e depois recortados de

forma específica para as áreas envoltórias de edifícios (Figuras 7 e 8) com a perspectiva de

realizar uma análise final comparada entre os dois contextos

Posto isso, a partir da análise da atuação dos conselhos municipais de preservação,

de 1999 a 2007 (cinco últimas gestões), foi possível detectar as mudanças operadas em sua

constituição, as diferenças na composição e forma de operação em cada uma das cidades

e, finalmente, os desdobramentos dessas mudanças diante de projetos vigentes e propos-

tos para os centros, descritos e analisados separadamente, e depois, comparativamente.

Dessa análise emergiram dois pontos importantes, a partir dos quais se procurou cotejar

as soluções adotadas, as leis, os programas e projetos propostos: a questão dos usos dados

aos edifícios e a do controle e regulamentação das áreas envoltórias, objetos deste artigo
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FIGURA 7 – Envoltória do edifício Palácio dos Azulejos em Campinas.
Fonte, Schicchi, 2008

FIGURA 8 – Envoltória do edifício do Teatro Coliseu em Santos.

Fonte, Schicchi. 2008.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda remanescem questões pouco discutidas nos planos e programas de preservação em

todos os níveis de governo, das quais, a forma de definição dos usos dos edifícios reabilitados

é a mais premente. As histórias dos edifícios históricos dos centros das cidades de Campinas

e Santos indicam que as mudanças sucessivas de usos nos edifícios patrimoniais refletiram

por sua vez, transformações ocorridas nos contextos urbanos aos quais pertencem e foram

marcadas por decisões pontuais, em cada gestão, condição decorrente da existência de pro-

cessos de tombamento e da obrigatoriedade de tutela pelo poder público

Embora Campinas seja uma cidade do interior e Santos uma cidade portuária,

ambos têm em comum o fato de terem se desenvolvido durante o ciclo econômico do café

e de seus centros possuírem hoje usos predominantemente voltados para o setor terciário,
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fator determinante, porém nem sempre levado em conta na de6nição de novos usos para

os edifícios preservados, ou seja, em seu potencial de interação com o entorno existente

Foi o que se buscou evidenciar com os resultados deste estudo, para o qual foram

analisadas as histórias de preservação de seis edifícios tombados em cada uma das cidades

estudadas, sendo em Campinas: Palácio dos Azulejos, Catedral, Nlercado Municipal,

PUC-Central, Edifício da Mogiana e Complexo Ferroviário Fepasa; e em Santos: Teatro

Coliseu, Casa de Câmara e Cadeia, Casarões do Valongo, Casa de Frontaria Azulejada

Bolsa do Café e Outeiro de Santa Catarina

A premissa de que era possível conhecer o pensamento sobre preservação de vários

pontos de vista a partir da análise de documentos constituídos sobre um edifício ou área

em seu processo de tombamento se confirmou. Essa é uma fonte de informação que de

outra forma só seria resgatável a partir de distintas abordagens, desde depoimentos de

várias gerações de técnicos, de moradores, de registros na imprensa até a pesquisa dos atos

oficiais dos governos (Schicchi, 2008).

Finalmente, a leitura dos processos de tombamento dos edifícios de Santos e de Cam-

pinas possibilitou evidenciar questões que permeiam o dia a dia da gestão e da história dos

edifícios, para além das questões técnicas de conservação e extensivas às cidades do interior

paulista e outras cidades brasileiras. A recuperação integral desses patrimônios passa por um

entendimento de seu novo papel na dinâmica urbana das cidades, porém, também demanda

novas estratégias para a divulgação de sua importância, pois, como foi possível demonstrar, a

discussão no interior dos conselhos pode atingir um alto grau de questionamento sobre a rea-

lidade urbana, sobre as posturas de intervenção nos edifícios, sobre o que se deseja como mo-

deio de centro e de cidade, porém essa discussão ainda está distante dos usuários e cidadãos

Como ensaio prospectivo é possível afirmar que, no caso de Santos, o avanço gra-

dativo do programa Alegra Centro (Santos, 2003) pode dar sustentação não só aos gran-

des projetos previstos para o centro, mas também à sensibilização da população, já que a

paisagem da área central da cidade ainda se encontra bastante desgastada, demandando

um reforço da presença humana, através da recuperação da função habitacional, t)ani-

da pela legislação em 1968 e só retomada em 1998, como meta do Plano Diretor. Não

obstante, projetos como o “Marina Porto de Santos – Projeto Náutico e Empresarial"

(Santos, 2000, 2007) podem deslocar a atenção da mídia e provocar a valorização das

áreas centrais para investimentos estrangeiros na cidade, em detrimento da recuperação

dos imóveis e de ações para a efetiva permanência da população original e usuária atual

do centro. Da mesma forma, a realização de um inventário de base científica dos imó-

veis de interesse no centro de Campinas, iniciado em 2007, instrumento de preservação

reconhecido pela constituição e que possui mais recursos do que o próprio tombamento

(Azevedo, 1987)16 pode contribuir para uma reavaliação de políticas de preservação que

antecipem os efeitos de projetos de intervenção de impacto pontual, como o Novo Ter-
minal Rodoviário recentemente construído
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NOTAS

Texto baseado no relatório de pesquisa concluído em

2007. intitulado Reabililação de edIfícios e conjuntos

UTbauOS nas cidades de Campinas e Santos, Projeto e

Gestão, realizado para a Carreira Docente da Pontifí-

cia Universidade Católica de Campinas. Campinas,

SP Relatório Técnico de Pesquisa. PUC-Campinas,

s.n. 133 p. Foram publicadas versões reduzidas des-

tas ideias em anais de dois eventos: em espanhol, no

L\Congreso de Rehabilitacióndel PatrimonioArqui-
tectónico v EdiHcación, 2008, Se\IIla. Libro de Actas

Tomo 11 – Gran Canaria, Universidad de Las Pal-

mas de Gran Canaria, 2008. v.2. p. 189-194, e, em

português, nos Anais do 2' Congresso Internacional
de História Urbana, realizado na Pontifícia Unb.-ersi-

dade Católica de Campinas, em outubro de 2009.

Tombamento “ex-officio’' é o tombamento realizado

em bens já tombados por outras instâncias; nesse

caso, o município tomba edifícios que já eram tom-

bados pelo órgão estadual ou federal de preservação.

Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artís-

tico, Arqueológico e Turístico do Estado de São Paulo.

Ser\4ço do Patrimônio Histórico e Artístico N,leio-

nal, fundado em 13 de janeiro de 1937.

Em uma só reunião do conselho municipal em Cam-

pinas foram deliberados 137 protocolos desse tipo.

ATA 333 – Reunião Condepacc – 22/09/2005.

Dos 645 municípios que fazem parte do Estado de

São Paulo, apenas 13,5% (88) possuem conselhos

municipais de preser\'ação. Desses, 50% se consti-

tuíram entre 2001 e 2006, 32% entre 1991 e 2000,

e apenas 12% já estavam constituídos antes de

1990. Dados obtidos no site da Confederação
Nacional dos \lunicípios (2009).
"Tombamento de imóveis gera polêmica em Cam-

pinas’' (Nascimento, 1986).

Há \'ários modelos de cartilhas voltadas para a popu-

lação em geral e, nos últimos anos, algumas prefei-

turas, a exemplo de São Paulo, criaram encon[ros de

discussão sobre preservação e conser\'ação do patri-

mônio histórico abertos à população, que evoluíram

para sites em que é possível o esclarecimento das

etapas e dos objetivos da preservação. Para mais
informações acesse: <http://uxnv.prefeitura.sp.gov

br/cidade/secretarias/cultura/patrimonio_histo-
rico/preservacao/index.php?p=43 1 >

O processo de tombamento do Complexo Ferroviá-

rio da Fepasa possui 1.013 páginas, o do Palácio dos

Azulejos, 497 e o do Solar do Visconde de Indaiatuba.

628 páginas, e os três não foram concluídos em
menos de dez anos, entre tombamentos, restaura.

ções, novas reabilitações. Veja os processos na ínte-

gra no sítio do Condepacc, citado anteriormente.

Departamento do Patrimônio Histórico e Artístico

Nacional, nome anterior do órgão de preser\ação
federal. A Lei de n'’ 378, no governo de Getúlio Var-

gas, cria o Serviço de Patrimônio Histórico e Artís-

1

2

3

4

5

6,

7

8

9

10

tico Nacional (Sphan), em 1946 o Sphan passa a se

denominar Departamento do Patrimônio Histórico

e Artístico Nacional (DPH,'\N) até que em 1970 se

transforma em Iphan. É importante destacar tam-

bém aqui o entendimento restrito do que constituía

o patrimônio a ser preservado pelos termos utiliza

dos na denominação do órgão (Iphan, 2009)

11. No próprio processo de tombamento “ex-officio

do Palácio dos Azulejos (processo 004/88) há cópia

de sessão ordinária do Condephaat de 10/06/1986,

em ATA n' 717, onde o conselheiro Antonio Luis

Dias de Andrade, ao solicitar o tombamento do

Centro Histórico de Santos, apresenta uma cópia

do trabalho sobre as áreas envoltórias do Palácio

dos Azulejos e Catedral Metropolitana como sendo

um exemplo do que poderia ser pensado também

para o centro de Santos ( Andrade, 1985)

12. Documento inserido no processo de tombamento

do Palácio dos Azulejos, enviado a partir de ofício,

como instrução ao processo (Campinas, 1988a)

13. Programa de Reabilitação de Áreas Urbanas Cen-

trais: A atuação desse programa, da forma como

está proposta, pretende incluir o N-Ionumenta
como um de seus programas. Entre as ações pro-

postas estão ainda o apoio à elaboração de projetos

de infraestrutura e requalificação de espaços de

uso público em áreas centrais, inclusive colo
cando como prioritários os municípios incluídos
em áreas metropolitanas

14. Todos os elementos financiáveis e obras elegíveis estão

definidos através de um “Regulamento Operativo'

15. Para uma análise das políticas urbanas do BID e do

Banco Nlundial consultar a dissertação de Pedro

Fiori Arantes intitulada O ajuste urbano: as políticü\

do Ba7zco Mundial e do BID para as cidades
lalirro-anrericancu. Dissertação de mestrado, Uni-
versidade de São Paulo, 2004.

16, O instrumento é definido no Art. 21631a, da Cons

tituição da República
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RESUMO

A pesquisa apresenta e discute as condições atuais de edifícios e conjuntos urbanos his-

tóricos nos centros das cidades de Campinas e Santos sob dois enfoques: análise dos usos

dados aos edifícios ao longo do tempo e das formas de gestão do patrimônio edificado, à

luz das transformações urbanas ocorridas nos centros. Como resultado buscou-se uma

compreensão mais geral sobre quais fatores podem promover mudanças qualificadoras

nessas áreas centrais. Foi possível demonstrar como os procedimentos de preservação

foram se tornando parte dos processos de gestão urbana desses centros, a partir da análise

das discussões dos conselhos de preser\'ação, das intervenções urbanas e da leitura dos

processos de tombamento de cada um dos edifícios. Buscou-se ainda analisar a participa-

ção dos agentes envolvidos nas decisões e os impactos ou efeitos esperados das interven-

ções, para alguns aspectos, de forma comparativa, tendo em vista a discussão de novos

parâmetros de preservação urbana

PALAVRAS-CHAVE: Centros históricos. Gestão urbana, Áreas en\’oltárias

MANAGEMENT OF THE URBAN HERITAGE IN

THE HISTORIC CENTERS OF CAMPINAS AND SANTOS

ABSTRACT

The research presents and disctlsses the present conditions of buildings antI historic urban

enseurbles iII doru7rtan'n ciTens ofCarnpütas anci Santos, iII tu'o viatrs: ana!)’sis of the buildings

ttsage along the bule cmd the u'a)’s ofnrartügemerrt of the built heritage under the iupuence

of the u.rbcm changes that occurred the cerrters. As a result, it tras aimred a utore general

ttníierstayrdimg about rvhich factors may proutote qrlality changes in these celtt raI. areas. Itu'as

possible to deurovstTate bob' the presen’ation procedttres becante patI of these centers UTI2au

management processes through the analysis of the discrlssions of the pTesen’ation courtcits

and of the tlrbanirtten'errtions and presen’at ion processes of each br !ilding. The paüicipatiort

of the agents involTed in the ciecisiows ami the impücts or effects expected br tIre intewentions

were also comparath'eIy analy led, ht order to disct!.ss uau' urban preseruütion paramteters,

KEYWORDS, Historic centers. Urban nrarrage11rerrt . Surrornrding áreas
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O RODOANEL E A IDEOLOGIA

Em meu livro Espaço irttrcl-url9alzo no Brasil, ao falar sobre ideologia, digo (p. 343). “Enten-

demos por ideologia (Chauí, 1981 , p.2 1 ) aquela versão da realidade social dada pela classe

dominante com vistas a facilitar a dominação. Essa versão tende a esconder dos homens o

modo real de produção de suas relações sociais. Por intermédio da ideologia a classe domi-

nante legitima as condições sociais de exploração e dominação, fazendo com que pareçam

verdadeiras e justas. A ideologia surge [. . .] através do descolamento das ideias da realidade

social [. . .] na transformação das ideias da classe dominante em ideias dominantes [. . .]”.

Já procurando aplicar esse conceito ao espaço urbano, e já me valendo da “grande

imprensa” como porta-voz do pensamento dominante (ideia confirmada pela pesquisa

apresentada à p.251) ahrrno (p.344), que nesse caso (caso do espaço urbano), a ideolo-

gia “. . .constitui-se na tendência de fazer passar a cidade como aq nela parte da cidade de

ittteresse da classe clonlilr ante" . Apresento então nove páginas de exemplos, inclusive uma

pesquisa feita na grande iutprerr sn

Não sei por que não apresentei um exemplo ao qual sempre me refiro: a difusão da

ideia de que a cidade do Bio de Janeiro está courprirlricLa entre o rvrar e a rllonta7rha . Essa ideia

foi inclusive exposta recentemente pelo prefeito Eduardo Paes, por ocasião da tragédia que

abalou a cidade. Disse ele ser o Rio uma cidade “ [. . .] espre111 ida ewtre o luar e a r+toyttmdla”

Nada mais falso. Mais de 4/5 da cidade do Rio de Janeiro (e 9/10 de sua Região

Metropolitana) nem frente para o mar têm e não podem estar nem estão “[. . .] comprimi-

das entre o mar e a montanha". O que pode estar espremido, isto sim, é a Zona Sul do Rio,

ou seja, a região onde mora a maiorid de sua classe mais rica, cujo pensamento exprime o
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pensamento dominante. Esse pensamento procura identificar a Zona Sul como sendo “a

cidade”. Assim, quando privilegia a Zona Sul com grandes obras públicas (como as várias

avenidas, os vários túneis, os inúmeros aterros do mar e recentemente com o metrô), o

poder público não está privilegiando a Zona Sul, mas sim a cidade. Ficam claras aqui a

finalidade de dominação e a interessada versão da realidade produzida pela classe domi

nante. É obvio que não há nenhum maquiavelismo nesse conceito, ideia que só serve de

proteção aos falsos cientistas

Recentemente (não me recordo a data, mas foi no final de abril), o jornal O Estado

de S. Pawio publicou vasto noticiário sobre a inauguração do trecho sul do Rodoanel. Claro

que a absoluta maioria desse noticiário deu grande destaque ao descongestiorlamento da

Avenida Bandeirantes e da h'IarginaI do Rio Pinheiros. Porém, em uma pequena notícia

o jornal afirmava que o Rodoanel beneficiaria toda a cidade. Corno já sou calejado, des.

confiei logo dessa noticia e fui verificar. Encontrei mais detalhes no GOOGLE.

No portal GUIA-ME, sob o título Trecho sul do rodoanel é aberto ao tráfego, há um item

no final intitulado “Melhorias na capital”. Com um óbvio destaque à Avenida dos Bandei

rantes e à Marginal do Rio Pinheiros (sem nem tocar na Marginal do Tietê), lê-se: “Além

da h’Iarginal Pinheiros e da Av. Bandeirantes, a Secretaria dos Transportes também prevê

melhorias nos índices de lentidão em outras vias da cidade (negrito meu). Entre elas

estão a Marginal do Tietê, Avenida Jornalista Roberto Marinho, Avenida Hélio Pelegrino

Eixo Norte-Sul (leia-se Avenida 23 de maio), Avenida Marquês de São Vivente, Avenida

Gastão Vidigal, Avenida Pedroso de NTorais ( ! ) e corredor das avenidas Ricardo Jafet e

Abraão de N'lorais”. Todas, sem exceção, localizadas no Quadrante Sudoeste, mesmo a

N'larginai do Tietê e a Ricardo Jafet que estão nas bordas do Quadrante Sudoeste. Nesse

Quadrante vive cerca 1/5 da população da cidade e 1/10 da Região Metropolitana, porém

a maioria da população de mais alta renda, população que produz as ideias dominantes,

inclusive aquela de que ele é a cidade

Pensei então com meus botões. Não houve melhora na Radial Leste, a mais longa

e importante via da capital? Nem na Avenida Celso Garcia, uma das mais importantes

radiais da Zona Leste? Nem na Avenida Aricanduva, importante via também da Zona

Leste? Nem na Avenida Luis Inácio de Anhaia Melo, importante via da Região Sudeste

conduzindo aos populosos bairros de Vila Prudente, Parque São Lucas, Sapopemba

etc.? Não houve melhoria na Rua Voluntários da Pátria, nem na Rua Engenheiro Caeta-

no Álvares, as mais importantes vias de penetração da Zona Norte? [. . .] e a metrópole?

Afinal o discurso oficial diz que o Rodoanel é obra de interesse regional. Não houve

melhoria nas vias do ABCD, região atingida pelo trecho sul? Nem de Guarulhos, mu

nicípios esses que somam população de mais de dois milhões de habitantes? Nem de

Osasco, Perus, Claieiras, Francisco N'Iourato, Itapevi, Jandira, Carapicuíba etc. (atin

gidos pelo trecho oeste)? Silêncio total. Essas regiões não fazem parte da cidade, não

são a cidade, nem a metrópole
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Estão aí as ideias dominantes, produzidas pela classe dominante e pelo poder pú-

blico e reproduzidas pela grande intprensa . Voltando ao início deste texto: tais ideias são

a versão que aquela classe dá para a realidade social, que tende a esconder dos homens o

modo real de produção de suas relações sociais. Fazer pensar que o Quadrante Sudoeste

é a cidade e que suas principais vias são as principais vias da cidade, e que beneficiar o

Quadrante Sudoeste é beneficiar a cidade, faz parte da ideologia dominante. Também

faz parte dessa ideologia a justificativa por ela construída para fundamentar o Rodoanel: a

que ele melhora a fluidez do trânsito nas principais vias da cidade
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Escritor prodigioso, Umberto Eco está presente no universo da arte e da arquitetura,

oferece esse texto dos anos 1950 traduzido agora para o Brasil através da editora Record

É obra significativa para os interessados na compreensão dos valores estéticos

da arquitetura e urbanismo do colonizador durante os primeiros séculos, momento

em que, apesar do Renascimento, Maneirismo e Barroc(>, a tradição ainda sinaliza

para sobrevivências da cultura medieval na colônia, principalmente onde a presença
do Estado é tênue

A obra coloca-se entre as principais referências sobre o tema da arquitetura góti-

ca pont uada pelas grandes basílicas, constructo do sentido de beleza do espaço religioso

e suas implicações urbanísticas diante do modelo da cidade medieval que já encontra
com seus limites formais e funcionais

-Fexto relativamente áspero, diante das obras ficcionais do autor, conjugando ci-

rações em latim ao correr da leitura, além de cobrar o mínimo de repertório filosófico

clássico, metafísico e hcrmético. Ainda adverte para atualizações e reparos em relação

à publicação de 1959 com destaque para c) inédito capítulo 1 2 ''Depois da Escolástica

De saída, alerta sobre a estrutura do texto: ''trata-se de compêndio histórico” sobre

estética a partir da literatura artística do longo período medicval, tomando como núcleo

sua etapa final com o pensamento de “Tomás de Aquino'

Do ponto de vista histórico, vale destacar as colocações instigantes de perma-

nências e rupturas em relação às teorias e as percepções, assim como as ponderações

vindas do semiólogo, que enriquecem leituras do sentido de beleza medieval, aguçando
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tradicionais visões sobre luz, cor e proporção presentes nas catedrais, e refinando dife-

renças sutis entre símbolo e alegoria com precisão específica para o período em foco.

Está claro que o referencial sobre a estética não é a leitura arquitetônica– como

no caso de Panofsky ( 199 1 ), nem a leitura histórica como Le (;off ( 1989), mas a litera-

tura artística, sobretudo os filósofos, porém transposições e associações são inevitáveis

e sinalizadas pelo autor.

Aspecto caro aos arquitetos é a autoria da obra nesse amplo período anterior ao

caso paradigmático da cúpula de Santa Maria das Flores de Filippo Brunelleschi, o

texto deixa claro essa dificuldade minimizada no campo da literatura em que evidencia

duas obras largamente conhecidas pela cultura latina medieval, o “Roman de La Rose

de autoria controversa e “Tratado do Amor Cortês” de André Capelão. “É verdade que,

enquanto o mirriaturista é, geralmente, um monge, e o mestre pedreiro, um artesão

ligado à corporação, o poeta do novo tipo é quase sempre um artista áulico, ligado à

vida aristocrática, tido em grande consideração pelo senhor junto ao qual vive” (p.240)

O belo filtrado pela Igreja e Deus é amor de “Diotima de Mantinea”, transcende

a matéria e a forma porque antes é bom, dilema enfrentado pelo aristotelismo de Tomás

de Aquino, galgando o pensamento de Aurélio Agostinho para os esboços nascentes de

beleza renascentista

A rte e beleza IIa estática meclieval de Umberto Eco pode ser adicionada à biblio-

grafia básica e complementar dos cursos de Arquitetura e Urbanismo, juntamente como

outras referências aqui indicadas
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RESUMOS DE DISSERTAÇÕES
defendidas no Programa de Pós-Graduação em Urbanismo do CEATEC PUC-Campinas

Nome do aluno: Minnicelli, João Luiz Portolan Galvão

Título da dissertação: Regularização fundiária em Áreas de Proteção Permanente (APP). Conflitos das

gestões urbanística e ambiental

Orientadora: Rolnik, Raquel

Banca cxaminadora: Saule Júnior, Nelson (PUC-SP); Fernandes, Ari Vicente (PUC-Campinas)

Data da defesa: 26.5.2008

RESUMO

Pesquisa destinada a averiguar a gênese e a motivação dos conflitos que surgem entre

urbanistas e ambientalistas nos casos em que se pretendem regular e regularizar situa-

ções de moradia em assentamentos irregulares já consolidados, quando tais moradias

se situam em Áreas de Proteção Permanente (APP) que são espaços ambientais espe-

cialmente protegidos. A regularização se dá por meio do instrumento da “regularização

fundiária” cujas origem e evolução também aqui se pesquisam. Estudam-se igualmente

os casos de regularização fundiária de áreas de moradia situadas em área de APP em

Campinas promovidas pela municipalidade loc,11 para se averiguar a forma como tais

regularizações foram concebidas, realizadas e posteriormente avaliadas.
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Nome do aluno: D’Avila, Flávia Blaia

Título da dissertação: Conceitos e técnicas para assentamentos humanos na perspectiva da sustentabilidade

Orientadora: Bueno, Laura Machado de Mello

Banca examinadora: Moretti, Ricardo de Sousa (UFABC); Santos Júnior, Wilson Ribeiro dos (PUC-Campinas)

Data da defesa: 26.5.2008

RESUMO

A pesquisa baseia-se em uma análise sobre as mudanças que vêm ocorrendo na tentativa

de adaptação das limitações do planeta diante das constantes exigências da humanidade

Após uma análise inicial da problemática do crescimento das cidades e da exploração dos

recursos naturais, faz-se uma retrospectiva histórica dos principais eventos ocorridos e

documentos elaborados na área ambiental e apresentação de algumas mudanças na área

de arquitetura e urbanismo. Apresenta-se, em seguida, uma análise sobre técnicas que

visam melhoria do meio ambiente urbano ou periurbano e considera-se a necessidade de

incorporar princípios da ecologia no planejamento e gestão das cidades. As primeiras

técnicas tratam dos recursos hídricos e da drenagem urbana, apontando os princípios

propostos para um manejo sustentá\-el de águas pluviais. Como complemento para essas

propostas, destacam-se a bioengenharia de solos e a fi{orremediação, que são técnicas

para recuperação e estabilização de áreas degradadas, sobretudo em cursos d’água. Ana-

lisa-se em seguida a permacultura, uma filosofia que vem criando espaço nos cenários

humanos. já que propõe uma série de práticas que consideram o ciclo energético das ações

humanas, visando a redução de resíduos e a consciência ecológica na produção de dlimen-

Eos e ações do cotidiano. A permacultura serve de base para comunidades ecológicas.

chamadas "ecovilas", que abrigam milhares de pessoas que procuram viver corn outra

forma de relação com a natureza pelo mundo todo. A pesquisa é finalizada com conside-

rações sobre essas abordagens. relacionando-as e sugerindo linhas de estudo futuro

Nome do aluno: Cruz, Maristela Miranda da

Título da dissertação: Política habitacional em Sumaré, Favela São Domingos

Orientadora: Rolnik, Raquel

Banca examinadora: Rossetto, Rossella; Merlin, José Roberto (PUC-Campinas)
Data da defesa: 19.5.2008

RESUMO

O objetivo principal da pesquisa é o estudo de problemáticas habitacionais do município

de Sumaré, partindo da história da construção de seu espaço urbano, assim como a origem

das políticas públicas de habitação, aproximadamente a partir da década de 1960 até o ano

2008, analisando particularmente as favelas, que foram ocupadas pela população que não

te\-e acesso a moradia pelo mercado imobiliário formal e nem por programas habitacionais
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para baixa renda. A pesquisa procura analisar a Favela São Domingos, situada na região

central de Sumaré e no entorno do Ribeirão Quilombo, urna área de ocupação consolidada,

com moradores que recebem interferências do poder público municipal, considerada uma

área de risco. Os problemas urbanos não são apenas municipais, mas relacionam-se com

as políticas nacionais, apresentando semelhanças na espoliação do trabalhador de baixa

renda, carências básicas de emprc’go, moradia e investimentos sociais

Nome do aluno, Souza, Paulo Domingos de

Título da dissertação: Aspectos socioambientais das propostas de expansão do Aeroporto de Viracopos

em Campinas, São Paulo

Orientadora, Bueno, Laura Machado de Mello

Banca cxarninadora: Machado, Maria Helena Ferreira (PUC-Campinas); Moretti, Ricardo de Sousa (UFABC)

Data da defesa: 26.5.2008

RESUMO

O objetivo traçado nessa pesquisa é fundamentalmente analisar os aspectos socioambientais

que envolvem a expansão do Aeroporto Internacional de Viracopos e seus possíveis impactos.

Compreender como se dcram os processos decorrentes dos decretos estaduais com o fim de

desapropriação da área com propósito de ampliação do aeroporto, e como foram sendo cons-

tituídos e readequado!, de acordo com a evolução urbana da cidade de Campinas e en\'oI-

vendo-os em um papel mais abrangente em nível regional – Região hletropolitana de Cam-

pirlas (RIVIC), nacional c em termos econômicos até mesmo em nível mundial. Atentar para

as modificações de seu entorno, as políticas públicas estabelecidas e o papel de seus agentes

a atores sociais. Não poderíamos deixar de discutir aspectos históricos. essenciais à compre-

ensão de como se deu a evolução de tão importante metrópole em nível científico e tecnoló-

gico. A cidade evoluiu, assim como evoluíram os mecanismos de incorporação do espaço

urbano, mesmo que para isso alguns princípios tenham sido desfigurados. Os aspcctos socio-

ambientais são discutidos em uma perspectiva investigati\'a e abrangente, tentando reconhe-

ccr a ação de “todos os lados” e as ações possíveis para minorar os impactos. Em um mundo

onde cada vez mais se discute sustentabilidade tvi-sl 15 desenvolvimento cconômico, espera-

mos ter contribuído para que haja maiores reflexões. sobre as pessoas e a vida urbana, assim

como o meio ambiente em seu sentido mais amplo, em uma pcrspecti\’a crítica e realista

Nome do aluno: Oliveira, Eliana Cristo de

Título da dissertação: A formação do distrito de Rebouças, origem do município de Sumaré

Orientadora, Salgado, Ivone

Banca cxaminadora: Carpintéro, Marisa Varanda Teixeira (UNIMEP); Turra, Juleusa Maria Theodoro

(PUC-Campinas)
Data da defesa, 26.6.2008
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RESUMO

O trabalho analisa o processo de estruturação da área inicial da cidade de Sumaré no final

do século XIX e início do século XX, quando esse município ainda era chamado de bairro de

Rebouças, povoado de Rebouças, e depois, a partir de 1916, tornou-se Distrito de Rebouças,

que nesse período estava sob a administração de Campinas. Analisa os elementos e os agen-

tes sociais envolvidos na configuração espacial e no desenho da malha urbana de Rebouças,

que se inicia no final século XIX. Essa investigação também realiza o resgate da história

urbana de Rebouças, considerando a participação dos trilhos e do prédio da Estação Rebou-

ças para passageiros e cargas, ambos construídos em 1875 pela Companhia Paulista de

Estradas de Ferro, as formas de apropriação e uso desse espaço, que revelam portanto a

concepção de mundo e das necessidades na ternporalidade-espaço que foram produzidos

Nome do aluno: Pimenta, Amanda Negrão

Título da dissertação: Desenvolvimento turístico e configuração urbana, estudo de caso da cidade de Brotas

Orientadora: Schicchi, Maria Cristina da Silva

Banca exarninadora: Marta Filho, José (UNESP); Santos Júnior, Wilson Ribeiro dos (PUC-Campinas)

Data da defesa: 21.8.2008

RESUMe

O trabalho aborda a relação entre o desenvolvimento da atividade turística e a configuração

urbana atual da cidade de Brotas, mediante estudo das transformações produzidas no meio

urbano e rural decorrentes de impactos provenientes da instalação de equipamentos turís-

ticos, procurando evidenciar o fenômeno turístico como agente transformador da configu-

ração urbana. Apresenta-se o turismo na natureza como fator fundamental para a consoiida-

ção do município como destino turístico, caracterizando Brotas como “Capital Nacional do

Turismo de Aventura”. Pretendeu-se também investigar alternativas de turismo comple-

mentar, como forma de ampliar perspectivas de mudança no futuro do espaço da cidade

Nome do aluno: Bitencourt, Ana Carolina D’Avila

Título da dissertação : Cidades – espaços urbanos (?), a esfera de vida pública diante de novas

territorialidades urbanas, estudo de caso no município de Valinhos – SP

Orientador, Benfatti, Denio Munia

Banca examinadora: Macedo, Silvio Soares (FAU-USP); Queiroga, Eugenio Fernandes (PUC-Campinas)

Data da defesa: 25.2.2008

RESUMO

Nesse trabalho investigam-se a dinâmica urbana e a expansão da cidade contemporânea

por intermédio dos condomínios horizontais fechados no município de Valinhos – SP,

discutindo como esses novos espaços têm propiciado uma nova cultura na forma de morar

na escala metropolitana. Nesse sentido, essa dissertação tem como objetivo apresentar

uma nova dinâmica urbana de produção da cidade e refletir sobre a emergência dessa nova
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forma de moradia e seus reflexos nas estruturas urbanas da cidade. Compreender as

mudanças que ocorreram na cidade, desde a década de 1970, embasa as análises sobre os

novos espaços urbanos, que recriam as formas e os usos da cidade tradicional de forma

excludente. A urbanização contemporânea analisada em seus fragmentos evidencia as

peculiaridades do espraiamento urbano e as formas de sociabilidade no espaço

Nome do aluno: Conde, Carlos Alberto dos Reis

Título da dissertação: Estrada Parque: estratégia de desenvolvimento sustentável, o caso da estrada

parque na serra da Cantareira

Orientadora: Bueno, Laura Machado de Mello

Banca examinadora, Rodrigues, Arlete Moyses (IFCH-UNICAMP); Machado, Maria Helena Ferreira

(PUC-Campinas)

Data da defesa: 19.2.2008

RESUMO

A dissertação trata dos conflitos entre o meio natural e a ocupação urbana e as possibilidades

de uma estratégia de desenvolvimento sustentável para o entorno de uma estrada localizada

na Serra da Cantareira, SP. Há nela especial interesse paisagístico e ambiental sobretudo em

razão dos valores da economia local, regional e de produção e proteção de águas para abaste-

cimento da Região IVletropolitana de São Paulo. Apresenta estudos de casos como esse no

Brasil e no mundo, que usam ou não o nome de Estrada Parque. Expõe e discute o projeto da

Estrada Parque Clantdreira/Roseira em Mairiporã, desenvolvido por entidades ambientalistas

locais. Aprofunda o destino do projeto em face dos limites do planejamento e gestão metro-

politanos e locais, bem como os interesses públicos, setoriais e privados. A avaliação crítica

dessa experiência deverá contribuir para um novo olhar para as regiões de biomas semelhan-

tes e para a adequação dos instrumentos de implantação e gestão dessa estratégia.

Nome do aluno: Klintowitz, Danielle Cavalcanti

Título da dissertação: A (re)invenção da praça, a experiência da Rocinha e suas fronteiras

Orientador: Benfatti, Denio Munia

Banca examinadora: Alves, Manoel Antonio Lopes Rodrigues (EESC-USP); tlueiroga, Eugenio Fernandes

(PUC-Campinas)

Data da defesa: 29.2.2008

RESUMO

Uma parte significativa da paisagem urbana do território das grandes e médias cidades do

Brasil contemporâneo é composta por favelas e periferias pobres. Nesse cenário, o trabd-

Iho propõe, utilizando como estudo de caso a Favela da Rocinha no Rio de Janeiro, uma

reflexão sobre os espaços públicos e as novas formas urbanas apropriadas cotidianamente

nos territórios populares a fim de contribuir para o entendimento das práticas socioespa-

ciais da “cidade informal”. Apesar de a “cidade informal” representar uma importante
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parcela do território urbano brasileiro no século XXI, pouco tem se refletido a respeito das

novas formas produzidas nesse universo, centrando, muitas vezes, a reflexão apenas nas

novas formas produzidas na “cidade formal”. Mesmo que aparentemente distantes, as

duas partes da cidade, formal e informal, compõem um mesmo território urbano e, por-

tanto, o entendimento global sobre a cidade só pode ser alcançado mediante a compreen-
são dessas duas facetas constituintes da natureza urbana

Nome do aluno: Mastromauro, Giovana Carla

Título da dissertação: Urbanismo e salubrídade na São Paulo imperial, o Hospital de isolamento e o

Cemitério do Araçá

Orientadora: Salgado,Ivone

Banca examinadora: Carpintéro, Marisa Varanda Teixeira (UNIMEP); Silva Neto, Manoel Lemes da

(PUC-Campinas)
Data da defesa: 24.8.2008

RESUMO

O presente estudo analisa uma área da cidade de São Paulo ocupada no final do século

XIX. Inicialmente, em 1880, ali seria construído o Hospital de Isolamento, hoje Hospital

Emílio Ribas, e em seguida, em 1887, o novo cemitério público da cidade, o Cemitério do

Araçá, ao longo da Avenida Municipal, hoje Avenida Dr. Arnaldo, em frente ao Hospital

de Isolamento. Esses edifícios se instalam no local sob a orientação ideológica do higie-

nismo e da salubridade. Todavia, o período em análise é justamente aquele no qual a

teoria bacteriológica veio a abalar as teorias miasmáticas então dominantes, as quais jus-

tificavam o isolamento desses equipamentos públicos. Procura-se desvendar, nesse tra-

balho, como a noção de saúde pública e os conceitos de higienismo da época estão pre-

sentes nas justificativas das escolhas de implantação destes edifícios na região.

Nome do aluno: Castelano, Pedro Sória

Título da dissertação , Movimento moderno e pós-modernismo, as naturezas sobrepostas de Berlim

Orientador: Benfatti, Denio Munia

Banca examinadora: Meldrano, Leandro Silva (FEC-UNICAMP); llueiroga, Eugenio Fernandes (PUC-

Campinas)
Data da defesa: 12.2.2008

RESUMO

Apresente pesquisa tem como objetivo uma reflexão sobre as diferenças fundamentais entre

o modernismo e o pós-modernismo, ao mesmo tempo que busca analisar de que forma teorias

tão distintas de cidade comportam-se em um determinado tecido urbano. Para desenv-ol-

ver-se, o trabalho utilizou a cidade de Berlim como palco, bem como duas Exposições Inter-

nacionais de Construção que ocorreram na capital alemã em períodos distintos da história: a

primeira no pós-Segunda Guerra durante a década de 1950, denominada Interbau, e a
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segunda, já com a cidade dividida pelo Muro, no final da década de 1980, chamada IBA.

A pesquisa, que utilizou metodologicamente material bibliográfico e análise de projetos,

situa-se no campo da história do urbanismo, bem como no de intervenções em centros urba-

nos, dada a natureza das Exposições que tem por objetos de estudo. Como resultado, espera-se

uma contribuição ao pensamento arquitetônico e urbanístico ao trazer à tona os objetos proje-

tados durante as Exposições, de modo que os dois eventos estudados sejam vistos como exem-

plos das teorias do movimento moderno e do pós-modernismo em arquitetura e urbanismo.

Nome do aluno: Braga, Paula Marques

Título da dissertação: Reabilitação urbana no centro histórico de Salvador: patrimônio cultural, turismo

e participação social

Orientador, Santos Júnior, Wilson Ribeiro dos

Banca examinadora: Jorge, Luís Antonio (FAU-USP); Schicchi, Maria Cristina da Silva (PUC-Campinas)

Data da defesa: 27.11.2008

RESUMO

A dissertação aborda aspectos relacionados a projetos de reabilitação urbana em áreas cen-

trais históricas, tendo como estudo de caso as intervenções iniciadas em 1991 no Centro

Histórico de salvador. O estudo desse tema, desenvolvido em duas vertentes, apoiou-se

inicialmente no levantamento teórico-conceitual a respeito dos temas relacionados aos pro-

jetos de intervenção em áreas centrais históricas, buscando-se entender não apenas a natu-

reza dos projetos de intclvenção, mas também os caminhos que os justificam. Dessa forma,

são apresentados, em um primeiro momento, aspectos relacionados ao processo de deca-

cIência e posterior valorização dos centros históricos das cidades, similares em muitas loca-

lidades, sobretudo como potencial econômico através da atividade turística. São analisados

ainda os aspectos não previstos associados, como os impactos do processo de "gelrtrificat ion

nessas áreas e suas repercussões sobre a população, a cultura local e o patrimônio imaterial

Discute-se também a questão da função social e as formas de gestão das áreas históricas. A

segunda vertente do trabalho trata especificamente do Centro Histórico de Salvador, consi-

derando os dados históricos de fundação e desenvolvimento da área, o processo de decadên-

cia e posterior valorização, ao ser reconhecido como patrimônio da humanidade pela

Unesco. A aproximação com o objeto de estudo foca os objetivos e as ações promovidas nas

diferentes fases de inter\.'cnção do Projeto de Recuperação do Centro Histórico de Salvador.

Circunscreve o debate acerca dos resultados obtidos na fase inicial de implantação do Pro-

jeto de Recuperação como subsídio para a investigação das principais questões a aspectos

relevantes que emergiraln posteriormente no conjunto das transformações ocorridas na

área. Agrega, por fim, considerações a respeito do futuro das intervenções dessa natureza, a

partir do estudo do Centrc) Histórico de Salvador–como a busca de alternativas para planos

abrangentes e efetivos de intervenção em Centros Históricos que pressuponham e superem

positivamente as contradições e dificuldades inerentes a esses processos.
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